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RESUMO 

 

 

Esta dissertação tem por objetivo apresentar as configurações e percepções de 

impressos cariocas sobre as experiências da assistente social Consuelo 

Carbonell Fernandez, primeira comandante da “Polícia Feminina”, no Rio de 

Janeiro, na década de 1950. A partir de uma abordagem qualitativa foi 

realizada uma pesquisa documental em jornais e revistas dos acervos digitais 

da Biblioteca Nacional, do Jornal do Brasil, dos Diários Associados e do jornal 

O Globo. A análise do conteúdo das publicações com referência a esta mulher 

possibilitou o entendimento de alguns elementos sobre as percepções da 

participação feminina junto a uma instituição policial no Rio de Janeiro.  

Palavras-chave:  

 

 

ABSTRACT 

 

This dissertation aims to present the configurations and perceptions of Rio de 

Janeiro print on the experiences of social worker Consuelo Carbonell 

Fernandez, the first commander of the "Feminine Police" in Rio de Janeiro, in 

the 1950s. From a qualitative approach, a Documentary research in 

newspapers and magazines of the digital collections of the National Library, 

Jornal do Brasil, Diários Associados and the newspaper O Globo. The analysis 

of the content of the publications with reference to this woman made it possible 

to understand some elements about the perceptions of female participation with 

a police institution in Rio de Janeiro. 

Keywords: Female participation; Police institution; Documentary research. 

Participação feminina; Instituição policial; pesquisa 

documental. 
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INTRODUÇÃO  

A proposição que orienta o caminho a percorrer nesta dissertação parte 

da compreensão da atuação de uma mulher, assistente social e sua inserção 

nos quadros das polícias brasileiras, que cria, juntamente com outras mulheres, 

a “Polícia Feminina” na cidade do Rio de Janeiro, então Distrito Federal, capital 

da República Federativa dos Estados Unidos do Brasil, na década de 50.  

Utilizei 54 (cinquenta e quatro) matérias de jornais, que fazem parte dos 

acervos digitais da Biblioteca Nacional, do Jornal do Brasil e do Jornal O Globo, 

onde obtive informações sobre a inserção de Consuelo Carbonell Fernandez 

na “Polícia Feminina”, na década de 1950. Foram também importantes uma 

edição da Revista O Cruzeiro e duas edições da Revista A Noite Ilustrada por 

representarem as percepções divulgadas a respeito das configurações de 

“Polícia Feminina” pelo fotojornalismo. Eu pretendo compreender o contexto 

social, as ações destas mulheres na constituição da “Polícia Feminina” e as 

suas atuações junto à Polícia do Rio de Janeiro.  

A produção acadêmica sobre a presença das mulheres nas polícias, 

realizada por Muniz (1999), Soares e Musumeci (2005), Moreira (2011) e 

Souza (2014), dentre outros autores, vêm utilizando a categoria “Polícia 

Feminina”, retratando como era entendido o serviço policial que teria 

características próprias a serem desempenhadas pelas mulheres, dentro do 

contexto da época, quando os espaços públicos de trabalho eram 

exclusivamente masculinos e as mulheres, através dos movimentos feministas, 

buscavam, em meio aos processos de industrialização e urbanização, 

conquistar direitos e espaços em áreas até então, pelo sistema patriarcal, 

consideradas territórios “masculinos”. A idealização da policial feminina como 

“figura maternal” (MOREIRA, 2011), era assim reforçada pela restrição do 

conjunto de atribuições a ela destinada, voltado, principalmente, para o 

atendimento assistencial aos idosos, às mulheres, crianças e adolescentes, 

notadamente em situação de risco para a sociedade, ainda, nos primórdios, 

não tendo a preocupação com daquele grupo de indivíduos como sujeitos de 

direitos, sugerindo, o reforço da polarização homem/mulher, destacando que 

apenas alguns serviços poderiam ser realizados pela “Polícia Feminina”, 
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categoria esta atrelada, mas não integrante, do Corpo Policial “masculino” 

existente naquela época. 

Busco apresentar nesta dissertação, o entendimento político sobre o que 

deveria ser a “Polícia Feminina”, que consistia, inicialmente, na criação de um 

“Departamento Feminino na Polícia Civil do Distrito Federal”, de acordo com o 

Projeto de Lei de Autoria do Senador Mozart Lago1, que também criava um 

“Departamento Masculino”, preservando a situação hegemônica que já existia. 

Uma primeira leitura dos impressos possibilitou verificar representações 

variadas da “Polícia Feminina”. Seja aquela carregada de valores negativos, 

demonstrando a posição do impresso e, via de consequência, do grupo social 

para o qual se dirigia, quanto à atuação feminina nos serviços policiais; seja a 

divulgação a respeito de determinado coletivo de “Polícia Feminina”, mais 

voltado para os serviços de assistência social; seja para a divulgação de outro 

grupo de “Polícia Feminina”, apontado como “dissidente”, mais preocupado 

com a atuação repressiva à criminalidade. 

 Os movimentos feministas têm se empenhado na luta pela igualdade de 

gênero, na obtenção de direitos, bem como na preservação dos mesmos, a se 

destacar o movimento pelos direitos das mulheres no final do século XIX, pelo 

direito ao voto e por melhores condições salariais e de trabalho (SOARES e 

MUSUMECI, 2005; MOREIRA, 2011). Ainda, segundo Moreira, a inclusão das 

mulheres nas forças policiais em países como Estados Unidos e, sobretudo, 

Inglaterra, serviram de modelo para que no Brasil as mulheres buscassem 

também alcançar essas conquistas (SOUZA, 2014). A militância comunista 

                                                           
1
 Mozart Brasileiro Pereira do Lago, natural de Nova Friburgo/RJ, nasceu em 17/10/1889 e 

faleceu em 03/04/1974. Professo e jornalista, foi Deputado Federal pelo Distrito Federal nos 
períodos de 1930 e de 1934 a 1935. Exerceu o cargo de Senador nos anos de 1951-1955, pelo 
Partido Social Progressista (PSP), que fez parte da coligação, juntamente com o Partido 
Trabalhista Brasileiro (PTB), para a candidatura de Getúlio Vargas, na eleição presidencial de 
1950. Fontes: https://www25.senado.leg.br/web/senadores/senador/-/perfil/2133 e 
http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-biografico/mozart-brasileiro-pereira-do-lago. 
O Projeto de Lei do Senado nº 33, de 1951, que “cria o Departamento Feminino na Polícia Civil 
do Distrito Federal (à época instalado na cidade do Rio de Janeiro), foi lido e encaminhado à 
Comissão de Constituição e Justiça em 16-07/1951. Dois meses depois (19/09/1951), o 
Relator, Senador Joaquim Pires, opinou pela rejeição do Projeto. Após solicitar o adiamento da 
discussão, em 27/09/1951, Mozart Lago solicitou a retirada do Projeto de sua autoria, no dia 
seguinte. No dia 06/10/1951, o Projeto de Lei foi arquivado. Falarei mais atentamente sobre as 
questões políticas no Capítulo II. 

https://www25.senado.leg.br/web/senadores/senador/-/perfil/2133
http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-biografico/mozart-brasileiro-pereira-do-lago
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também contribuiu para as conquistas feministas, numa relação com muitos 

pontos em comum e, ao mesmo tempo, discordantes, com a ala conservadora, 

com efeitos na construção da “Polícia Feminina” (BEZERRA 2010; COSTA, 

2009, 2015; MACEDO, 2001; PINTO, 2003, 2010). 

No contexto brasileiro, ocorreram iniciativas políticas como a do Senador 

Mozart Lago que se destacou pela elaboração e apresentação do Projeto de 

Lei do Senado nº 33/1951, que criava o Departamento Feminino na Polícia Civil 

do de inclusão das mulheres nos serviços policiais, bem como do Projeto de 

Lei do Senado nº. 54/1954, que autorizava a inclusão de elementos femininos 

em cargos ou funções policiais, além dos discursos de Getúlio Vargas, durante 

a VIII Conferência Interamericana de Mulheres, em 1952 e no ano de 1953. Da 

mesma forma, o movimento feminista também se fazia presente e ativo, na 

representação de personagens como Hilda Macedo, dentre outras, (SOARES e 

MUSUMECI, 2005; MOREIRA, 2011), como Romy Medeiros, que atuaram pela 

criação da Polícia Feminina, êxito obtido no Estado de São Paulo, em 1955 

(MOREIRA, 2011; SOUZA, 2014). 

A partir de um levantamento bibliográfico prévio realizado para esta 

dissertação, identifiquei que ainda são poucos os estudos sobre o tema a 

respeito da participação das mulheres cariocas nesse debate que antecedeu o 

início da presença feminina nas polícias do Rio de Janeiro, sobretudo a Polícia 

Militar, no início da década de 1950. 

Neste sentido, passei a me interessar por pesquisar a história da vida de 

Consuelo Carbonell Fernandez por ser ela uma das mulheres atuantes junto à 

“Polícia Feminina”, quando as mulheres ainda não constituíam um corpo 

integrante das forças policiais institucionalizadas. 

O lugar da minha fala de pesquisador é permeado por mais de trinta 

anos de convívio com a primeira geração e com vinte e sete anos de 

convivência com a segunda geração de mulheres oficiais da Polícia Militar do 

Estado do Rio de Janeiro. No primeiro caso, o contato se deu na condição de 

filho e ajudante de uma das “lavadeiras” das roupas dos Alunos da Escola de 

Formação de Oficiais do Estado do Rio de Janeiro, nos idos de 1983, sendo a 
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primeira turma composta também por mulheres. Na segunda experiência, como 

Aluno-oficial, integrante da segunda turma com mulheres em sua composição, 

em 1990. 

A leitura da pesquisa desenvolvida por Soares e Musumeci (2005), 

mormente no que diz respeito a ausência de um protagonismo feminino 

significativo no Estado do Rio de Janeiro, que poderia ter sido precursor do 

movimento de ingresso das mulheres na Polícia Militar, tendo como marco 

referencial a Guarda Civil do Estado de São Paulo, trouxe a indagação de 

pesquisador sobre o que poderia ter ocorrido, sobretudo, pelo fato de os 

acontecimentos legislativos de relevância terem acontecido no Estado do Rio 

de Janeiro, à época, Distrito Federal, capital do país. 

A dissertação está organizada da seguinte forma: O Capítulo 1 aborda a 

discussão teórico metodológica sobre a problemática da pesquisa a partir de 

Elias (2000), considerando que, dentro de uma construção social estabelecida, 

estava se propondo a criação de uma configuração que se desviava da posição 

hegemônica existente, bem como do conceito de “configurações sociais” de 

Elias (2001). Para analisar os jornais e revistas, visando percorrer a trajetória 

da “Polícia Feminina” e as representações de gênero existentes nos impressos 

cariocas, ritualizando a feminilidade, importante o contributo de Goffman 

(1991). Além de Elias e Goffman, recorrei ao inestimável trabalho de Bourdieu 

(1989), para analisar as relações sociais entre o(s) indivíduo(s) e a sociedade e 

as disputas entre os diversos campos das relações sociais pela monopolização 

do poder. O Capítulo 2 apresenta as discussões políticas sobre a descrição 

acerca dos atores envolvidos em torno da atuação da “Polícia Feminina” 

carioca, no início da década de 50, sobretudo sobre a construção dos Projetos 

de Lei nº 33/1951 e nº 54/1954, ambos de autoria do Senador Mozart Lago. Já 

o Capítulo 3 analisará o Processo de inserção de Consuelo Carbonell 

Fernandez na “Polícia Feminina”, bem como as representações da imprensa 

sobre as experiências dela, tanto para o movimento feminino, quanto para a 

“Polícia Feminina”.  
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Ao concluir este trabalho, desejo ter proporcionado ao leitor uma 

concepção, ainda que não fechada, de que a mulher carioca buscou sua 

inserção nas forças policiais, criando o que ficou conhecido como “Polícia 

Feminina”, nos idos da década de 50, cujo comando pertenceu a Consuelo 

Carbonell Fernandez, tendo possibilitado a construção das representações a 

respeito dessa presença feminina em um ambiente, até então, 

hegemonicamente masculino. Com efeito, a pretensão é de trazer à luz a 

discussão sociológica dessa temática, para futuras interlocuções e avanços na 

(re)construção da categoria “Polícia Feminina. 
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CAPÍTULO I – DISCUSSÃO TEÓRICO METODOLÓGICA 

1.1 Uma aproximação sociológica com a temática da pesquisa. 

Durante a pesquisa, iniciada em 2013, quando eu estava fazendo o 

Curso Superior de Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro, ao ler a obra 

“Mulheres Policiais presença feminina na Polícia Militar do Estado do Rio de 

Janeiro”, produzido em 2005, por Barbara Musumeci Soares e Leonarda 

Musumeci, verifiquei que alguns aspectos observados àquela época, ainda se 

faziam presentes na atualidade, como, por exemplo, o maior quantitativo de 

mulheres em atividades administrativas em relação às atividades operacionais 

(2005, pp. 38-39), bem como o reduzido número de mulheres promovidas a 

Coronel, correspondente ao último posto hierárquico da carreira de oficial da 

Polícia Militar (2005, p. 38).  

Nesse sentido, eu trouxe à minha memória que a primeira turma de 

mulheres oficiais estava completando 30 anos de carreira na Polícia Militar do 

Estado do Rio de Janeiro (em 2013) e a segunda geração, que ingressou 

comigo na Polícia Militar, em 1990, completava 23 anos de serviço, naquele 

mesmo ano. Direcionei as minhas pesquisas para a questão das mulheres 

policiais. 

Levando-se em conta de que os trabalhos sobre segurança pública e 

gênero, cujos autores posso citar Muniz (1999)2, Calazans (20043), Soares e 

Musumeci (20054), Moreira (20115) e Souza (2014)6, indicam que a inclusão 

                                                           
2
 Ver MUNIZ, Jaqueline. Ser policial é, sobretudo, uma razão de ser: cultura e cotidiano da 

Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro. 1999. Tese de Doutorado. Tese (Doutorado) - 
Instituto Universitário de Pesquisas do Rio de Janeiro (IUPERJ), Rio de Janeiro. 
3
 Ver CALAZANS, Márcia Esteves de. Mulheres no policiamento ostensivo e a perspectiva de 

uma segurança cidadã. São Paulo em perspectiva, v. 18, n. 1, p. 142-150, 2004. Ela observa 
que “pesquisas sobre a participação das mulheres nas forças policiais responsáveis pelo 
policiamento ostensivo são ainda raras no Brasil, e há poucos estudos disponíveis nesse 
campo”. Disponível em: http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0102-
88392004000100017&script=sci_arttext. 
4
 Vale mencionar trecho do estudo: “A presença feminina nas nossas polícias militares é 

bastante recente – exceção feita ao estado de São Paulo, que instituiu, em 1955, um corpo 
feminino de guardas civis e o incorporou em 1970, aos quadros da então recém-criada 
PMESP. Nas demais PMs, o ingresso das mulheres se dá somente a partir do final dos anos 
1970 e sobretudo do início dos 1980, visando originalmente a cobrir certas áreas de atuação 
em que o policiamento masculino, essencialmente repressivo, estaria encontrando dificuldades, 
como o trato de crianças abandonados ou com mulheres e adolescentes autores de infrações”. 

http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0102-88392004000100017&script=sci_arttext
http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0102-88392004000100017&script=sci_arttext
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das mulheres nas forças policiais militares brasileiras deu-se, a partir do Estado 

de São Paulo, de maneira embrionária, em 1955 e, efetivamente, em 1959, 

sendo que, no Estado do Rio de Janeiro, tal movimento só viria ocorrer em 

1982, para as Praças e em 1983, para as Oficiais, como eu não poderia 

surpreender-me ao identificar haver existido uma “Polícia Feminina” carioca, na 

década de 1950? Essa surpresa, que acredito que seja a mesma daquele a 

que se dispuser a se debruçar sobre o estudo, levou-me a outra indagação: Por 

que escolhi este tema? A essa explicação, deve-se saber, antes, sobre o 

quando, onde e como o escolhi ou se o tema me escolheu. 

A leitura do Estudo desenvolvido por Soares e Musumeci (2005, p. 15), 

mormente no que diz respeito à ausência de um protagonismo feminino 

significativo no Estado do Rio de Janeiro, que poderia ter sido precursor do 

movimento de ingresso das mulheres na Polícia Militar, tendo como marco 

referencial a Guarda Civil do Estado de São Paulo, trouxe a indagação de 

pesquisador sobre o que poderia ter ocorrido, sobretudo, pelo fato de os 

acontecimentos legislativos de relevância terem acontecido na cidade do Rio 

de Janeiro, à época, Distrito Federal, capital do país. 

Inicialmente, ainda no ano de 2013, utilizando o site de buscas do 

Google, ao consultar o parâmetro “policiais femininas rj”, encontrei, na quinta 

página, o link intitulado “Minha mae – Museu da Pessoa”,  do Portal Museu da 

                                                                                                                                                                          
Ver SOARES, Barbara Musumeci; MUSUMECI, Leonarda. Mulheres policiais: presença 
feminina na Polícia Militar do Rio de Janeiro. Civilização Brasileira, 2005 (pp. 15-16). 
5
 Rosimeri Moreira, em sua Tese de Doutorado, ao abordar o processo de criação da “Polícia 

Feminina” no Brasil, indica ter havido discussão sobre o tema entre as mulheres cariocas no 
final da década de 1940, mas não se aprofunda sobre a questão, possivelmente por se tratar 
de estudo focado na criação da “Polícia Feminina” no Estado de São Paulo: “Num primeiro 
momento, enfoco o processo histórico da criação da „Polícia Feminina‟ no Brasil. Processo que 
vai desde as sugestões apontadas na década de 1930 por sufragistas; um momento de 
acirramento do debate por mulheres paulistas e cariocas em fins dos anos 40 até as 
discussões levadas a cabo por mulheres intelectuais paulistas em 1950, que enfim culminaram 
na criação deste „tipo‟ de policiamento num contexto político favorável”. Ver: MOREIRA, 
Rosemeri Sobre mulheres e polícias: a construção do policiamento feminino de São Paulo 
(1955-1964). Programa de Pós-Graduação em História. Universidade Federal de Santa 
Catarina. 2011 (Tese de doutorado), p. 43 e 44.   
6
 SOUZA, Marcos Santana de. "Sou policial, mas sou mulher": gênero e representações sociais 

na Polícia Militar de São Paulo. 2014. Tese de Doutorado. Disponível em: 
http://www.capes.gov.br/images/stories/download/pct/premios/226989.pdf. 
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Pessoa7, que se apresenta na rede internet como um “museu aberto e 

colaborativo que transforme as histórias de vida de toda e qualquer pessoa em 

fonte de conhecimento, compreensão e conexão entre pessoas e povos”, uma 

publicação de autoria de Regina Coeli Monteiro Raposo8, datada de 

06/03/2013, com o título: “Micro História e Memória de Uma Corporação e a 

Capitã Derly a Policial Feminina (Minha mãe é um exemplo de vida)”, relatando 

a história de vida de Derly Monteiro Raposo9, bem como mencionando que “o 

pioneiro Corpo de Polícia Feminina do Estado da Guanabara teve seu início em 

meados de 1952” e que “funcionava na Rua do Lavradio nº 100, RJ”. Ainda, 

fazia menção ao “Corpo Feminino de Defesa Social – Polícia Feminina do 

antigo Estado da Guanabara”, não explicitando se seriam dois órgãos distintos 

ou a modificação da denominação anterior, detalhando, no entanto, os variados 

tipos de serviços desempenhados pelo grupo que realizava o “trabalho social” 

de caráter voluntário. 

A partir desses dados, passando a utilizar como parâmetro de busca a 

expressão “corpo feminino de defesa social Guanabara”, cheguei, logo na 

primeira página, ao mesmo relato, por outro link. Encontrei a referência a 

Leôncio de Aguiar Vasconcellos10, que “passou a lecionar Direito Processual 

Penal, especialmente junto ao Corpo Feminino de Defesa Social (Polícia 

Feminina)”; também uma publicação datada de 20 de abril de 2006, intitulada, 

do site mulherpolicial.blogspot.com.br, cuja página “Destina-se a resgatar e 

valorizar a participação histórica do papel da mulher no quadro da Polícia 

                                                           
7
 O Museu da Pessoa foi fundado em São Paulo, em 1991, cuja sede fica instalada na Rua 

Natingui, 100, São Paulo/SP. Fonte:  http://www.museudapessoa.net/pt/home.  
8
 O site do Museu da Pessoa contém as informações pessoais de Regina Coeli Monteiro 

Raposo, filha de Derly Monteiro Raposo e Ivo Raposo, descrevendo-a como nascida em 
17/10/1961, “carioca, bisneta de imigrantes italianos, Professora de História e Pesquisadora da 
cultura afro descendente”. Fontes: http://www.museudapessoa.net/pt/conteudo/historia/micro-
historia-e-memoria-de-uma-corporacao-e-a-capita-derly-a-policial-feminina--minha-mae-e-um-
exemplo-de-vida--51404 e  http://www.museudapessoa.net/pt/conteudo/pessoa/regina-coeli-
monteiro-raposo-24878.  
9
 Derly Monteiro Raposo, nasceu em 07 de setembro de 1937, sendo filha de Leticia de Luca 

Monteiro da Silva e José Monteiro da Silva. Faleceu em 16 de agosto de 2009. Fonte: 
http://www.museudapessoa.net/pt/conteudo/historia/micro-historia-e-memoria-de-uma-
corporacao-e-a-capita-derly-a-policial-feminina--minha-mae-e-um-exemplo-de-vida--51404.  
10

 Leôncio de Aguiar Vasconcellos nasceu em 04/06/1930 e faleceu em 01/11/2000. Foi 
Promotor de Justiça e Procurador de Justiça do Estado do Rio de Janeiro. No ano de 1982 foi 
eleito Deputado Estadual pelo Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), ingressando depois no 
Partido Democrático Trabalhista (PDT). Foi Secretário Estadual de Administração no Governo 
Leonel Brizola (1983-1986). Ver: https://pt.wikipedia.org/wiki/Le%C3%B4ncio_de_Aguiar.  

http://www.museudapessoa.net/pt/conteudo/pessoa/regina-coeli-monteiro-raposo-24878
http://www.museudapessoa.net/pt/conteudo/historia/micro-historia-e-memoria-de-uma-corporacao-e-a-capita-derly-a-policial-feminina--minha-mae-e-um-exemplo-de-vida--51404
http://www.museudapessoa.net/pt/conteudo/historia/micro-historia-e-memoria-de-uma-corporacao-e-a-capita-derly-a-policial-feminina--minha-mae-e-um-exemplo-de-vida--51404
https://pt.wikipedia.org/wiki/Le%C3%B4ncio_de_Aguiar
http://www.museudapessoa.net/pt/conteudo/historia/micro-historia-e-memoria-de-uma-corporacao-e-a-capita-derly-a-policial-feminina--minha-mae-e-um-exemplo-de-vida--51404
http://www.museudapessoa.net/pt/conteudo/pessoa/regina-coeli-monteiro-raposo-24878
http://www.museudapessoa.net/pt/conteudo/historia/micro-historia-e-memoria-de-uma-corporacao-e-a-capita-derly-a-policial-feminina--minha-mae-e-um-exemplo-de-vida--51404
http://www.museudapessoa.net/pt/conteudo/historia/micro-historia-e-memoria-de-uma-corporacao-e-a-capita-derly-a-policial-feminina--minha-mae-e-um-exemplo-de-vida--51404
http://www.museudapessoa.net/pt/home
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Feminina da cidade do Rio de Janeiro (antigo Estado da Guanabara)”, 

apresentando o nome de dez mulheres, sendo certo que tinha designações 

associadas aos termos militares, como “Comandante”, no caso “Deolinda 

Marinho”, “Subcomandante”, esta sendo “Ivone Melace” e “Capitã”, outras oito 

mulheres, uma delas a “Derly M. [Monteiro]”, contendo três fotos com policiais 

em ação11, sendo um recorte de jornal não identificado com o título: “Lacerda 

Protegido” e o comentário abaixo da foto: “Protegido pela Polícia Feminina para 

evitar o entusiasmo de fãs, o governador-eleito Carlos Lacerda desembarcou, 

ontem, no Galeão, depois de um giro pela China de Chiang Kai Shek e de uma 

estada em Portugal12”. 

Continuando a busca, encontrei uma edição do jornal Correio da 

Manhã13, de 12 de agosto de 1962, intitulada “Mulheres da Polícia Feminina 

não aceitam carona e nem dão o braço”14, descrevendo detalhes sobre a 

“Polícia Feminina”, cuja chefia era atribuída à “d. Deolinda Mellace Marinho, 

comandante daquela organização”, além de outra publicação do mesmo jornal, 

datada de 12 de setembro de 1963, onde o “Corpo Feminino de Defesa Social 

(Polícia Feminina)15 e Corpo de Polícia Feminina da Guanabara16” fazem 

                                                           
11

 Uma das fotografias apresenta mulheres policiais, chamadas na exposição virtual do Arquivo 
Nacional como “Guardas Femininas”, durante uma operação “caça-mendigos”, em 14 de junho 
de 1967, publicada no jornal Correio da Manhã. Fonte: Arquivo Nacional. Disponível em: 
http://www.exposicoesvirtuais.arquivonacional.gov.br/pt-br/exposicoes/75-imagens-da-mulher-
brasileira/383-trabalho.  
12

 A fotografia faz parte de uma reportagem de capa do jornal Diário Carioca, de 01 de 
dezembro de 1960. Fonte: 
http://memoria.bn.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=093092_05&pesq=giro%20pela%20chin
a.  
13

 O Jornal Correio da Manhã, fundado por Edmundo Bittencourt em 15 de junho de 1901 e 
extinto em 08 de julho de 1974, era considerado um “jornal de opinião” e um dos principais 
órgãos da imprensa no Brasil. Fonte: http://cpdoc.fgv.br/sites/default/files/verbetes/primeira-
republica/CORREIO%20DA%20MANH%C3%83.pdf  
14

 Reportagem do 1º Caderno, página 12. Deolinda Mellace Marinho esclarece que o seu curso 
foi o primeiro a ser criado, sendo o único a ser reconhecido pelas autoridades. Chama a 
atenção para o posicionamento do jornal com relação à atuação da “Polícia Feminina”, como 
se verifica nos comentários abaixo das fotografias. Na foto de uma mulher treinando artes 
marciais, abaixo está escrito. “Vaidade do Homem. Mulher também é forte”, sendo destacado 
em negrito a expressão “Vaidade do Homem”. Na fotografia com as mulheres uniformizadas, 
está escrito: “Renegaram os vestidos. Mas não perderam a elegância”, com destaque em 
negrito para a expressão “Renegaram os vestidos”, indicando um entendimento ainda com 
forte verniz preconceituoso. Fonte: 
http://memoria.bn.br/DocReader/Hotpage/HotpageBN.aspx?bib=089842_07&pagfis=31683&url
=http://memoria.bn.br/docreader. 
15

 O Corpo Feminino de Defesa Social (Polícia Feminina) é o nome da “Polícia Feminina” que 
Consuelo Carbonell Fernandez é a comandante. Fonte: Jornal O Globo, datado de 01 de 

http://cpdoc.fgv.br/sites/default/files/verbetes/primeira-republica/CORREIO%20DA%20MANH%C3%83.pdf
http://cpdoc.fgv.br/sites/default/files/verbetes/primeira-republica/CORREIO%20DA%20MANH%C3%83.pdf
http://www.exposicoesvirtuais.arquivonacional.gov.br/pt-br/exposicoes/75-imagens-da-mulher-brasileira/383-trabalho
http://memoria.bn.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=093092_05&pesq=giro%20pela%20china
http://www.exposicoesvirtuais.arquivonacional.gov.br/pt-br/exposicoes/75-imagens-da-mulher-brasileira/383-trabalho
http://memoria.bn.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=093092_05&pesq=giro%20pela%20china
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convite para a missa de sétimo dia do professor “Eng.º [Engenheiro] Bento 

[Fernandez] Ribeiro17”. 

Esses fragmentos de significativo valor sociológico passaram a receber 

meu olhar atencioso, porque pareciam apontar para um acontecimento 

importante a necessitar da busca por maiores informações que pudessem 

trazer à memória, (re) contando os passos dados por essas mulheres. 

Sobretudo depois de identificar na citada reportagem de 1962, elementos-

chave como a expressão “uma só polícia”, sugerindo que haveria outra “polícia” 

também denominada “feminina”; que “foi a primeira [instituição] a ser criada, 

está legalmente registrada e é a única reconhecida pelas autoridades, que, a 

todo momento, solicitam nossos serviços”; a relação de postos de serviço na 

Central do Brasil, Estação ferroviária da Leopoldina, Rodoviária, Aeroporto 

Santos Dumont, dentre outros, que se estendiam aos bairros de Padre Miguel e 

Paciência. Outro elemento-chave significativo, além daqueles que serão 

indicados ao longo deste estudo, diz respeito a referência sobre a existência de 

“outra instituição congênere”, que seria um “outro corpo feminino de defesa 

social”, o qual “D. Consuelo [Carbonell Fernandez], juntamente com a d. Maria 

Hermínia Lisboa (esta já falecida) foi uma das fundadoras da Polícia Feminina 

a 18 de setembro de 1961 e exercia o cargo de comandante18”, tendo “um mês 

                                                                                                                                                                          
fevereiro de 1960, p. 11. “Aula no I.M.L.”. Disponível em: 
http://acervo.oglobo.globo.com/busca/?tipoConteudo=pagina&pagina=&ordenacaoData=releva
ncia&allwords=&anyword=&noword=&exactword=corpo+feminino+de+defesa+social&decadaS
elecionada=&anoSelecionado=&mesSelecionado=&diaSelecionado=. 
16

 O Corpo de Polícia Feminino da Guanabara, em 1962, era comandado por Deolinda Mellace 
Marinho. Fonte: Jornal O Globo, datado de 03 de junho de 1962, p. 2. “Aguarda Oficialização a 
Polícia Feminina”.  Disponível em: 
http://acervo.oglobo.globo.com/busca/?tipoConteudo=&pagina=&ordenacaoData=relevancia&al
lwords=&anyword=&noword=&exactword=Aguarda+Oficializa%C3%A7%C3%A3o+a+Pol%C3
%ADcia+Feminina&decadaSelecionada=&anoSelecionado=&mesSelecionado=&diaSelecionad
o=. 
17

 Edição do Jornal Correio da Manhã, datado de 12 de setembro de 1963, 2.º caderno, p. 7. 
Disponível em: 
http://memoria.bn.br/DocReader/Hotpage/HotpageBN.aspx?bib=089842_07&pagfis=43691&url
=http://memoria.bn.br/docreader#. 
 
18

 Apresento os trechos da reportagem do jornal Correio da Manhã, de 12 de agosto de 1962, 
p. 12, com o título “Mulheres da Polícia Feminina não aceitam carona e nem dão o braço”, para 
melhor compreensão da inserção de Consuelo Carbonell Fernandez na “Polícia Feminina”. 
Disponível em: 
http://memoria.bn.br/DocReader/Hotpage/HotpageBN.aspx?bib=089842_07&pagfis=31683&url
=http://memoria.bn.br/docreader#. 

http://acervo.oglobo.globo.com/busca/?tipoConteudo=&pagina=&ordenacaoData=relevancia&allwords=&anyword=&noword=&exactword=Aguarda+Oficializa%C3%A7%C3%A3o+a+Pol%C3%ADcia+Feminina&decadaSelecionada=&anoSelecionado=&mesSelecionado=&diaSelecionado
http://acervo.oglobo.globo.com/busca/?tipoConteudo=pagina&pagina=&ordenacaoData=relevancia&allwords=&anyword=&noword=&exactword=corpo+feminino+de+defesa+social&decadaSelecionada=&anoSelecionado=&mesSelecionado=&diaSelecionado
http://acervo.oglobo.globo.com/busca/?tipoConteudo=pagina&pagina=&ordenacaoData=relevancia&allwords=&anyword=&noword=&exactword=corpo+feminino+de+defesa+social&decadaSelecionada=&anoSelecionado=&mesSelecionado=&diaSelecionado
http://acervo.oglobo.globo.com/busca/?tipoConteudo=pagina&pagina=&ordenacaoData=relevancia&allwords=&anyword=&noword=&exactword=corpo+feminino+de+defesa+social&decadaSelecionada=&anoSelecionado=&mesSelecionado=&diaSelecionado
http://acervo.oglobo.globo.com/busca/?tipoConteudo=&pagina=&ordenacaoData=relevancia&allwords=&anyword=&noword=&exactword=Aguarda+Oficializa%C3%A7%C3%A3o+a+Pol%C3%ADcia+Feminina&decadaSelecionada=&anoSelecionado=&mesSelecionado=&diaSelecionado
http://memoria.bn.br/DocReader/Hotpage/HotpageBN.aspx?bib=089842_07&pagfis=31683&url=http://memoria.bn.br/docreader
http://memoria.bn.br/DocReader/Hotpage/HotpageBN.aspx?bib=089842_07&pagfis=43691&url=http://memoria.bn.br/docreader
http://acervo.oglobo.globo.com/busca/?tipoConteudo=&pagina=&ordenacaoData=relevancia&allwords=&anyword=&noword=&exactword=Aguarda+Oficializa%C3%A7%C3%A3o+a+Pol%C3%ADcia+Feminina&decadaSelecionada=&anoSelecionado=&mesSelecionado=&diaSelecionado
http://memoria.bn.br/DocReader/Hotpage/HotpageBN.aspx?bib=089842_07&pagfis=31683&url=http://memoria.bn.br/docreader
http://memoria.bn.br/DocReader/Hotpage/HotpageBN.aspx?bib=089842_07&pagfis=43691&url=http://memoria.bn.br/docreader
http://acervo.oglobo.globo.com/busca/?tipoConteudo=&pagina=&ordenacaoData=relevancia&allwords=&anyword=&noword=&exactword=Aguarda+Oficializa%C3%A7%C3%A3o+a+Pol%C3%ADcia+Feminina&decadaSelecionada=&anoSelecionado=&mesSelecionado=&diaSelecionado
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depois” havido a transferência do cargo de comando para “d. Deolinda Mellace 

Marinho, que era então a secretária da instituição”. 

Importante assinalar que, embora fosse uma instituição de natureza 

privada, seguia os critérios de natureza militar, como por exemplo, a 

progressão diversos postos da carreira: “Começando como aspirantes poderão 

chegar, entretanto a elevados postos, tudo semelhante e como determina a 

hierarquia militar”. Possuía, ainda, um regulamento bastante peculiar onde era 

proibido que a policial “ande de braço com colegas, marido, noivo ou 

namorado; que use joias, bem como que seja obsequiada, principalmente com 

„carona‟”, sendo também vedada “a intimidade entre as policiais, os 

professores, elementos ligados à própria feminina e é exigido tratamento de 

„senhor‟”. 

Ao reunir esses fragmentos, verifiquei que algumas peças não se 

encaixavam perfeitamente, talvez pelo decurso do tempo, das narrativas dos 

personagens, dos questionamentos dos entrevistadores, da visão editorial, 

enfim dos vários interesses em jogo.  

A divergência sobre a data de fundação da “Polícia Feminina” – 1952, 

como no relato de Regina Coeli, ou 1961, como informa a reportagem – teria 

menos significado do que a própria existência de uma força policial composta 

somente por mulheres, no Distrito Federal, no primeiro momento, e no Estado 

da Guanabara, no segundo momento, antecipando-se à instauração, por via 

institucional, do efetivo de mulheres nos corpos policiais nos Estados, 

especialmente no Estado do Rio de Janeiro. 

Empenhando-me em encontrar reflexões teóricas que me subsidiassem 

neste trabalho, percebi que compreender a formação de uma “Polícia 

Feminina” no Rio de Janeiro, apenas sob o aspecto da necessidade 

institucional da própria corporação policial militar de modificar a sua imagem, 

ou por exigência política do governo, para adequação às Convenções 

Internacionais, ou, ainda, pela atuação participante dos movimentos feministas, 

ou somente por um ator, isoladamente, não me resultaria em uma explicação 

suficiente. Também, a literatura sociológica sobre a inclusão e participação das 
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mulheres nas forças policiais, embora me permitisse entender que a 

importância do pioneirismo do Estado de São Paulo na criação do primeiro 

corpo feminino brasileiro para atuação nos serviços policiais, não abordavam o 

meu interesse de pesquisa sobre a participação das mulheres na cidade do Rio 

de Janeiro, que à época era a capital do país e, sobretudo a partir da 

participação do Brasil na Segunda Guerra Mundial, passou a ser, utilizando a 

imprensa como veículo, o mobilizador da população para contribuir nos 

esforços da guerra, especialmente as mulheres para atuação em serviços 

assistenciais voluntários, como bem salienta Simili19 (2006, p. 4 e 5). 

Pude então perceber que os estudos sobre polícia, sobre gênero e sobre 

feminismo seriam muito importantes, e foram, mas não suficientes. Tive a 

compreensão de que os serviços assistenciais voluntários, caminhavam na 

construção do serviço de assistência social, que em sua primeira fase, se 

destacava pelo assistencialismo maternalista (MOTT, 2001, p. 229)20, caminho 

que se entrecruzava com os passos dados pelo contexto social daquele 

período (COSTA, 2015, p. 7; MOREIRA, 2010, p.1121), num discurso 

defendido, via de consequência, pela “Polícia Feminina” que estava por iniciar 

a sua trajetória. 

Pretendo, desta forma, compreender o contexto social, as ações destas 

mulheres na constituição da “Polícia Feminina” e as suas atuações junto à 

Polícia do Rio de Janeiro. Cumpre, inicialmente, explicitar sobre a peculiaridade 

do tema, de natureza tão singular, mas que se pretende demonstrar ao longo 

do estudo, ser dotado de pluralidade. 

O título já apresenta a singularidade de um indivíduo cuja representação 

social é de Assistente Social e de “Polícia Feminina”, que nos dias atuais 

parecem representações incompatíveis, por características predominantes de 

                                                           
19

 Ver SIMILI, Ivana Guilherme. Mulheres uniformizadas: o estilo das voluntárias da Defesa 
Passiva Antiaérea na Segunda Guerra Mundial. Revista Ártemis, n. 4, 2006. 
20

 Ver MOTT, Maria Lúcia. Maternalismo, políticas públicas e benemerência no Brasil. cadernos 
pagu, v. 16, p. 199-234, 2001. 
21

 Ver MOREIRA, Rosemeri. O discurso maternalista e a construção da “polícia feminina”: 

dominação simbólica, negociação ou ressignificação. Fazendo Gênero 9 Diásporas, 

Diversidades, Deslocamentos, 2010. 
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assistência/aproximação de um lado e de repressão/afastamento de outro. O 

estudo se torna ainda mais instigante ao se aplicar o recorte espaço-temporal: 

o que então poderia ser uma “Policial Feminina”, que também era Assistente 

Social, carioca, no então Distrito Federal, na década de 1950? Ainda, como 

abordar esse estudo sob o ponto de vista da percepção dos impressos da 

época? 

O estudo se concentra na década de 1950, no Distrito Federal, portanto, 

primordialmente, compreendendo um período de eventos marcantes na história 

política brasileira, destacando-se o Segundo Governo de Getúlio Vargas (1951-

1954) até o Governo Juscelino Kubitschek (1956-1961), durante o processo de 

transferência da Capital Federal para Brasília/DF. 

Na década de 1950, o processo de urbanização, sobretudo verificado pelo 

avanço da industrialização, dentre outros fatores, resultou num aumento da 

população das grandes cidades. Neste contexto, observa-se uma preocupação 

das elites dominantes, e do Estado para o problema, que naquele momento 

trazia consequências de ordem moral e social, atreladas com questões de 

salubridade. Assim, no governo Vargas (1951/54), os serviços de assistência 

social se tornaram mais efetivos dentro de uma política de controle social, 

tendo como exemplos significativos a Fundação Leão XIII e a Legião Brasileira 

de Assistência. 

Nesse processo de modernização estava presente toda a discussão do 

papel social da mulher e da luta pela igualdade de direitos e da conquista de 

espaços na sociedade, que já havia obtido o direito de votar e ser votada, mas 

que ainda dependia de autorização do marido para exercer profissão22. Nessa 

relação de forças, patente é a atuação de diversos campos em disputa, bem 

como o jogo sendo travado em cada campo, simultaneamente, onde as 

representações de desigualdade entre homens e mulheres são constantes, 

seja no direito de associação, seja na atividade política, ou na busca por postos 

de trabalho. Tudo isso levado ao conhecimento das massas pelos veículos de 

comunicação. 
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 O Código Civil de 1916 (Lei nº 3.071, de 1º de janeiro de 1916) impunha essa autorização. 
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A partir da pesquisa iniciada em 2013, foi possível verificar que no Rio 

de Janeiro também ocorreu, com mais de uma configuração social, a atuação 

da mulher carioca para a construção de uma “Polícia Feminina”, sem esperar a 

burocracia legislativa, e, em se constituindo, para a inclusão desse corpo 

voluntário de mulheres, nas forças policiais do Rio de Janeiro, na década de 

1950. A análise documental permite compreender, a partir destes impressos, a 

contribuição de Romy Medeiros da Fonseca, Leontina Licínio Cardoso, Maria 

Hermínia Lisboa, Cely Fonseca Martins, Teresita Porto da Silveira e Maria 

Isabel Miranda Bretas, na inserção e atuação de Consuelo Carbonell 

Fernandez junto à “Polícia Feminina”.  

Por uma perspectiva sociológica, o conceito de configurações de Norbert 

Elias (2001), forneceu fundamentação para a compreensão das ações dos 

conjuntos de configurações sociais, nas suas mais variadas formações e 

transformações, produzidas espontaneamente ou por consequências das 

interações sociais, bem como as percepções e as representações da categoria 

“Polícia Feminina”. Bem assim para as relações sociais entre os grupos 

dominantes/estabelecidos e os grupos outsiders, de comportamentos 

desviantes ou divergentes, lembrando Gilberto Velho (1974). Hunger, Rossi e 

De Souza Neto (2011) também colaboraram na abordagem, ao analisarem o 

indivíduo professor sob a luz da teoria sociológica de Norbert Elias, o que me 

possibilitou examinar por esse ponto de vista, o ser “Polícia Feminina”. Ao 

avançar nesses diálogos e compreendendo que esses discursos estariam a 

apresentar pontos em comum, encontrei no conceito de “Configuração” a 

possibilidade de abordar a percepção do ser “Polícia Feminina”, numa 

perspectiva que considere a complexidade da relação na medida em que busca 

analisar, não o indivíduo isolado, mas sim os conceitos fundamentais de 

formação, interdependência, equilíbrio das tensões, formações sociais, 

possibilitando uma visão sociológica dos meios pelos quais se entendem os 

envolvimentos sociais em suas diferentes épocas23.  

                                                           
23

 Ver Hunger, Rossi e De Souza Neto (2011, p. 699), que, analisando o “ser professor” sob a 
ótica do conceito de “configuração” de Norbert Elias (2001), entendem que ele não é um ser 
isolado, apartado no, e do contexto social. Consciente ou não, ele está inserido, sendo 
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Norbert Elias (2001)24, ao analisar como se formou e se transformou a 

sociedade da corte francesa afirmou que 

Uma das questões centrais da sociologia, talvez a questão 

central, seja saber de que modo e por que os indivíduos estão 

ligados entre si, constituindo, assim, figurações dinâmicas 

específicas. Só é possível seguir a pista de uma resposta para 

tal questão se determinarmos as interdependências entre os 

indivíduos. (pp. 213-214). 

 Ao criticar o modelo de interpretação sociológica que centra nas ações 

individuais a responsabilidade pelos fenômenos sociais, numa perspectiva 

egocentrista e, também o modelo que considera que as transformações sociais 

acontecem sem a intervenção da pessoa em sua singularidade, Elias e 

Scotson (2000, p.184)25 apontam para a constituição de “configurações de 

indivíduos”, que se relacionam de maneira “interdependente” com a sociedade, 

em suas variadas “configurações”, não havendo uma unidade humana sem 

sociedade, tampouco esta sem aquela. Para os autores 

Os indivíduos sempre aparecem em configurações e as 
configurações de indivíduos são irredutíveis. Fundamentar a 
reflexão num único indivíduo, como se, a princípio, ele fosse 
independente de todos os demais, ou em indivíduos isolados, 
aqui e ali, sem levar em conta suas relações mútuas, é um 
ponto de vista fictício, não menos persistente, digamos, do que 
a suposição de que a vida social baseia-se num contrato 
firmado por indivíduos que, antes dele, viviam sozinhos na 
natureza, ou juntos numa desordem absoluta. Dizer que os 
indivíduos existem em configurações significa que o ponto de 
partida de toda investigação sociológica é uma pluralidade de 
indivíduos, os quais, de um modo ou de outro, são 
interdependentes. Dizer que as configurações são irredutíveis 
significa que nem se pode explicá-las em termos que 
impliquem que elas têm algum tipo de existência independente 
dos indivíduos, nem em termos que impliquem que os 
indivíduos, de algum modo, existem independentemente delas. 
(p.184). 

                                                                                                                                                                          
elemento constituinte e transformador, ao mesmo tempo em que transforma, as diversas 
configurações sociais em funcionamento interdependente. 
24

 Ver ELIAS, Norbert. A sociedade de corte: investigação sobre a sociologia da realeza e da 

aristocracia de corte. Zahar, 2001 (p. 213-214). 

25
 Ver ELIAS, Norbert; SCOTSON, John L. Os estabelecidos e os outsiders: sociologia das 

relações de poder a partir de uma comunidade. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2000 (p. 184). 
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Essas configurações ou figurações (ELIAS, 2006)26, que se entrelaçam 

em situação de dependência mútua, Elias (2001) chama de “estruturas sociais”. 

E esclarece: “As (con)figurações podem ter autonomia relativa em relação a 

determinados indivíduos que as formam no aqui e agora, mas nunca em 

relação aos indivíduos em geral” (Elias, 2006, p.27), ou seja, 

um ser humano singular pode possuir uma liberdade de ação 
que lhe permita desligar-se de uma figuração e introduzir-se 
em outra, mas se e em que medida isto é possível depende de 
fato das peculiaridades com outras diferentes figurações (os 
passageiros antes, durante e, possivelmente, depois de um 
naufrágio, burgueses e nobres antes, durante e depois da 
Revolução). Inversamente, diferentes seres humanos 
singulares podem formar figurações similares, com certas 
variações (famílias, burocracias, cidades, países). (p.27). 

Para compreender Consuelo Carbonell Fernandez, na condição de 

“Polícia Feminina”27, na década de 1950, observaremos pela lente conceitual 

de Elias, sua interdependência com algumas das configurações possíveis28. A 

trajetória da vida de Consuelo Carbonell Fernandez ganha relevância por 

também ter sido ela vice-diretora do serviço social da Penitenciária Central do 

Distrito Federal29, demonstrando, mesmo que por meio dos fragmentos 

extraídos das publicações jornalísticas, que teve atuação na luta pela igualdade 

de direitos da mulher na década de 50, no Rio de Janeiro.   

                                                           
26

 Ver o conceito de figuração em: Elias, Norbert. Escritos e ensaios: estado, processo, opinião 

pública. Zahar, 2006 (p. 25-27). 

27
 O termo “Polícia Feminina” será empregado entre aspas, por ser a expressão utilizada para 

ser referir às mulheres que faziam parte dos cursos de formação de “Policia Feminina”, dentro 
das escolas de serviço social, na década de 50, passando a serem referidas também, as 
mulheres que exerciam inicialmente o trabalho como policiais voluntárias, das organizações 
assistenciais de caráter privado. Rosimere Moreira, em sua Tese de Doutorado, utiliza o termo 
“Polícia Feminina” para referir grupo de mulheres que ingressou na Polícia Militar do Estado de 
São Paulo. 
28

 Hunger, Rossi e De Souza Neto (2011), na finalização da análise do “ser professor” à luz da 
teoria Eliasiana, expõem que “O indivíduo (professor) é o que é porque pertence a um grupo 
social, pois tudo o que ele (professor) se torna dá-se em relação aos outros. Logo, o ser 
professor adquire sua característica individual a partir da história de suas relações, de suas 
dependências e, por fim, da história de toda a rede humana em que convive” (p.708). 
29

 Embora não tenha conseguido indicar precisamente o período em que Consuelo Carbonell 
Fernandez exerceu o cargo de “vice-presidente do Serviço Social” da Penitenciária Central do 
Distrito Federal (atualmente Penitenciária Professor Lemos Britto), foi possível identificar que 
no ano de 1953, Consuelo exercia tal cargo, como noticia o jornal O Globo, de 29 de outubro 
de 1953, p.9 (“Os presos da Penitenciária vão realizar um festival público”), bem como o jornal 
Correio da Manhã, de 26 de novembro de 1953, p.3, (“Serviço Social da Penitenciária”, na 
mesma época em que atuava na “Polícia Feminina”. 
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O recorte histórico ficou assim compreendido por ser o período em que 

Consuelo Carbonell Fernandez exerceu o comando da “Polícia Feminina”. A 

pesquisa dá ênfase à década de 50 por ter procurado encontrar vestígios da 

participação ativa da mulher na cidade do Rio de Janeiro, objetivando a 

inclusão das mulheres nos serviços policiais. 

Levando-se em consideração a impossibilidade de se analisar todas as 

publicações jornalísticas do período compreendido, foram consultados os 

jornais A Manhã, A Noite, Correio da Manhã, Diário Carioca, Diário de Notícias, 

Tribuna da Imprensa, Última Hora, O Globo e Jornal do Brasil, além das 

Revistas O Cruzeiro e A Noite Ilustrada, num total de 65 (sessenta e cinco) 

exemplares, com citações à Consuelo Carbonell Fernandez (também Consuelo 

Carbonell ou apenas Consuelo Fernandez) e/ou relacionadas à “Polícia 

Feminina” e suas variadas denominações. 

Para abordamos a inserção de uma mulher na “Polícia Feminina” e suas 

possibilidades favoráveis e desfavoráveis à sua inclusão nas forças policiais, 

entendi necessário utilizar as (con)figurações “estabelecidos-outsiders” e sua 

variante “desviante”, proposta por Elias e Scotson (2000). No caso em estudo, 

os homens são considerados os “estabelecidos” na configuração policial e as 

mulheres, que para outras estruturas sociais, faziam parte do grupo 

estabelecido, são percebidas pelo grupo majoritário hegemônico (homens) 

como agindo com um comportamento “desviante”, ou como entende Gilberto 

Velho (1974. p. 27-28)30, fazendo uma “leitura divergente” dos fatos. 

“Estabelecidos”, pela teoria Eliasiana, então seriam os homens, que ditam “as 

normas e, em especial, (...) os padrões de autocontrole” (ELIAS, SCOTSON, 

2000. p. 36), neste caso, de que os serviços policiais seriam exclusivamente 

masculinos e que, apenas alguns, de ordem preventiva-assistencial, seriam 

próprios da condição feminina. Ao que as mulheres começaram a questionar a 

possibilidade de ampliar suas ações policiais, numa perspectiva repressiva, ou 

melhor, numa relação de igualdade dos serviços policiais prestados pelos 

homens, passaram a ser percebidas como “desviantes”, por não se adequarem 

                                                           
30

 Ver VELHO, Gilberto. O estudo do comportamento desviante: a contribuição da antropologia 
social. Desvio e divergência: uma crítica da patologia social, p. 11-28, 1974. 
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ao conjunto de normas impostas pelos “estabelecidos”. Essa diferença de 

comportamento é vista pelo grupo hegemônico, segundo os autores  

como um fator de irritação, em parte porque seu cumprimento 
das normas está ligado a seu amor-próprio, às crenças 
carismáticas de seu grupo, e em parte porque a não 
observância dessas normas por terceiros pode enfraquecer sua 
própria defesa contra o desejo de romper as normas prescritas. 
(p. 36). 

Assim como no estudo, referindo-se a Winston Parva, houve uma 

resistência consistente na defesa de seu status quo, pois 

com ou sem razão, eles [os estabelecidos], como muitos outros 
grupos estabelecidos, sentiram-se expostos a um ataque 
tríplice – contra seu monopólio das fontes de poder, contra seu 
carisma coletivo e contra suas normas grupais. (p. 37). 

Nessa perspectiva, busquei a contribuição de Bourdieu (1989) para 

compreender o conceito de campo e as lutas e competições existentes entre os 

diversos campos e dentro dos campos em si, disputando a todos pela condição 

de domínio nas relações sociais, sendo prevalente, a dominação masculina nas 

representações de gênero pelo uso da violência simbólica31.  

Entende-se por campo o local onde se pratica o jogo da vida, onde são 

realizadas as lutas simbólicas entre os indivíduos, os agentes sociais 

jogadores. Sendo um conceito multidimensional, posto que vários sejam os 

campos, as arenas, onde são realizadas variadas disputas, de forma dinâmica, 

podendo interferir no funcionamento e na estrutura dos outros campos. Dito de 

outra maneira, o campo acadêmico é um espaço diferente do campo jurídico, 

por exemplo, seguindo cada qual a sua lógica. Bem assim, o campo da 

assistência social difere do campo político, que diferem do campo da “Polícia 

Feminina”.  

Dentro de um mesmo campo têm-se, ainda, vários níveis 

diferenciadores, hierarquizados, formando vários círculos de poder em conflito, 

onde são reproduzidas as características sedimentadoras das diferenças entre 

os agentes e, deles em relação aos demais campos, que não dominariam os 

                                                           
31

 Ver BOURDIEU, Pierre; A Dominação Masculina. Tradução de Maria Helena Kühner. A 
Dominação masculina. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1999. 
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seus saberes e que reconheceriam essas distinções. Segundo o autor, “todo o 

campo é lugar de uma luta mais ou menos declarada pela definição dos 

princípios legítimos de divisão do campo”, sendo que no seu todo, é definido 

como 

um sistema de desvios de níveis diferentes e nada, nem nas 
instituições ou nos agentes, nem nos atos ou nos discursos 
que eles produzem, tem sentido senão relacionalmente, por 
meio do jogo das oposições e das distinções. (Bourdieu., 1989, 
p. 151). 

As representações de gênero pelo uso da violência simbólica são 

entendidas, pelo que se compreende de Bourdieu, como ações aceitas como 

naturais pelos indivíduos, numa relação de dominação simbólica que é 

incorporada tanto pelos dominantes, quanto pelos dominados, sem que para 

isso haja uso da força concreta.  

Goffman, por sua vez não vê essa aceitação na relação social de 

dominação, como pacífica, entre dominantes e dominados, ou, como prefere 

Elias, entre indivíduos estabelecidos na teia social e os outsiders. Me alinho 

nesse pensamento, sem abandonar a sustentação em Bourdieu. Para 

Goffman, o processo de distinção se dá pela categorização de pessoas, 

fortalecendo a diferenciação entre os indivíduos e seus grupos, favorecendo, 

assim, a discriminação. É dessa relação negativa entre as expectativas 

idealizadas e as características realísticas, que surge o estigma. Ao contrário, 

quando elas resultam na realidade das concepções idealizadas, e se tornam 

símbolo de status, possibilitam uma hierarquização pelas diferenças. 

Ainda na linha de Goffman, a normalização dessas diferenciações 

ocorreria pela imposição das normatizações das ações e das relações sociais, 

restringindo as atividades das categorias estigmatizadas em detrimento 

daquelas que impõem as normas de conduta.  

Foi necessário se utilizar dos conceitos de Goffman (1991; 2002), sobre 

representações sociais cotidianas e a ritualização da feminilidade, para buscar 

compreender como as mulheres policiais foram representadas, bem como suas 

escolas de “Polícia Feminina” pela imprensa, por seus textos e imagens. 
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Jardim e Neto (2009) e Farias (2003), trazem grande contribuição, baseados 

em Goffman, para analisar as representações do feminino na publicidade 

brasileira dos cartões postais. Biroli (2010) nos socorre na interpretação das 

presenças femininas nos noticiários. 

De acordo com Goffman, 

 quando o indivíduo se apresenta diante dos outros, seu 
desempenho tenderá a incorporar e exemplificar os valores 
oficialmente reconhecidos pela sociedade e até realmente mais 
do que o comportamento de um indivíduo como um todo”. 
(GOFFMAN, 2002, p.41). 

Além de incorporar e difundir os padrões identificados como ideais pela 

sociedade, compreendendo o Estado, a família e a Igreja, como exemplo de 

instituições presentes ativamente na sociedade, o indivíduo tem que se afastar 

de ou ocultar práticas incompatíveis com esse modelo de representação social 

dominante (GOFFMAN, 2002, p. 46). 

A representação das relações sociais através dos registros fotográficos 

se sobrepõe ao texto dos impressos, de tal maneira que “el texto, que explica 

más o menos „lo que pasa‟, suele ser, com la mayor frecuencia, algo supérfluo, 

pues la imagen cuenta por sí misma su pequena historia” (GOFFMAN, 1991, p. 

142). 

Os movimentos feministas que se mobilizaram na divulgação de uma 

agenda que permitisse a criação da “Polícia Feminina”, adotaram o discurso 

que evidenciava a representação esteriotipada feminina, ligada aos traços de 

afetividade e maternalidade, em oposição à representação própria dos homens, 

se valendo dos impressos como meios de reprodução dessas práticas tão 

comuns das relações de gêneros (FARIAS 2003, p.2), (JARDIM e NETO, 2010, 

p. 3 e 4) (COSTA, 2005, p.13) e (BIROLI, 2010, p. 46), mas que, ao chamarem 

atenção para essas características, procuravam enaltecê-las como qualidades 

e diferenciais para um espaço que não poderia ser ocupado pelos homens, 

nesse caso reforçando os estereótipos de gênero (BIROLI, 2010, p.47). 
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Goffman aponta para esse entendimento, quando analisa a escolha dos 

publicitários pelos tipos ideais, o que, no caso em estudo, seria tarefa do 

jornalista:  

En este sentido, observemos de passo que los publicitarios 
escogen casi siempre tipos positivos, aprobados por todos 
(quizá porque prefieran ver sus produtos más bien associados 
a lo bueno que dissociados de lo malo), de modo que nos 
presentan personajes idealizados sirviéndose de médios 
ideales para fines que no lo son menos y unidos, naturalmente, 
por relaciones también ideales, como vemos por la 
microecología de su disposición. (GOFFMAN, 1991, p.142). 

Não menos importantes, Capelato (1999) e D‟Araujo (1992), cada uma 

no seu recorte temporal, ensinam a interpretar o Estado Novo (1937-1945) e o 

Segundo Governo (1951-1954), com a utilização dos órgãos de imprensa e sua 

política de controle dos meios de comunicação.  

O controle dos meios de comunicação é uma das estratégias adotadas 

por detentores do poder e vai além do que se veicula nas diversas mídias, 

afetando a liberdade de quem fala, do que se fala e como se fala. Capelato 

(1999), ao estudar esse mecanismo de controle no Estado Novo, identificou a 

importância dos meios de comunicação para as massas visando à propaganda 

política favorável à legitimação daquele governo, tendo como referência a 

propaganda nazi-fascista, de influência europeia (CAPELATO, 1999, p. 167). 

De acordo com a previsão constitucional na Carta de 1937, a censura 

prévia a todos os setores responsáveis pela veiculação das comunicações foi 

instituída com a finalidade de “garantir a paz, a ordem e a segurança pública”. 

Para assegurar essa condição de “harmonia” provocada, foram criados órgãos 

voltados para o “controle e repressão dos atos e ideias” (CAPELATO, 1999, p. 

171), como, por exemplo, o Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP), 

subordinado diretamente ao Chefe de Estado, cujas empresas e profissionais 

do ramo jornalístico dependiam de concessão de registros para exercerem 

suas atividades, bem como se sujeitavam ao seu controle. Como analisa 

Capelato (1999) 

O controle da imprensa deu-se não apenas através da censura, 
mas também de pressões de ordem política e financeira. Assim 
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como na Itália facista, havia uma série de assuntos e notícias 
proibidos pelo DIP – por exemplo, notícias que mostrassem ou 
sugerissem descontentamento ou oposição ao regime; temas 
ou notícias relativos a problemas econômicos (transporte, 
abastecimento, escassez e alta de preços dos produtos); 
divulgação de acidentes, desastres, catástrofes, naufrágios, 
queda de avião; incidentes como brigas, agressões, crimes, 
corrupção, suborno, processos, inquéritos, sindicâncias, 
etc...(p. 175). 

Nesse sentido, entende a autora, que não se pode atribuir 

exclusivamente à força do autoritarismo do regime “a adesão e o silêncio de 

jornalistas” (p. 175), devendo se considerar a “política conciliatória de Getúlio 

Vargas, aliada à „troca de favores‟ (p. 175), que alimentou a relação entre o 

governo e os profissionais do ramo da imprensa. 

Capelato, por meio de sua análise sobre o período, constata que, 

embora importante suporte do poder no Estado Novo, a propaganda política e 

o controle dos meios de comunicação não foram capazes de atingir a totalidade 

do “controle das consciências”, ou seja, não tiveram sucesso na obtenção da 

“adesão unânime”. Dito de outro modo, faz-se perceber a existência de 

indivíduos ou grupos de indivíduos que não aderiram ao pensamento 

hegemônico, dominante, podendo ser considerados, por assim dizer, como 

“outsiders” ou “desviantes” (ELIAS, 2000), “discordantes” (VELHO, 1974), ou 

ainda, “hereges” ou “pretendentes” (BOURDIEU, 1989). 

A propaganda política (CAPELATO, 1999), apresenta características que 

fazem parte das relações sociais, cuja capacidade de atuação na teia social 

dependerá do seu poder de captação e exploração dos “anseios e interesses 

predominantes num dado momento” (p. 178). Sob esse aspecto, pode-se traçar 

como uma primeira fase, a inserção da mulher nos serviços de assistência 

social. 

No início do Segundo Governo de Getúlio Vargas (1951-1954), 

considerado como de alinhamento com os setores mais conservadores da 

sociedade, consolidou-se o seu staff como o “Ministério da Experiência” 

(D‟ARAÚJO, 1992, p. 21). A guinada do discurso das mulheres, evidenciando-

se uma posição mais de vanguarda, afastando-se das representações 
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femininas até então difundidas, tanto pelo governo quanto pelas alas feministas 

mais conservadoras, deu-se em meados do ano de 1953, justamente no 

mesmo período em que o governo Getúlio Vargas passava a ter um 

posicionamento mais voltado para o trabalhismo, período em que o movimento 

de massas se torna mais consistente. Esse “segundo momento”, na opinião de 

D‟Araujo, “seria marcado por uma orientação mais trabalhista, voltada para os 

interesses populares, em detrimento da conciliação com os setores 

conservadores” (p.21). 

Para atingir o meu propósito, inicialmente realizei uma pesquisa 

bibliográfica, encontrando uma pequena quantidade de dissertações e teses, 

além de publicações acadêmicas, cuja leitura, por demais válida e 

enriquecedora, servindo de subsídio para a construção do meu trabalho, 

ressalte-se, tratavam do assunto sem, no entanto, descrever sobre a “Polícia 

Feminina” no Rio de Janeiro na década de 50. A partir daí efetuei pesquisa 

documental, buscando impressos que me permitissem descrever a inserção da 

mulher na “Polícia Feminina” no Rio de Janeiro, na década de 50 e, 

especialmente, a Consuelo Carbonell Fernandez, referida nesses impressos 

como a “comandante” da força policial constituída por mulheres. 

Para a análise dos impressos, o auxílio da abordagem metodológica foi 

obtido com Cellard (2008) e Dos Santos (2009). 

A análise documental é, segundo Cellard (2008)32, 

insubstituível em qualquer reconstituição referente a um 
passado relativamente distante, pois não é raro que ele 
represente a quase totalidade dos vestígios da atividade 
humana em determinadas épocas. (p. 295). 

Dentre todas as ciências sociais, seguindo o autor, a história social 

ampliou a definição de documento, sendo “tudo o que é vestígio do passado, 

tudo o que serve de testemunho, é considerado como documento ou „fonte‟, 

como é mais comum dizer, atualmente” (CELLARD, 2008, p. 296). 
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 Ver CELLARD, André. A análise documental. POUPART, J. et al. A pesquisa qualitativa: 
enfoques epistemológicos e metodológicos. Petrópolis, Vozes, v. 295, p. 2010-2013, 2008. 
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 Uma abordagem que considere uma trajetória de vida por fragmentos 

produzidos por “terceiras pessoas”, se torna uma atividade bastante complexa 

a exigir uma dose considerável de sensibilidade do investigador, aliada à 

objetividade, numa relação harmônica, na linha do que nos ensina Steren dos 

Santos33 (2009): 

nunca é demais referir que não existe uma pesquisa social 

totalmente objetiva e sem algum tipo de interferência do 

contexto e da subjetividade e que o papel do cientista social é o 

de tentar diminuir ao máximo as distorções que possam surgir 

em cada etapa da investigação. (DOS SANTOS, 2009, p. 124-

125). 

A análise documental dos jornais se apresenta como peça importante 

para a reconstituição de um momento recente de nossa história. Cellard (2008) 

enfoca que “por possibilitar realizar alguns tipos de reconstrução, o documento 

escrito constitui, portanto, uma fonte extremamente preciosa para todo 

pesquisador nas ciências sociais” (CELLARD, 2008, p. 295). E acrescenta que 

“muito frequentemente, ele permanece como o único testemunho de atividades 

particulares ocorridas num passado recente” (CELLARD, 2008, p. 295). 

Os fragmentos obtidos, tais como descobertas arqueológicas, 

necessitam de um empenho do pesquisador para encaixar cada peça entre as 

demais e procurar identificar a sua posição em um todo, neste caso, ao seu 

objeto de pesquisa. Para Cellard, 

é esse encadeamento de ligações entre a problemática do 

pesquisador e as diversas observações extraídas de sua 

documentação, o que lhe possibilita formular explicações 

plausíveis, produzir uma interpretação coerente, e realizar uma 

reconstrução de um aspecto qualquer de uma dada sociedade, 

neste ou naquele momento. (CELLARD, 2008, p. 304). 

Dos Santos entende que 

Os relatos, depoimentos e documentos institucionais, 

individuais ou de caráter biográfico, possibilitam compreender, 

ademais, o contexto histórico e sociopolítico no qual estão 
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 Ver DOS SANTOS, Tania Steren. Do artesanato intelectual ao contexto virtual: ferramentas 

metodológicas para a pesquisa social. Sociologias, Porto Alegre, ano, v. 11, p. 120-156, 2009. 



36 

 

inseridos os sujeitos da pesquisa, considerando o seu papel 

específico e as relações sociais das quais fazem parte. A 

análise do texto no contexto é fundamental para perceber seu 

sentido e significação. (DOS SANTOS, 2009, p. 128). 

Partindo da análise de Soares e Musumeci (2005) de que a inclusão das 

mulheres na Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro, bem como nas polícias 

dos demais Estados da Federação, não foi resultante de “um diálogo da 

sociedade com as corporações ou de pressões dos movimentos sociais 

organizados” (p.27), bem como de que a iniciativa teria partido de “um grupo de 

assistentes sociais no I Congresso Brasileiro de Medicina-Legal e Criminologia, 

realizado em 1953”, culminando com a formação do primeiro grupo de 

mulheres a ingressar na Guarda Civil, no Estado de São Paulo, em 1955 e, 

considerando que Hilda Macedo, Maria de Lourdes Pedroso e Esther de 

Figueiredo Ferraz são apontadas como principais incentivadoras da criação de 

uma “Polícia Feminina”, de acordo com estudiosos do tema, a citar Soares e 

Musumeci (2005), Moreira (2011) e Souza (2014), no Estado de São Paulo, 

esse investigador passou a indagar sobre quais seria os motivos que levaram 

ao “silêncio” dos movimentos de mulheres na cidade do Rio de Janeiro, então 

capital do país e se, de fato, existiu esse “silêncio” por parte da sociedade. 

Na esteira do pensamento de Steren dos Santos (2009), temos que 

considerar a contribuição das novas tecnologias da informática para a 

produção acadêmica de pesquisa social, associadas aos procedimentos 

tradicionais. Sob esse aspecto, relevantes são os acervos digitais da Biblioteca 

Nacional e do Jornal O Globo, que possibilitaram o acesso às publicações 

jornalísticas e das revistas comercializadas no Rio de Janeiro, no período da 

década de 50, estando presentes em seus arquivos, produções de outros 

estados, bem como de épocas anterior e posterior ao recorte objeto da 

pesquisa. A pesquisa em uma edição da Revista O Cruzeiro e em duas edições 

da Revista A Noite ilustrada foi importante por apresentar as percepções sobre 

a “Polícia Feminina” na forma de fotojornalismo. Por seu turno, vale o registro 

de que mesmo visualizando algumas publicações pela página eletrônica da 

Biblioteca Nacional, alguns exemplares só podiam ser copiados para arquivo 

mediante contato com a empresa responsável pelo acervo e prévio pagamento, 
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como aconteceu com os impressos do Jornal O Globo34, do Jornal do Brasil35 e 

da edição da Revista O Cruzeiro, de responsabilidade da empresa Diários 

Associados36. O Centro de Pesquisa e Documentação de História 

Contemporânea do Brasil, da Escola de Ciências Sociais da Fundação Getúlio 

Vargas também auxiliou na (re)construção da história da “Polícia Feminina” na 

década de 1950. 

A situação vivenciada pelas mulheres que defendiam os ideais 

feministas, em sua fase comportada, segundo (COSTA, 2013)37, especialmente 

no que se refere à atuação nos serviços policiais, era de serem vistas como 

“desviantes”, no sentido de Elias e Scotson (2000), por se afastarem do 

sistema de crenças estabelecido, de diferenciação na “hierarquia de status” 

entre os gêneros masculino e feminino, com hegemonia e exclusividade do 

primeiro nas forças policiais. 

Costa (2009) ao analisar essa primeira onda do feminismo brasileiro, 

visto como “feminismo comportado”, entende que 

Esse primeiro momento do movimento feminista, em linhas 

gerais, pode ser caracterizado como de cunho conservador no 

que se refere ao questionamento da divisão sexual dos papéis 

de gênero, inclusive reforçavam esses papéis, estereótipos e 

tradições na medida em que utilizavam as ideias e 

representações das virtudes domésticas e maternas como 

justificativa de suas demandas. (Costa, 2009, p. 56). 

Elaine Bezerra (2010, p.86) considera que esse movimento, constituído 

de mulheres representantes das mais altas classes sociais da época, não 

questionava o modelo patriarcal existente. E para descrever essa 
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 Para acessar o acervo do Jornal O Globo, fiz o cadastro e pago R$ 19,90 (dezenove reais e 
noventa centavos) por mês. Em 26 de novembro de 2016, quando me tornei assinante, paguei 
R$ 5,90 (cinco reais e noventa centavos). O sistema de pesquisa é de fácil utilização. 
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 O CPDoc do Jornal do Brasil cobra R$ 70,00 (setenta reais) por até 20 páginas, o que daria 
R$ 3,50 (três reais e cinquenta centavos) por página. Como eu solicitei quatro páginas, o meu 
custo saiu por R$ 17,50 (dezessete reais e cinquenta centavos) por página. Apesar de ter 
possibilidade de acesso na página eletrônica, adquiri os exemplares por email do serviço do 
CPDoc. 
36

 Por três páginas da revista, paguei R$ 37,00 (trinta e sete reais), significando um custo de 
R$ 12, 30 (doze reais e trinta centavos) por página. Tive que enviar email solicitando os 
exemplares. 
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 Ver COSTA, Ana Alice Alcantara. O movimento feminista no Brasil: dinâmicas de uma 

intervenção política. Revista Gênero, v. 5, n. 2, 2013.  
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característica, cita Céli Regina Pinto (2003), que diz tratar-se de “um feminismo 

bem-comportado, na medida em que agia no limite da pressão intraclasse, não 

buscando agregar nenhum tipo de tema que pudesse pôr em xeque as bases 

da organização das relações patriarcais” (2003, p. 26).  

Bertha Lutz, que é uma das representantes dessa tendência de 

feminismo, de acordo com Costa (2015), também conhecido como “feminismo 

„feminino‟” (COSTA, 2015, p.4)38, de influência católica, ou “feminismo liberal, 

que sempre revestiu a família de uma aura de quase sacralidade” (MACEDO, 

2001, p. 52)39, criou duas organizações na década de 10, o Partido 

Republicano Feminino (1910) e a Federação para o Progresso Feminino 

(1918). Seu prestígio nas áreas econômica, cultural e profissional, contribuía 

para o avanço na divulgação de suas reivindicações e na busca de apoio 

político. Entretanto, ainda sendo prestigiada por suas companheiras de 

movimento, não teria se dedicado diretamente como outrora, às reformas (DE 

NOVAES MARQUES e DE MELO, 2008, p.476), tendo o movimento tido outras 

protagonistas nessa nova etapa, como Romy Martins Medeiros da Fonseca 

(DE NOVAES MARQUES e DE MELO, 2008, p.476). 

Sendo a bandeira principal o direito ao sufrágio, conquistado no ano de 

1932, o movimento arrefeceu, reduzindo a sua mobilização, cuja 

inexpressividade na qual se encontrava, segundo BEZERRA (2010), atribuía-se 

“em parte à conquista das mulheres pelo direito a votar em 1932...mas também 

a ditadura do governo Vargas que fez uma verdadeira perseguição e 

desmontou várias organizações sociais” (p. 89). Pinto (2010) esclarece que 

“esse feminismo inicial, tanto na Europa e nos Estados Unidos como no Brasil, 

perdeu força a partir da década de 1930 e só aparecerá novamente, com 

importância, na década de 1960” (p. 16). 

A participação das militantes comunistas nos movimentos feministas 

também foi significativa no período, proveniente das classes operárias e 
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 Ver MACEDO, Elza Dely V. Ordem na casa e vamos à luta! Movimento de mulheres: Rio de 

Janeiro. 1945-1964. Lídia da Cunha-uma militância. 2001. Tese de Doutorado. Tese 
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formadas por anarquistas, identificada como de um viés “mal-comportado” 

(PINTO, 2003), merecendo abordagem do assunto com contributo de Bezerra 

(2010), Costa (2009, 2015), Macedo (2001) e Pinto (2003, 2010). Nesse 

aspecto, vale dizer que, embora não tenha sido encontrada nenhuma 

declaração de qualquer integrante se identificando como tal, foi pela voz do 

grupo dominante estabelecido, que se criou a estigmatizante associação da 

“Polícia Feminina” de Consuelo Carbonell com termos de significância para se 

retratar a militância comunista, como “revolucionária” e “dissidente”, de tal 

maneira que assim passaram a ser vistas. 

O processo de construção das escolas de formação de assistentes 

sociais e o próprio desenvolvimento do serviço social no Brasil, por sua vez, 

recebeu a ajuda dos estudos de Mott (2001) e Paula (1976).  E De Novaes 

Marques e De Melo (2008) explicitaram como aconteceu a tramitação 

legislativa em favor dos direitos civis da mulher casada, melhorando a 

compreensão sobre a interferência das relações políticas no rito de aprovação 

de uma lei. 

Para se compreender a dimensão da figura de Consuelo Carbonell 

Fernandez, temos que entender qual é o quadro social no qual ela se insere. 

Norbert Elias (1994b)40, ao analisar sociologicamente o músico Wolfgang 

Amadeus Mozart, utiliza as estruturas das configurações do indivíduo na sua 

interdependência com as diversas configurações sociais. Para Elias 

o destino individual de Mozart, sua sina como ser humano 

único e portanto como artista único, foi muito influenciado por 

sua situação social, pela dependência do músico de sua época 

com relação à aristocracia da corte...É preciso ser capaz de 

traçar um quadro claro das pressões sociais que agem sobre o 

indivíduo. (ELIAS, 1994b, p. 18). 

E acrescenta: 

Tal estudo não é uma narrativa histórica, mas a elaboração de 

um modelo teórico verificável da configuração que uma pessoa 

– neste caso, um artista do século XVIII [no caso em estudo, 

Consuelo Carbonell Fernandez] – formava, em sua 
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interdependência com outras figuras sociais da época. (ELIAS, 

1994b, p. 18-19). 

Iniciando a pesquisa a partir da indicação dada pela publicação do jornal 

Correio da Manhã de 12 de agosto de 1962, de que havia uma “comandante” 

da “Polícia Feminina”, onde Deolinda Mellace Marinho, ao ser entrevistada, 

informa que havia assumido o cargo antes ocupado por Consuelo Carbonell 

Fernandez, e que esta, por sua vez, além de ter sido uma das fundadoras da 

“Polícia Feminina”, estaria formando outro corpo policial, então entendi 

relevante aprofundar a compreensão de quem teria sido essa figura dotada de 

características tão singulares à época. Embora não corresponda ao recorte 

temporal estabelecido para a dissertação, a aludida reportagem serviu como 

um dos pontos de apoio para o início dos estudos sobre a “Polícia Feminina”. 

Para tanto, busquei como fonte de pesquisa a base de dados da 

Hemeroteca Digital Brasileira, da Biblioteca Nacional41. Utilizando-se a 

expressão “Consuelo Carbonell”, tendo como parâmetros o período dos anos 

1950 até 1959, resultou na identificação de 15 ocorrências. O Quadro 1 

apresenta a distribuição de ocorrências nos 8 periódicos. 

 

Quadro 1: Resultado das pesquisas realizadas como a expressão “Consuelo 
Carbonell”, nos periódicos do Estado do Rio de Janeiro no período de 1950 a 1959. 

Nº Nome Descrição Ocorrências 

1 093092_04 Diário Carioca (RJ) - 1950 a 1959 4 

2 386030 Última Hora (RJ) - 1951 a 1984 3 

3 153079 
O Tico-Tico : Jornal das crianças (RJ) - 1905 a 

1961 
2 

4 348970_05 A Noite (RJ) - 1950 a 1959 2 

5 003581 O Cruzeiro (Revista) 1 

6 089842_06 Correio da Manhã (RJ) - 1950 a 1959 1 

7 110523_05 O Jornal - 1950 a 1959 - PR_SPR_00136_110523 1 
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8 221961_03 Diário da Noite (RJ) - 1950 a 1959 1 

Fonte: Hemeroteca Digital Brasileira, da Biblioteca Nacional. 

Mediante as informações, modifiquei os parâmetros de consulta, tendo 

em vista que alguns impressos poderiam utilizar o nome por extenso ou até 

uma combinação do prenome com o sobrenome. Com esse procedimento, 

passei a utilizar a expressão “Consuelo Carbonell Fernandez”, tendo como 

parâmetros o período dos anos 1950 até 1959, resultando, neste caso, em 8 

ocorrências. O Quadro 2 apresenta a distribuição de ocorrências nos 6 

periódicos. 

Quadro 2: Resultado das pesquisas realizadas como a expressão “Consuelo 
Carbonell Fernandez”, nos periódicos do Estado do Rio de Janeiro no período de 1950 

a 1959. 

Nº Nome Descrição Ocorrências 

1 093092_04 Diário Carioca (RJ) - 1950 a 1959 3 

2 003581 O Cruzeiro (Revista) 1 

3 089842_06 Correio da Manhã (RJ) - 1950 a 1959 1 

4 110523_05 O Jornal - 1950 a 1959 - PR_SPR_00136_110523 1 

5 348970_05 A Noite (RJ) - 1950 a 1959 1 

6 386030 Última Hora (RJ) - 1951 a 1984 1 

Fonte: Hemeroteca Digital Brasileira, da Biblioteca Nacional. 

Num terceiro momento, utilizando-se o termo “Consuelo Fernandez”, 

com o mesmo parâmetro de data, cheguei a 11 ocorrências. O Quadro 3 

apresenta a distribuição de ocorrências nos 8 periódicos. 

Quadro 3: Resultado das pesquisas realizadas como a expressão “Consuelo 
Fernandez”, nos periódicos do Estado do Rio de Janeiro no período de 1950 a 1959. 

Nº Nome Descrição Ocorrências 

1 093718_03 Diário de Notícias (RJ) - 1950 a 1959 2 

2 116408 A Manhã (RJ) - 1925 a 1953 2 

3 386030 Última Hora (RJ) - 1951 a 1984 2 

7 025909_05 Revista da Semana (RJ) - 1950 a 1959 1 

5 089842_06 Correio da Manhã (RJ) - 1950 a 1959 1 
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6 093092_04 Diário Carioca (RJ) - 1950 a 1959 1 

7 112518_01 Jornal dos Sports - 1931 a 1952 - PR_SPR_00020 1 

8 221961_03 Diário da Noite (RJ) - 1950 a 1959 1 

Fonte: Hemeroteca Digital Brasileira, da Biblioteca Nacional. 

Este levantamento não se restringiu à consulta ao nome de Consuelo 

Carbonell Fernandez, mas considerei também a busca pelo termo “Polícia 

Feminina” e as possíveis associações ao nome desta mulher.  

A pesquisa também realizada na Hemeroteca Digital Brasileira, da 

Biblioteca Nacional, utilizando-se o termo “Polícia Feminina”, tendo como 

parâmetros o período dos anos 1950 até 1959, resultou em 1042 ocorrências. 

O Quadro 4 apresenta a distribuição de ocorrências nos 33 periódicos 

Quadro 1: Resultado das pesquisas realizadas com a expressão “Polícia Feminina”, 
nos periódicos do Estado do Rio de Janeiro no período de 1950 a 1959. 

Nº Nome Descrição Ocorrências 

1 386030 Última Hora (RJ) - 1951 a 1984 257 

2 030678 A Luta Democratica (RJ) - 1954 a 1987 169 

3 089842_06 Correio da Manhã (RJ) - 1950 a 1959 87 

4 093092_04 Diario Carioca (RJ) - 1950 a 1959 73 

5 030015_07 Jornal do Brasil (RJ) - 1950 a 1959 58 

6 110523_05 
O Jornal - 1950 a 1959 - 
PR_SPR_00136_110523 

55 

7 221961_03 Diario da Noite (RJ) - 1950 a 1959 49 

8 348970_05 A Noite (RJ) - 1950 a 1959 48 

9 154083_01 Tribuna da Imprensa (RJ) - 1949 a 1959 47 

10 093718_03 Diario de Noticias (RJ) - 1950 a 1959 39 

11 003581 O Cruzeiro (Revista) 28 

12 364568_14 
Jornal do Commercio - 1950 a 1959 - 

PR_SPR_00001 
26 

13 116408 A Manhã (RJ) - 1925 a 1953 17 

14 083712 Careta (RJ) - 1909 a 1964 9 

15 259063 Fon Fon (RJ) - 1907 a 1958 9 
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16 830305 Vida Domestica (RJ) 9 

17 829706 A Cruz (RJ) - 1919 a 1923 8 

18 025909_05 Revista da Semana (RJ) - 1950 a 1959 7 

19 103730_08 Gazeta de Noticias (RJ) - 1950 a 1956 7 

20 120588 A Noite: Supplemento (RJ) - 1930 a 1954 7 

21 108081 Imprensa Popular (RJ) - 1951 a 1958 5 

22 144428 Revista do Rádio (RJ) - 1948 a 1970 5 

23 157880 
Almanak do Correio da Manhã (RJ) - 1912 a 

1961 
3 

24 164380 Eu Sei Tudo - 1917 a 1957 3 

25 067822 Beira-Mar (RJ) - 1922 a 1955 2 

26 100439_09 O Fluminense - 1950 a 1959 - PR_SPR_00038 2 

27 111031_05 Jornal das Moças (RJ) - 1950 a 1959 2 

28 112518_02 
Jornal dos Sports - 1953 a 1959 - 

PR_SPR_02853 
2 

29 116300 O Malho 1902 - 1953 - 116300 2 

30 124451 Para Todos (RJ) - 1919 a 1958 2 

31 149322 O Semanário (RJ) - 1956 a 1964 2 

32 830259 Carioca (RJ) 2 

33 122831 
Novos Rumos - 1959 a 1963 - 

PR_SPR_00013_122831 
1 

Fonte: Hemeroteca Digital Brasileira, da Biblioteca Nacional. 

Foi possível verificar que a pesquisa carece de precisão, haja vista que 

alguns resultados contemplaram períodos anteriores e posteriores à década 

de 195042. Além disso, a expressão “Polícia Feminina” passa a ecoar em 

diferentes direções, o que pode causar certa distorção no resultado, por aí 

incluir notícias referentes às mulheres policiais de outros países, bem como a 

de outros estados, como São Paulo e Bahia, por exemplo. 

Compulsando o material pesquisado, reconhecendo que não seria o 

propósito desta dissertação ater-se às minúcias de cada exemplar 

                                                           
42

 As publicações dos impressos de Última Hora, A Luta Democrática, O Cruzeiro, Tribuna da 
Imprensa, Fon Fon, A Manhã, Careta, Vida Doméstica, A Cruz, A Noite: Supplemento, Revista 
do Rádio, Almanak do Correio da Manhã, Eu Sei Tudo, Beira-Mar, O Malho, Para todos, O 
Semanário, Carioca e, Novos Rumos, apresentam imprecisão de informações. 
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correspondente aos resultados obtidos, procurei, após detida análise, 

identificar aqueles que possibilitassem uma melhor compreensão sobre a 

pessoa de Consuelo Carbonell Fernandez naquele contexto, no qual se 

inseria no corpo de “Polícia Feminina”.  

Mesmo que, dentro de uma perspectiva quantitativa, possa resultar em 

maiores contornos a serem delineados pelas notícias do impresso com maior 

número de publicações, é na qualidade de alguns textos, analisando o seu 

conteúdo, que se é possível compreender as construções e percepções dos 

impressos cariocas sobre Consuelo Carbonell Fernandez e sua inserção na 

“Polícia Feminina”. 
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CAPÍTULO II – AÇÕES POLÍTICAS PARA CRIAÇÃO DA 

“POLÍCIA FEMININA”: O PROJETO DE LEI DO SENADOR 

MOZART LAGO 

Na efervescência dos anos 1950, com o início do segundo governo de 

Getúlio Vargas (1951-1954), os movimentos feministas atuantes no Brasil, sob 

a coordenação de organismos congêneres internacionais, aos quais estavam 

filiados, mobilizaram-se com o propósito de buscar conquistar direitos civis que 

as colocassem no mesmo patamar que os homens (DE NOVAES MARQUES e 

DE MELO, 2008, p.471).  

No período após a Segunda Guerra Mundial, as mulheres, cuja 

importância se tornou vital, seja pela atuação no front, seja, na sustentação do 

suporte logístico, seja mantendo a economia, política e segurança interna do 

solo pátrio, enfim, sob diversos aspectos, o protagonismo feminino se 

manifestou de modo a exigir um novo alinhamento na posição de respeito à 

igualdade de gêneros.  Sob esse signo se fortaleceu o empenho pelo ingresso 

de mulheres nas polícias, tendo os países europeus e do atlântico norte 

implementado tais serviços. (CALAZANS, 2004, p. 143) e (SOUZA, 2014, p.9-

10). 

As conquistas obtidas em terras estrangeiras não atingiam o território 

nacional com a mesma intensidade, ao menos no aspecto de mobilização 

social. A fase do feminismo percebido como “bem-comportado” e a conquista 

do direito ao voto feminino, teriam, segundo teóricos, refreado a força desses 

grupos organizados. 

Consequência desse relativo atraso na ressonância dos acontecimentos 

internacionais, que reverberam, no mais das vezes, tardiamente, nas terras 

brasileiras, a pauta da inclusão das mulheres nas forças policiais brasileiras, 

que já vinha sendo amplamente debatida nos congressos e encontros 

feministas, resultante, principalmente, das transformações sociais advindas 

com o processo de industrialização e urbanização das cidades e, sobretudo, 

como resultado das novas configurações sociais formadas a partir da Segunda 

Guerra Mundial, deixou evidente que a mulher deveria ser inserida no contexto 
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da participação nas diversas atividades existentes, se constituindo como sujeito 

de direitos (DE NOVAES MARQUES e DE MELO, 2008, p.479) e (MOREIRA, 

2011, p. 55).  

Assim foram, por exemplo, os movimentos internacionais do pós-guerra, 

reivindicando a igualdade de direitos entre homens e mulheres, como se pode 

verificar na Declaração Universal dos Direitos Humanos43, em 1948, bem como 

na Convenção sobre os Direitos Políticos da Mulher44, em 1953. 

Sob esse aspecto, e considerando que no Senado já havia quem se 

manifestasse favoravelmente à criação da “Polícia Feminina”, como o Senador 

Mozart Lago, que produziu o Projeto de Lei do Senado (PLS) n.º 33, em 1951, 

que “Cria o Departamento Feminino na Polícia Civil do Distrito Federal”, os 

movimentos feministas perceberam que o cenário apresentava-se propício para 

a formação de uma força policial feminina. 

Ao que se percebe, a confiança depositada na possibilidade real de 

avanço político, derivaria do fato de que Mozart Lago era Senador pelo Partido 

Socialista Progressista (PSP), que fez coligação com o Partido Trabalhista 

Brasileiro (PTB), apoiando a candidatura de Getúlio Vargas para Presidente da 

República, tendo como Vice-presidente Café Filho, do PSP. Além disso, era 

integrante da Associação Brasileira de Imprensa (ABI), tendo sido articulista de 

destaque em vários jornais45. Sua participação política apresentava uma 

                                                           
43

 Adotada e proclamada em 10 de dezembro de 1948, através da Resolução 217 A (III) da 
Assembleia Geral das Nações Unidas. Dentre outros direitos consagrados, destaca-se o que 
indica a necessidade do acesso feminino aos postos de trabalho até então de exclusividade 
feminina: “Todo ser humano tem igual acesso ao serviço público do seu país”. Fonte: 
<HTTP://unesdoc.unesco.org/images/0013/--1394/139423por.pdf >. Acesso em: 20 de março 
de 2016. 
44

 Documento das Nações Unidas nº. 135, de 31-03-1953. O artigo 3º dispõe que “as mulheres 
terão, em condições de igualdade, o mesmo direito que os homens de ocupar todos os postos 
públicos e de exercer todas as funções públicas estabelecidas em virtude da legislação 
nacional, sem nenhuma restrição”. Fonte: <HTTP://www2.camara.leg.br/atividade-
legislativa/comissoes-permentes/cdhm/comite-brasileiro-de-direitos-humanos-e-politica-
externa/ConvDirPolMulh.html>. Acesso em: 20 de março de 2016. 
45

 Para uma melhor compreensão da trajetória política de Mozart Lago, sua atividade como 
jornalista e seu posicionamento a favor das questões feministas, recomendo a leitura de 
http://cpdoc.fgv.br/sites/default/files/verbetes/primeira-republica/LAGO,%20Mozart.pdf e DE 
NOVAES MARQUES, Teresa Cristina; DE MELO, Hildete Pereira. Os direitos civis das 
mulheres casadas no Brasil entre 1916 e 1962. Ou como são feitas as leis. Estudos feministas, 
p. 463-488, 2008. Disponível em: http://www.scielo.br/pdf/ref/v16n2/08.pdf. O Senador e 
Jornalista Mozart Lago escreveu também para jornais que alinhados aos princípios do Partido 
Comunista Brasileiro, como o Jornal carioca A Esquerda, que esteve em atividade entre 1927 e 

http://cpdoc.fgv.br/sites/default/files/verbetes/primeira-republica/LAGO,%20Mozart.pdf
http://www.scielo.br/pdf/ref/v16n2/08.pdf
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postura de vanguarda, alinhada com o direcionamento internacional voltado 

para a igualdade de direitos da mulher, sendo assunto recorrente em seus 

pronunciamentos46. 

E houve acenos nesse sentido, vindos da relação de setores da 

imprensa com os setores políticos envolvidos. O Projeto de Lei47 foi 

encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça em 16/07/1951 e, no dia 

seguinte o jornal Última Hora já divulgava a notícia, com o título: “Mulher Como 

Chefe de Polícia48”, esclarecendo que seria criada “uma polícia feminina 

destinada a cuidar do sexo frágil e dos menores” e, em razão disso, uma nova 

configuração seria dada ao Departamento Federal de Segurança Pública, 

constituída de uma divisão de departamentos por sexo (Figura 1). 

O jornal, que foi fundado para enaltecer os feitos do governo Getúlio 

Vargas junto à opinião pública49, evidenciou inquietação com o teor do Projeto 

de Lei, o que vem a ser bastante representativo naquele momento, sinalizando 

para o consenso conservador dominante, de hegemonia masculina nos 

serviços policiais. Nesse sentido, a publicação trata como “curiosas” algumas 

propostas do projeto, que previa a possibilidade de que a chefia de polícia 

pudesse ser comandada por ambos os sexos e que as mulheres deveriam tem 

uniforme “em traje cômodo para o exercício das funções legítima e 

decentemente feminino”. O texto apresenta uma conotação de apreensão com 

os termos do projeto, sobretudo quando menciona haver previsão de aumento 

de pena para quem praticar “atos de atentado ao pudor” contra mulheres que 

                                                                                                                                                                          
1933. Para mais informações sobre o impresso: 
http://cpdoc.fgv.br/sites/default/files/verbetes/primeira-republica/ESQUERDA,%20A.pdf.  
46

 Embora os textos integrais dos pronunciamentos do Senador Mozart Lago não estejam 
disponíveis, ao menos é possível conhecer sobre o assunto em 
http://www6g.senado.gov.br/busca/?portal=Atividade+Legislativa&q=mozart+lago&assunto=FE
MINISMO&ordem=relevancia. 
47

 Ver a tramitação do Projeto de Lei do Senado nº 33, de 1951 no endereço eletrônico: 
http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/25128/pdf.  
48

 O Jornal Última Hora foi fundado por Samuel Wainer, em 12 de junho de 1951, para cumprir 
um papel de divulgador das ações políticas do Governo Getúlio Vargas. A reportagem está 
disponível em: 
http://memoria.bn.br/DocReader/docreader.aspx?bib=386030&pasta=ano%20195&pesq=depar
tamento%20policial%20feminino. 
49

 Para saber maiores detalhes sobre o apoio do Jornal Última Hora ao governo Getúlio 
Vargas, sugiro a consulta acervo da Fundação Getúlio Vargas: 
http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-tematico/ultima-hora. 

http://www6g.senado.gov.br/busca/?portal=Atividade+Legislativa&q=mozart+lago&assunto=FEMINISMO&ordem=relevancia
http://cpdoc.fgv.br/sites/default/files/verbetes/primeira-republica/ESQUERDA,%20A.pdf
http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/25128/pdf
http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-tematico/ultima-hora
http://memoria.bn.br/DocReader/docreader.aspx?bib=386030&pasta=ano%20195&pesq=departamento%20policial%20feminino
http://memoria.bn.br/DocReader/docreader.aspx?bib=386030&pasta=ano%20195&pesq=departamento%20policial%20feminino
http://www6g.senado.gov.br/busca/?portal=Atividade+Legislativa&q=mozart+lago&assunto=FEMINISMO&ordem=relevancia
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estiverem detidas sob “guarda e segurança”. A notícia finaliza informando que 

as pretensas candidatas ao cargo deveriam ser “diplomadas em ciências 

jurídicas e sociais, com prática de mais de cinco anos de advocacia, de 

judicatura ou de cátedra em cursos superiores de direito”. Essa exigência, por 

sua vez, restringia e muito, o acesso àquela carreira, limitando a mulheres das 

classes mais elevadas e, ainda, que exerciam atividade laborativa, o que 

diminuiria consideravelmente o público-alvo.  

 
Figura 1: Matéria do Jornal Última Hora, de 17/07/1951,página 3, anunciando o 

Projeto de Lei que cria o “Departamento Policial Feminino”. 
Fonte: Hemeroteca Digital Brasileira, da Biblioteca Nacional. 

O Projeto de Lei (PL) previa, no âmbito da Polícia Civil do Distrito 

Federal, a criação de dois departamentos, um masculino, outro feminino, 

subordinados ao Diretor do Departamento Federal de Segurança Pública, 

também chamado de “Chefe de Polícia”, cuja função poderia ser exercida por 

homem ou por mulher, “indistintamente”. O Departamento Feminino ficaria 

encarregado dos serviços referentes à “Polícia de costumes, a guarda dos 

detentos e condenados do sexo feminino e tudo que disser respeito à mulher e 

aos menores em relação à função policial”. Importante observar o que diz o 

artigo 7º, que avalia que o Projeto de Lei seria aprovado “dentro de doze 

meses”, sendo que, durante a tramitação do processo, “deverá o governo 

instituir cursos intensivos de preparação e treinamento das mulheres que se 

candidatarem às diversas funções da polícia feminina ora instituída no país”. 

A preocupação principal do PL era a situação das mulheres internas nos 

estabelecimentos prisionais, a “mulher criminosa”, o que justificaria a criação 
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da “Polícia Feminina”, sendo seguida da atenção aos “menores”, durante (e 

nas) prisões e recolhimentos para internação. O Senador Mozart Lago justifica 

que esse assunto estava sendo tratado desde 1931, quando no II.º Congresso 

Internacional Feminista o tema foi discutido, resultando em uma resolução 

encaminhada ao governo brasileiro, de conhecimento público do então Chefe 

de Polícia Batista Luzardo. Compara Mozart Lago, o avanço da mulher nas 

atividades profissionais liberais, sobretudo no campo da Engenharia e do 

Direito, em contraste com a negação ou restrição ao acesso aos cargos 

públicos. Ao final, reflete que: “No momento, o que se tem a fazer, é constatar 

as tendências naturais, as necessidades sociais e manter o equilíbrio, 

aproveitando melhor a capacidade da mulher nos setores para os quais ela 

nasceu talhada”. 

Dois meses depois, o Senador Joaquim Pires50 opinou pela rejeição do 

Projeto de Lei. 

No dia 27 de setembro do mesmo ano, Mozart Lago solicitou o 

adiamento da discussão para o dia 05 de outubro, quando ele faz a leitura do 

Requerimento 323, de sua própria autoria, solicitando a retirada do seu Projeto 

de Lei, que foi arquivado no dia 06/10/195151. Mesmo tendo tido essa decisão, 

o Senador manteve seu objetivo de levar à frente a sua proposta de inclusão 

das mulheres nas forças policiais. Para tanto, em 09 de outubro de 1951, 

Mozart Lago enviou carta ao Presidente Getúlio Vargas52, encaminhando o 

projeto “avulso”, e sugerindo que fosse enviada a proposta para incluí-la no 

projeto de Reforma da Polícia, que já estaria em tramitação. A carta teve o 

seguinte teor: 

                                                           
50

 Joaquim de Lima Pires Ferreira foi Senador pela legenda da União Democrática Nacional 
(UDN), no período de 1947-1955. Opinou pela rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 33, de 
1951, no dia 19/09/1951. Nasceu no Estado do Piauí, em 16/07/1895 e faleceu em 23/12/1958. 
Fontes: http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/25128/pdf, 
https://www25.senado.leg.br/web/senadores/senador/-/perfil/1853 e 
http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-biografico/joaquim-de-lima-pires-ferreira.  
51

 Ver a tramitação do Projeto de Lei nº 33, de 1951, no endereço eletrônico: 
http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/25128/pdf.  
52

 A carta e seus anexos, dos quais o Projeto de Lei nº 33, de 1951, podem ser visualizados no 
seguinte endereço eletrônico: 
http://docvirt.com/docreader.net/docreader.aspx?bib=CorrespGV4&pasta=GV%20c%201951.1
0.09/2.  

http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-biografico/joaquim-de-lima-pires-ferreira
http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/25128/pdf
https://www25.senado.leg.br/web/senadores/senador/-/perfil/1853
http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/25128/pdf
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Meu caro Presidente.  

Atendendo a que a refórma da Polícia está para ser enviada ao 
Congresso Nacional, retirei da „ordem do dia‟ do Senado o 
projeto de lei nº 33, de minha autoria, criando o Departamento 
Feminino na Polícia Civil do Distrito Federal.  

Aqui lhe deixo o „avulso‟ do projeto.  

Verifique V.Excia., lendo-o, si não será conveniente, desde 
logo, enviar a proposta da reforma ao Congresso, ao menos, já 
com algumas prescrições no sentido de que, na Polícia Civil do 
Distrito Federal, os „serviços de assistência social‟, de 
„detenção e guarda de menores e de mulheres‟ e conexos seja 
confiado a mulheres. (Carta do Senador Mozart Lago para o 
presidente Getúlio Vargas, 1951). 

Não se pode, no entanto, desconsiderar-se que as reivindicações 

feministas tiveram relevante mobilização por parte da militância comunista, na 

defesa dos interesses de conquistas sociais, trabalhistas, sindicais e do 

posicionamento da mulher na (nova) sociedade. A participação da militância 

comunista sofreu massiva resistência e opressão do Governo, que conduzia 

uma política anticomunista, de total repressão aos sindicatos, partidos políticos 

e associações não alinhadas com o poder vigorante, bem como de 

considerável parcela de grupos feministas oriundas das classes burguesas, 

ligadas mais concretamente aos princípios preconizados pelas intuições família 

(tradicional burguesa) e igreja (cristã)53. 
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 Maria Rosa Dória Ribeiro, em seu artigo “As Comunistas e o feminismo”, ressalta que o 
movimento das mulheres feministas comunistas determinava a separação e a desvinculação 
destas com as pautas reivindicatórias do grupo considerado defensor do “feminismo burguês”, 
muito embora, algumas militantes tenham sido oriundas das classes burguesas. Segundo a 
autora, a ata do Terceiro Congresso da III Internacional Comunista, de junho de 1921, apenas 
o comunismo seria capaz dar solução às causas das desigualdades que subalternizavam a 
posição da mulher na sociedade: “Aludindo à dupla opressão feminina – a exploração 
econômica e a dependência familiar e doméstica –, afirmava o documento que as mulheres 
deviam ser chamadas a integrar a luta geral do proletariado e condenava qualquer 
aproximação ou colaboração com o chamado “feminismo burguês”. O argumento/promessa 
principal era que apenas o comunismo resolveria as inquietações das mulheres quanto às 
desigualdades que as colocavam em situação subalterna” (p. 129). O artigo se encontra 
disponível em:  https://fpabramo.org.br/csbh/wp-
content/uploads/sites/3/2017/04/T05perseu9.pdf. MACEDO (2001) também discute a 
diferenciação entre os diferentes grupos feministas, sejam ligados aos grupos conservadores, 
sejam ligados à militância comunista. Tese de Doutorado disponível em: 
http://www.historia.uff.br/stricto/teses/Tese-2001_MACEDO_Elza_Dely_Veloso-S.pdf. Uma das 
principais figuras feministas, Leontina Licínio Cardoso, que atuou como chefe da delegação 
brasileira na VIII Conferência Interamericana Feminina, ao rebater acusações feitas por 
organizações religiosas, teria dito à reportagem do Jornal Última Hora, de 09 de agosto de 
1952 (capa e p. 6), que não estavam “pregando a subversão da família brasileira”, 
esclarecendo que: “Os problemas que temos discutido nas sessões da Conferência não são 
absolutamente contrários aos interesses da Igreja, pois visam apenas a emancipação jurídica e 

https://fpabramo.org.br/csbh/wp-content/uploads/sites/3/2017/04/T05perseu9.pdf
http://www.historia.uff.br/stricto/teses/Tese-2001_MACEDO_Elza_Dely_Veloso-S.pdf
https://fpabramo.org.br/csbh/wp-content/uploads/sites/3/2017/04/T05perseu9.pdf
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Mesmo não sendo possível identificar qual a intenção desse recuo na 

apresentação do Projeto de Lei, é possível, no entanto, inferir que tenha sido 

por razões táticas, uma vez que Mozart Lago atuava, no mesmo período, em 

outras propostas favoráveis a reformas dos direitos das mulheres, 

apresentadas por Romy Martins Medeiros da Fonseca e Orminda Ribeiro 

Bastos, como o Projeto de Lei do Senado nº 29, de 24 de julho de 195254, que 

objetivava assegurar a ampliação da capacidade civil da mulher casada, além 

do Projeto de Lei do Senado nº 45, de 03 de outubro de 195255, autorizando a 

criação do Departamento da Mulher no Ministério do Trabalho, Indústria e 

Comércio, dentre outras, durante a breve atividade legislativa. 

Mais do que o empenho político do Senador Mozart Lago para ter êxito 

em sua defesa dos direitos das mulheres e, via de consequência, para a 

criação da “Polícia Feminina”, o posicionamento público do Presidente Getúlio 

Vargas favorável a assegurar direitos às mulheres, até então, garantidos aos 

homens, teve peso significativo para que os movimentos feministas 

avançassem rumo a criação de condições para a instalação da “Polícia 

Feminina”. 

E isso ocorreu em dois momentos. O primeiro aconteceu no discurso de 

Getúlio Vargas por ocasião da instalação da VIII Assembleia Interamericana de 

Mulheres, em 23 de julho de 195256, no Rio de Janeiro, reanimou os ânimos 

                                                                                                                                                                          
social da mulher em todo o continente americano”. A questão da “Polícia Feminina” como a 
capacidade jurídica da mulher casada foram assuntos em destaque na entrevista, e, 
novamente, Leontina reforça que os temas discutidos na Conferência e as resoluções foram 
aprovadas, “sem ferir as determinações da Igreja, de acordo com grandes pensadores 
católicos e muitos outros, obedecendo sempre a orientação do Santo Papa Pio XI”. 
Reportagem disponível em:  
http://memoria.bn.br/DocReader/docreader.aspx?bib=386030&pesq=leontina%20lic%C3%ADni
o.  
54

 O Projeto de Lei, arquivado em 06/12/1962, apresentava a seguinte Ementa: “Assegura 
ampla capacidade civil à mulher casada, revogando quaisquer restrições legais em razão do 
sexo ou do matrimônio”. Fonte: Senado Federal. Disponível em: 
http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/24955. Para maiores informações 
sobre a tramitação desse Projeto de Lei, ver: DE NOVAES MARQUES, Teresa Cristina; DE 
MELO, Hildete Pereira. Os direitos civis das mulheres casadas no Brasil entre 1916 e 1962. Ou 
como são feitas as leis. Estudos feministas, p. 463-488, 2008. Disponível em: 
http://www.scielo.br/pdf/ref/v16n2/08.pdf.  
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 O Projeto de Lei, que foi rejeitado em 03/06/1955 e arquivado em 16/06/1955, apresentava a 
seguinte Ementa: “Autoriza a criação, no Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, do 
Departamento da mulher”. Fonte: Senado Federal. Disponível em: 
http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/25630.  
56

 Para a leitura do discurso do Presidente Getulio Vargas na instalação da VIII Assembleia 
Interamericana de Mulheres, sugiro a consulta ao sítio eletrônico da Biblioteca da Presidência 

http://memoria.bn.br/DocReader/docreader.aspx?bib=386030&pesq=leontina%20lic%C3%ADnio
http://memoria.bn.br/DocReader/docreader.aspx?bib=386030&pesq=leontina%20lic%C3%ADnio
http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/25630
http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/24955
http://www.scielo.br/pdf/ref/v16n2/08.pdf
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dos que lutavam pelos direitos das mulheres, muito embora seja perceptível o 

interesse nos ganhos eleitorais57 que Getúlio julgava obter acenando 

positivamente para as reivindicações feministas, sem que isso significasse o 

seu alinhamento à garantia desses mesmos direitos. Entendo que, embora não 

tenha discorrido diretamente sobre a questão, as palavras proferidas pelo 

presidente, sobretudo na parte final, serviram como incentivo para o 

protagonismo das mulheres na criação da “Polícia Feminina”: 

 [...]Quando vejo, entre os nobres objetivos da Comissão Inter-
Americana de Mulheres e desta sua VIII Assembléia, os de 
„trabalhar em favor da concessão à mulher da América dos 
direitos civis, políticos, econômicos e sociais‟, além de „estudar 
os seus problemas e propor medidas para resolvê-los‟, 
chamando a atenção dos Governos para o cumprimento de 
resoluções aprovadas a esse respeito nas Conferências 
Internacionais – não me sinto em causa, na expectativa dos 
vossos apêlos. 

Ao contrário, posso comunicar-vos que o Brasil foi ao encontro 
dos vossos anseios e das justas reivindicações inscritas no 
programa desta Assembléia. E podeis contar com o meu 
Govêrno, para a execução de tudo o que for aqui deliberado 
em favor dos direitos e da condição da mulher. 

Asseguro-vos, senhoras delegadas, que o maior desejo do 
povo brasileiro é ver estendidas às mulheres da América e de 
todo o mundo as melhores conquistas da civilização, e, com 
estas, os direitos, garantias e privilégios que vos são devidos – 
a vós que sois as esperanças dos nossos dias e as 
colaboradoras de todos os instantes. (Trecho do discurso do 
Presidente Getúlio Vargas na VIII Assembleia Interamericana 
de Mulheres, em 23 de julho de 1952). 

 

O segundo momento mereceu a cobertura do Jornal Última Hora, no dia 

31 de março de 1953 (p.3). O jornal getulista apresentava a coluna “O Dia do 

Presidente”, tendo oito notícias, das quais três tratavam de assuntos referentes 

                                                                                                                                                                          
da República: http://www.biblioteca.presidencia.gov.br/presidencia/ex-presidentes/getulio-
vargas/discursos/1952/03.pdf/view. 
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 Após discorrer sobre os avanços constitucionais que possibilitaram a concessão do voto 
feminino, como conquista garantida pelo seu governo, Getúlio Vargas demonstra seu interesse 
e obter vantagem eleitoral: “A experiência demonstrou o acêrto de tais decisões, pois a 
colaboração feminina serviu para elevar o nível das massas eleitorais, desenvolver o interêsse 
pelos pleitos, aumentar a confiança nos resultados das urnas e fortalecer, em todo o país, o 
sentimento democrático”. 

http://www.biblioteca.presidencia.gov.br/presidencia/ex-presidentes/getulio-vargas/discursos/1952/03.pdf/view
http://www.biblioteca.presidencia.gov.br/presidencia/ex-presidentes/getulio-vargas/discursos/1952/03.pdf/view
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à mulher58. Um deles, em especial, intitulado “Vargas e a participação da 

mulher na Polícia”, trazia pela primeira vez a opinião do Presidente Getúlio 

Vargas sobre o assunto, em público, segundo a própria publicação:  

Finalmente, Vargas, pronunciando-se pela primeira vez em 
público sobre assunto a princípio tão controvertido, declarou 
que não vê nenhum entrave à participação da mulher em 
funções policiais ligadas à Polícia. Ao contrário, acrescentou, 
tal participação só pode ser benéfica. E concluiu suas palavras 
dizendo que o assunto está sendo estudado na elaboração do 
projeto de reforma da Polícia, já quase concluído e que êle 
nada terá a opor, para que se efetive mais essa conquista do 
feminismo triunfante. (Jornal Última Hora, do dia 31/03/1953, p. 
3). 

Figura também atuante, a advogada Cely Fonseca Martins59 representou 

o Conselho Nacional de Mulheres (CNM) naquela mesma Assembleia, 

compondo, juntamente com Romy e Maria Hemínia Lisboa, a comissão que 

encaminhou ao Ministro da Educação e Saúde as reivindicações para a criação 

da “Polícia Social Feminina”60. 

É importante mencionar que a criação “Polícia Feminina” era assunto 

também noticiado nos impressos que faziam oposição ao governo, o que 

alimentava a sensação de que as aspirações estariam por se concretizar. O 

Chefe de Polícia do DFPS, [General] Ciro [Rio-pardense] Rezende, durante 

exposição feita pela Delegação que compareceu à 11.ª Assembleia 

Internacional de Polícia Criminal, em Estocolmo, disse à imprensa que 

“continua sendo sua intensão, - e nesse sentido continuará lutando, a criação 
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 As duas outras notícias tratavam da instalação de creches e berçários em repartições 
públicas. Vale registrar a percepção que se tinha da mulher que atuava no mercado de 
trabalho, mas que não deveria se desvincular de suas características ligadas ao “lar”. Getúlio 
Vargas, em recomendação aos Ministros de seu governo, declara: “A participação das 
mulheres no funcionalismo público tem sido muito proveitosa, pois são conhecidos o 
entusiasmo e a dedicação de que são capazes. Mas quando, além dessa dedicação ao serviço 
público, as mulheres, as donas de casa, as mães de família, não descuram dos cuidados com 
o lar, da assistência aos filhos, do amor aos seus entes mais queridos, sua missão ainda é 
mais nobilitante e digna do maior reconhecimento”. 
59

 Cely Fonseca Martins Caldas nasceu em 23 de dezembro de 1922 e faleceu em 01 de julho 
de 2015. É filha de José Gomes Leite Martins e de Climéria da Fonseca Martins. 
60

 O encontro foi noticiado pelo Jornal A Noite, de 26 de julho de 1952, capa e página 11. 
Acesso disponível em: 
http://memoria.bn.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=348970_05&PagFis=13734&Pesq=cely
%20fonseca.  
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da Polícia Feminina, para tratamento dos casos referentes a mulheres e 

menores”61. 

A dedicação de Cely Fonseca Martins e Maria Hermínia Lisboa, 

incentivadas pelos discursos políticos, até então proferidos favoravelmente à 

questão, resultou na instalação da “Escola de Polícia Social Feminina”, em 27 

de novembro de 195262, noticiado como sendo o primeiro curso de “Polícia 

Feminina” do Brasil. 

O que se compreende é que houve, de fato, um protagonismo feminista 

na criação das escolas de “Polícia Feminina”, durante o período 1952-1953, 

cuja mobilização não ficou a reboque das decisões legislativas, mas atendiam 

às regras do jogo político, ajustando suas reivindicações às conformidades 

relativas às desigualdades entre homens e mulheres, principalmente no que 

toca o serviço policial, de natureza predominantemente masculina. Esse 

protagonismo avançou para a criação dos cursos de “Polícia Feminina”, no 

âmbito dos cursos de serviço social, sem, no entanto, modificar o quadro 

político.  

No plano político, o governo Getúlio Vargas, como resposta às 

manifestações sindicais e o aumento dos movimentos grevistas, passou a 

reprimir qualquer tipo de mobilização com viés político, e a questão feminista, 

em geral, e da “Polícia Feminina”, em particular, não fugia a essa lógica 

repressiva. O ano de 1953 ficou marcado pela greve dos 300 mil, em São 

Paulo e pela greve dos marítimos, no Rio de Janeiro, com resultados 

significativos para o sindicalismo brasileiro. A reforma ministerial, com a posse 

de João Goulart para o cargo de Ministro do Trabalho, em 17 de junho de 1953, 

serve como referência de uma fase que significou o declínio do poder de 

Getúlio Vargas. 

Com posição destacada na liderança do Partido Trabalhista Brasileiro 

(PTB), tendo participado ativamente da campanha de Getúlio Vargas para a 

presidência da República, João Goulart mantinha estreitas relações com os 
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 Notícia do Jornal Tribuna da Imprensa, de 17 de setembro de 1952, p. 10, intitulada: “Polícia 
Feminina para o Rio”. Disponível em: 
http://memoria.bn.br/DocReader/docreader.aspx?bib=154083_01&pasta=ano%20195&pesq=po
l%C3%ADcia%20feminina%20para%20o%20rio.  
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 A instalação da “Escola de Polícia Social Feminina” mereceu destaque no noticiário 
impresso, tendo menção mais detalhada no capítulo seguinte. 

http://memoria.bn.br/DocReader/docreader.aspx?bib=154083_01&pasta=ano%20195&pesq=pol%C3%ADcia%20feminina%20para%20o%20rio
http://memoria.bn.br/DocReader/docreader.aspx?bib=154083_01&pasta=ano%20195&pesq=pol%C3%ADcia%20feminina%20para%20o%20rio
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sindicatos, setores cobiçados pelos comunistas do Partido Comunista Brasileiro 

(PCB), para engajar seus integrantes na luta política, o que ocasionaria uma 

disputa entre esses dois atores no campo sindical63.  

A gestão de João Goulart junto ao movimento sindical provocou 

preocupação junto aos setores mais conservadores do empresariado e 

militares, que tinham o temor, alimentado também pela imprensa contrária ao 

governo Getúlio Vargas, agravando a crise, de que estaria por se instalar uma 

“república sindicalista”, nos moldes do governo Perón, na Argentina. Sobretudo 

quando o Ministro do Trabalho apresentou proposta de aumento do salário 

mínimo em 100%, em janeiro de 1954, deu-se início ao manifesto dos 

Coronéis, documento divulgado em 20 de fevereiro de 1954, assinado por 82 

coronéis e tenentes-coronéis, que criticavam a política governamental em 

relação às forças armadas e, nesse contexto, o aumento que colocaria no 

mesmo patamar salarial, operários e oficiais do Exército. Tal insatisfação não 

foi arrefecida com a demissão de João Goulart, que mesmo sem exercer o 

cargo, viu a sua proposta ser anunciada por Getúlio Vargas, em 1.º de maio de 

195464. Tal acontecimento teria servido de estopim para a conspiração civil-

militar oposicionista que se estendeu até agosto do mesmo ano, tendo como 

desfecho o suicídio de Getúlio Vargas. 

É importante trazer à luz esse período de verdadeira efervescência 

política, no qual as referências entre movimentos para a concessão de direitos 

eram percebidas pelas elites conservadoras como mobilizações subversivas da 

ordem estabelecida, imediatamente consideradas como de origem comunista, 

sendo um momento político no qual as questões feministas passaram ao largo 

dos temas em discussão, por serem, atentatórias aos confortáveis e definidos 

papéis estereotipados de gênero. 
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 Sobre o movimento sindical, João Goulart e a disputa com os comunistas do Partido 
Comunista Brasileiro (PCB), ler “Trabalhadores, movimento sindical e greves”, de Ângela de 
Castro Gomes, disponível em: 
http://cpdoc.fgv.br/producao/dossies/Jango/artigos/NoGovernoGV/Trabalhadores_movimento_s
indical_e_greves.  
64

 Sobre o aprofundamento da crise, ler “João Goulart, o aumento do salário mínimo e o 
Memorial dos Coronéis”, por Célia Maria Leite Costa, disponível em: 
http://cpdoc.fgv.br/producao/dossies/AEraVargas2/artigos/CrisePolitica/JoaoGoulart. Também, 
recomenda-se a leitura de “O aumento do salário mínimo e a saída de Jango do Ministério do 
Trabalho, por Ângela de Castro Gomes,  disponível em : 
http://cpdoc.fgv.br/producao/dossies/Jango/artigos/NoGovernoGV/Salario_minimo_e_saida_do
_ministerio_do_trabalho  
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Ainda assim, o Senador Mozart Lago apresenta novo Projeto de Lei no 

ano de 1954. O Jornal Correio da Manhã, de 25 de junho de 1954, anunciando 

que “As mulheres vão agora ingressar nas atividades policiais", apresenta o 

documento, em seu inteiro teor 

Art. 1º - É autorizada a criação do Departamento Federal de 
Segurança Pública de órgão subordinado diretamente à Chefia 
de Polícia, no qual sejam admitidos elementos femininos, com 
a finalidade de agir na prevenção e repressão dos crimes e 
contravenções praticadas por mulheres ou menores impúberes 
de ambos os sexos. 

Art 2º - Nas carreiras privativas e nas funções policias do 
Departamento Federal de Segurança Pública terão ingresso 
para aquele fim, elementos femininos, devidamente habilitados 
nos cursos especializados da Escola de Polícia, ou nos 
concursos que se realizarem para o preenchimento de vagas 
em cada carreira ou série funcional. 

Art. 3º - A Chefia de Polícia do Departamento Federal de 
Segurança Pública manterá na Escola de Polícia os cursos 
necessários à formação de elementos femininos, destinados ao 
exercício de cargos isolados e de carreira e de funções 
estritamente policiais. 

Art. 4º - Para admissão nesses cursos terão preferência as 
portadoras de diplomas expedidos pelas escolas de Serviço 
Social existentes no país na data desta lei, e conforme a 
especialização, as diplomadas em Direito, Medicina, e 
Engenharia, por estabelecimentos oficiais do país. 

Art. 5º - A prisão e a guarda dos delinquentes referidos no art. 
1º, bem como os exames periciais a que a polícia os haja de 
submeter, desde que estejam em função a policiais femininas, 
só a estas serão confiados, salvo excepcionalmente, ordem 
expressa da autoridade superior. 

Art. 6º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
expedindo-se o respectivo regulamento no prazo de sessenta 
dias. 

Art. 7º - Revogam-se as disposições em contrário. (Jornal 
Correio da Manhã, de 25/06/1954). 

 

Tratava-se do Projeto de Lei do Senado nº 54, de 195465, que foi 

arquivado em 15/12/1959, sem que fosse aprovado. Era um aperfeiçoamento 

do Projeto de Lei nº 33, de 1951, tendo sido retirada a exigência de criação de 
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 Para saber mais sobre o Projeto de Lei n.º 54/1954, ver: 
http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/25977.  
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um departamento masculino e outro feminino, e ampliando a atuação das 

mulheres, seja preventivamente ou repressivamente. Ainda, destaca a 

preferência por Assistentes Sociais na composição de seu quadro de policiais, 

podendo admitir formadas em Direito, Medicina e Engenharia, cuja admissão 

dependeria de comprovação de especialização na área que fosse compatível 

com os serviços sociais. 

Embora não existam maiores informações sobre a tramitação desse 

projeto, foi possível verificar que teria sido aprovado na Comissão de 

Constituição e Justiça do Senado, pelo relator, o Senador Flávio Guimarães66, 

de acordo com a publicação do Jornal do Brasil, do dia 03 de agosto de 1954, 

intitulada: “Criação da Polícia Feminina no Departamento Federal de 

Segurança Pública” (Figura 2). 

 

 
Figura 2: Reportagem do Jornal do Brasil, de 03/08/1954, pág 9. 
Fonte: Centro de Pesquisa e Documentação do Jornal do Brasil. 
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 Flávio Carvalho Guimarães nasceu em Ponta Grossa/PR, em 21 de abril de 1891 e faleceu 
em 10 de dezembro de 1968. Foi eleito Senador pelo Paraná, na legenda do Partido Social 
Democrático (PSD). Fontes: https://www25.senado.leg.br/web/senadores/senador/-/perfil/1642.   
http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-biografico/flavio-carvalho-guimaraes.  

https://www25.senado.leg.br/web/senadores/senador/-/perfil/1642
http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-biografico/flavio-carvalho-guimaraes


58 

 

 

O impresso jornalístico se mostra interessante por conter o parecer do 

relator, informação que não se encontra disponível na base de pesquisa da 

atividade legislativa do Senador Mozart Lago. O Senador Flávio Guimarães 

teria assim proferido seu parecer: 

O projeto é da autoria do nobre e ilustre Senador Mozart Lago 
e tem por finalidade precípua fixar nos quadros do 
Departamento Federal de Segurança Pública, o elemento 
feminino para atuar na prevenção ou repressão dos crimes e 
contravenções praticadas por mulheres ou menores impúberes 
de ambos os sexos. Criar-se-á um órgão diretamente 
subordinado à Chefia de Polícia, composto exclusivamente de 
elementos femininos, devidamente habilitados em cursos 
especializados da Escola de Polícia ou nos concursos que se 
realizarem para o preenchimento de vagas em cada carreira ou 
serie funcional. A Escola de Polícia fundará novas 
especialidades de cursos necessários à formação de 
elementos femininos, destinados ao exercício de cargos 
isolados e de carreira estritamente de policiais femininos, com 
especialização técnica. Determina o artigo quinto que os 
exames periciais de elementos femininos, assim como a prisão 
e guarda destes elementos, serão feitos por policiais femininos 
especializados. Como se trata de inovação nos quadros 
policiais brasileiros fomos escutar a palavra autorizada do sr. 
Doutor Martins Alonso67, a fim de que, melhor e mais 
seguramente, pudéssemos fixar a necessidade social, que se 
nos tornará evidente, do ingresso das mulheres para auxiliar os 
fins sociais, preventivos e repressivos, a que visa o 
Departamento de Segurança Pública, com a criação de corpo 
de elementos femininos. O Diretor da Divisão do Departamento 
de Segurança Pública, Sr. Martins Alonso, a quem escutamos 
atentamente, nos apresentou vários argumentos, que os 
resumimos para fundamento do projeto em discussão e estudo. 
A mulher contrabandista pode ser rigorosamente honesta, sob 
o ponto de vista sexual, e há comprovações numerosas dessa 
asserção; todavia é soberanamente injusto e inqualificável 
violência submetê-la ao vexame de que seja examinada e 
revistada por um policial. Não é somente anti-social e anti-
moral, como também deprimente. Quando a mulher é meretriz, 
ainda reage, às vezes assustadoramente, o sentimento de 
pudor, de humilhação e de revolta, quando é revistada por 
policial masculino. O exame da mulher feito por mulher é a 
demonstração do apuro moral da polícia e a dignidade dos 
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 Annibal Martins Alonso foi Delegado e Diretor da Divisão de Administração do Departamento 
Federal de Segurança Pública (DFSP). Escreveu a obra “Poder de Polícia”, em 1954. DA 
CUNHA, Olívia Maria Gomes. Os domínios da experiência, da ciência e da lei: os manuais da 
polícia civil do Distrito Federal, 1930-1942. Revista Estudos Históricos, v. 12, n. 22, p. 235-264, 
1998. Disponível em: http://bibliotecadigital.fgv.br/ojs/index.php/reh/article/view/2078/1217.  
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meios para a punição do delito. Os entorpecentes e a sua 
prática, com cujos estudos tivemos ocasião de aprender em 
várias conferências realizadas sob a direta inspiração do 
General Ciro Rezende da Costa, quando da Chefia da Polícia, 
através dos encantadores debates sobre os morfinômanos, 
opiômanos, a prostituição e outras interessantes questões, das 
quais fizemos resumo de apreciação ao Senado Federal, em 
discursos que pronunciamos, também seriam mais eficazmente 
vigiados por mulheres especializadas. O elemento feminino, 
por facilidade dos meios de infiltração secreta, pode perceber e 
comprovar o uso de entorpecentes em determinados meios 
sociais; a mulher contrabandista de entorpecentes trá-los sob o 
colete e são os meios usados mais prontamente percebidos 
por elementos femininos especializados. O interrogatório de 
meninas seduzidas, cujo número aumenta espantosamente no 
Rio, diz-nos a palavra autorizada e culta do Sr. Dr. Martins 
Alonso, é muito mais eficaz, quando realizado por mulheres, do 
que normalmente, se faz com elementos masculinos. A 
assistência à mulher imigrante, por policiais femininas 
especializadas, determina a seleção e encaminhamento para o 
interior do País, poderá guia-la com mais facilidade aos locais 
de trabalho, porque, as imigrantes bonitas, podem ser 
seduzidas e ficam nas cidades a aumentar o número das 
prostitutas por falta de quem as oriente e assinale os padrões 
morais da nacionalidade. É preciso encaminhar a imigrante, 
principalmente nos desembarques, para conduzi-la, 
seguramente, aos destinos dos que buscam o Brasil para o 
trabalho produtivo. Entre tantos argumentos, preferimos 
resumir os que nos afiguram principais ou suficientes para 
fundamentação deste parecer apresentado à Comissão de 
Justiça e aguardamos para maiores explanações em atenção o 
livro intitulado „Poder de Polícia‟, da autoria do ilustre Martins 
Alonso, o qual completará com amplos fundamentos a 
necessidade social da criação de órgão policial feminino 
subordinado ao Departamento Federal de Segurança Pública. 
Somos, assim, pela constitucionalidade do projeto. (Jornal do 
Brasil, de 03 de agosto de 1954, p.9). 

Mozart Lago não conseguiu aprovar suas propostas relativas à inclusão 

da mulher nas forças policiais68, dentre outras que ampliariam os direitos civis 

das mulheres, muito pelo fato de ter sido sua primeira e única atividade como 

Senador, e com o tempo de exercício no cargo reduzido à metade, por ter 
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 Os discursos e a atividade legislativa de Mozart Lago estavam em concordância com os 
movimentos propostos por Hilda Macedo, Ester Figueiredo Ferraz e Maria de Lourdes Pedroso, 
dentre outras mulheres que conquistaram a inserção da mulher no “Corpo de Policiamento 
Especial Feminino” na cidade de São Paulo, em 1955, por força do Decreto-Lei nº 24.548, de 
12 de maio de 1955. Fonte: MOREIRA, Rosemeri Sobre mulheres e polícias: a construção do 
policiamento feminino de São Paulo (1955-1964). Programa de Pós-Graduação em História. 
Universidade Federal de Santa Catarina. 2011 (Tese de doutorado). Disponível em: 
https://repositorio.ufsc.br/bitstream/handle/123456789/103361/311940.pdf?sequence=1&isAllo
wed=y.  

https://repositorio.ufsc.br/bitstream/handle/123456789/103361/311940.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://repositorio.ufsc.br/bitstream/handle/123456789/103361/311940.pdf?sequence=1&isAllowed=y
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assumido a vaga de Luís Carlos Prestes69, em 1951. Não conseguiu se 

reeleger em 1954 e sua proposta de criação de um departamento policial 

feminino não foi adiante, ideia esta baseada em mudanças sociais havidas em 

vários países, algo que parecia soar inovador em demasia para as lideranças 

políticas e religiosas que compunham a massa crítica conservadora da época 

(DE NOVAES MARQUES e DE MELO, 2008)70. 

No entanto, mesmo sendo breve, a sua atividade legislativa 

possivelmente serviu para, mais do que ampliar os debates, romper os círculos 

de interlocuções internas entre os grupos ativistas dos direitos da mulher e os 

discursos políticos de plenário, trazendo para a rua, para a percepção concreta 

das variadas configurações sociais, contando para a divulgação dessas 

opiniões, com a participação da imprensa, como veremos a seguir. 

Se, no plano das ações idealizadas o projeto de criação da “Polícia 

Feminina” parecia se estruturar, o campo político no qual se desenvolvia, no 

plano real, não haveria de evoluir, por conta dos conturbados episódios que se 

seguiram, desde, ainda, aquele mês de agosto de 1954. 

O atentado da Rua Tonelero, em 05 de agosto de 1954, que vitimou o 

jornalista Carlos Lacerda, oposicionista implacável de Getúlio Vargas, levando 

a morte o oficial da Aeronáutica Rubens Florentino Vaz, integrante de sua 

equipe de segurança, aprofundou a crise política, resultando no Manifesto dos 

Generais, de 22 de agosto de 1954, que pediram a renúncia do presidente da 

República, que na madrugada de 23 para 24 de agosto de 1954 cometeu 

suicídio. 

A partir de então, o Vice-presidente Café Filho assume a presidência da 

República, licenciando-se por motivos de saúde, em 08 de novembro de 1955, 

quando assume em seu lugar o presidente da Câmara dos Deputados, Carlos 
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 Luís Carlos Prestes nasceu em Porto Alegre, em 1898 e morreu em 1990. Foi eleito Senador 
pelo Distrito Federal em 1945, pelo Partido Comunista Brasileiro (PCB). Em maio de 1947, o 
registro do PCB foi cancelado. Foi cassado em janeiro de 1948. Fonte: Dicionário Histórico 
Biográfico Brasileiro pós 1930. 2ª ed. Rio de Janeiro: Ed. FGV, 2001. Disponível em: 
http://cpdoc.fgv.br/producao/dossies/AEraVargas1/biografias/luis_carlos_prestes.  
70

 Teresa Cristina de Novaes Marques e Hildete Pereira de Melo examina os debates 
parlamentares sobre os direitos das mulheres casadas, no ensaio “Os direitos civis das 
mulheres casadas no Brasil entre 1916 e 1962. Ou como são feitas as leis”. Revista Estudos 
Femininos, 2008. Disponível em: http://www.scielo.br/pdf/ref/v16n2/08.pdf.  

http://www.scielo.br/pdf/ref/v16n2/08.pdf
http://cpdoc.fgv.br/producao/dossies/AEraVargas1/biografias/luis_carlos_prestes
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Luz, que permanece apenas três dias no cargo, sendo deposto pelo movimento 

militar 11 de novembro, cuja liderança era exercida pelo General Henrique Lott. 

Sob estado de sítio, assume a presidência da República, em razão 

impeachment de Carlos Luz, o 1.º Vice-presidente do Senado Federal, Nereu 

Ramos, permanecendo no cargo até 31 de janeiro de 1956, quando toma 

posse Juscelino Kubitschek, que exerce a presidência da República até 31 de 

janeiro de 1961. 

Essa breve, mas não menos importante passagem pela linha do tempo 

política pode não explicar com exatidão, mas ajuda a perceber que algumas 

agendas políticas foram relegadas a segundo plano, outras desconsideradas 

por se tratarem de assuntos periféricos, por vezes polêmicos à classe 

dominante e que poderiam afetar a estabilidade de suas vidas cotidianas. A 

transferência da Capital Federal para Brasília/DF, em 1960, foi significativa 

para diminuírem as pressões dos grupos de interesses mais desfavorecidos 

economicamente, porém ansiosos pela obtenção de direitos e garantias 

sociais71. 

Mas a busca pela criação da “Polícia Feminina” não ocorria apenas na 

arena política, tendo os políticos como atores principais. Acontecia também na 

competição exercida entre as protagonistas feministas dentro do campo 

político. Dito de outra forma, por meio dos impressos era possível identificar as 

representações sobre o que se entendia por “Polícia Feminina”, em sua versão 

aceitável, por assim dizer, condizentes com os padrões societais brasileiros, 

tendo por base a família patriarcal e a submissão feminina, ou seja, ao que se 

esperava da mulher, que buscasse empregos que não se afastassem de sua 

referência ao lar e à família e, no sentido contrário, a versão “subversiva”, 

“dissidente”, associada aos movimentos revolucionários, no sentido comunista 

do termo, ou seja, contrária aos valores morais, defendidos pela Igreja, pelo 

governo e pela família tradicional burguesa. 
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 Ver DE NOVAES MARQUES e MELO (2008) sobre os direitos civis das mulheres casadas 
no Brasil: “É significativo que o final da discussão do projeto tivesse ocorrido em Brasília: longe 
das pressões da população das grandes cidades, junto à poeira do cerrado. Com isso, afirma-
se que as feministas de classe média e as forças populares tiveram fraca voz, ou nenhuma, na 
definição do formato final do texto do projeto”. (p. 485).  
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Essa versão “revolucionária” foi aderida ao grupo de mulheres que 

compreendiam que a “Polícia Feminina” poderia ocupar funções além do 

atendimento assistencial às mulheres, idosos e crianças, indo para o 

atendimento às ocorrências de modo geral, tal como faziam os homens. A 

utilização de propaganda difamatória na imprensa, reforçada por vozes 

feministas conservadoras, resultou no lançamento em destaque para a 

possibilidade de que mulheres ocupassem mais postos de serviços do que 

apenas aqueles destinados às práticas assistenciais. Esse medo do avanço 

nas ocupações masculinas teria atingido a todas as mulheres, sejam as 

conservadoras ou as “revolucionárias”, de modo que esse campo de trabalho 

não foi aberto, pelo menos institucionalmente e num primeiro momento. 

Essa campanha com dupla depreciação, como mulher e como 

“subversiva”, que ousaria disputar em pé de igualdade com um homem, a 

ocupação de um cargo público, embora não seja o fator determinante, 

contribuiu sobremaneira para que se retardasse a conquista do espaço na 

“Polícia Feminina”. E o que antes atingia apenas uma pequena parcela de 

leitores, passou a alcançar um maior número de pessoas, que antes teriam 

alguma dificuldade na leitura e compreensão dos textos, mas que com o 

advento do fotojornalismo, a fotografia passou a ser o elemento principal da 

notícia, passando a mensagem visual do que se quer representar, com o apoio 

de pequenos textos de fácil compreensão que complementam a informação 

exposta na fotografia. As reportagens publicadas pela Revista “A Noite 

Ilustrada”, nos dias 2 de junho de 1953 e 18 de agosto de 1953, como 

retaliação à publicação da Revista “O Cruzeiro”, de 16 de maio de 1953, são 

exemplos desse tipo de estigmatização, que poderá ser mais bem explicitada 

adiante. 

Enquanto não se concretizava a inclusão das mulheres na “Polícia 

Feminina”, em 1955, Teresita Porto da Silveira e integrantes do Curso de 

Polícia Social Feminina, juntamente com Yayá Silveira [Celestial Silveira]72, 

presidente da Associação das Donas de Casa, formam o grupo de fiscais de 
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 Yayá Silveira, como era chamada Celestial Silveira, filha de Miguel Silveira Castro e Celestial 
Carolina da Silveira, nasceu em 01 de novembro de 1895, em São Paulo/SP. Foi presidente da 
Associação Brasileira das Donas de Casa. 
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preços da Comissão Federal de Abastecimento e Preços (COFAP)73, o que 

mereceu matéria do jornal Tribuna da Imprensa, de 22 de março de 1955, na 

capa do segundo caderno, com duas fotografias, tendo Teresita ao centro. 

A nomeação das mulheres como fiscais de preços, noticiada na edição 

do dia 22 de março de 1955, na capa do caderno 2 do Jornal Tribuna da 

Imprensa74, foi alvo de críticas do articulista Edmar Morel75, em sua coluna 

“Cidade Aberta”, do Jornal Última Hora, do dia 17 de maio de 1955. Utilizando 

de fortes expressões, quando chama o presidente da República Café Filho e os 

integrantes de seu governo interino de “Salvadores de 24 de Agosto”, numa 

alusão ao dia do suicídio de Getúlio Vargas e diz, que eles “assaltaram o 

Catete”, referindo à sede do governo federal, sendo sarcástico em concluir que 

eles estariam num regime de “Austeridade”, que ordenou o corte de gastos no 

Instituto de Surdos e Mudos e nas Escolas Públicas, mas nomeara “dez „Donas 

de casa‟”, com a previsão de nomeação de outras trinta, que já estariam, 

inclusive, trabalhando voluntariamente. Para o articulista, não seriam elas 

“Donas de casa”, segundo a sua concepção76, e sim “sanguessugas do erário”, 
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 Seguindo a política de abastecimento de gêneros e produtos alimentícios e controle de 
preços, posto em funcionamento, em 1939, para minimizar os problemas advindos com a 
Segunda Guerra Mundial, em 1951, por força da Lei nº 1.522, foi criada a COFAP, com o poder 
de intervenção na “fixação de preços e no controle do abastecimento”, podendo requerer, caso 
fosse necessário, “a desapropriação de bens por interesse social, ou a prestação de serviços 
necessários à consecução de seus fins”. Fonte: 
http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-tematico/comissao-federal-de-
abastecimento-e-precos-cofap. 
74

 Nas duas fotografias que ilustram o noticiário é possível ver Teresita Porto da Silveira em 
destaque na posição central. A centralidade da Teresita não impede que se perceba, no 
entanto, a representação da subalternidade em relação à presença masculina, onde todas as 
alunas estão com as atenções voltadas para o homem, que passa as orientações de como as 
fiscais devem agir. A notícia está disponível em: 
http://memoria.bn.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=154083_01&pesq=yay%C3%A1%20silv
eira. 
75

 Edmar Morel, nascido em 17 de março de 1912, em Fortaleza/CE e falecido em 1989, atuou 
como jornalista e escritor, tendo trabalhado no Jornal do Brasil e nos jornais O Globo, A Tarde, 
Diário da Noite e na revista O Cruzeiro. Escreveu o livrou sobre a rebelião do marinheiro João 
Cândido, conhecida como a Revolta da Chibata. Trabalhou como redator do Departamento de 
Imprensa e Propaganda – DIP. Informações disponíveis no Jornal da [Associação Brasileira de 
Imprensa] ABI, edição nº 381, de agosto de 2012: 
https://issuu.com/abi1908/docs/2012__381_agosto/13 
76

 Para Edmar Morel “Dona de casa...é a mulher que fica no lar, equilibrando o orçamento 
doméstico, cuidando dos filhos...é a companheira que auxilia o esposo, trabalhando fora, para 
fazer frente aos gastos com a família e que depois do serviço vai para as filas comprar carne, 
legumes, grutas nas barracas e feiras populares”. Por seu turno, entende que não seriam 
“Donas de casa” aquelas “senhoras que fazem curso de „tira‟ nas suspeitíssimas Polícias 
Femininas, já condenadas pelo Cel. Menezes Côrtes,...que posam para as revistas, vestindo 

http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-tematico/comissao-federal-de-abastecimento-e-precos-cofap
http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-tematico/comissao-federal-de-abastecimento-e-precos-cofap
https://issuu.com/abi1908/docs/2012__381_agosto/13
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“pelegos de saias”, que ali estariam até o resultado das eleições de outubro, 

segundo sua análise, quando o quadro político seria modificado. 

Se por um lado, os avanços políticos não ocorreram no tempo em que 

se esperava, de modo a garantir legalmente a criação da “Polícia Feminina”, e 

a não reeleição do Mozart Lago retardou o processo político em prol dos 

direitos da mulher no âmbito do Senado Federal77, por outro, a persistência de 

figuras como Romy Medeiros da Fonseca, Leontina Licínio Cardoso, Maria 

Hermínia Lisboa, Cely Fonseca Martins, Teresita Porto da Silveira, Consuelo 

Carbonell Fernandez e Maria Isabel Miranda Bretas, seja pelo víes 

conservador, seja pela tendência outsider, contribuíram para que aos poucos 

ocorresse a inclusão da mulher nas forças policiais, que era muito mais voltada 

para o controle social e político do que propriamente às questões criminais.  

Sob esse aspecto, a atuação de uma mulher dotada de conhecimentos 

dos serviços típicos de assistência social, com características perceptíveis de 

associação com a instituição família e de acolhimento, tal qual em um lar que 

se projetava ser o ideal, receptivo, por assim dizer, cada vez se tornava 

aceitável. Mas que também tivessem a firmeza de atitudes para enfrentar as 

demandas que exigiam cada vez mais, além da autoridade, a força física 

necessária para fazer valer as manifestações daquela autoridade. Pode-se 

concluir que houve uma espécie de aceitação política que, se não chegou à 

legalização, passou-se a adotar por critérios utilitários, mantidos na 

informalidade, sem garantia de estabilidade, portanto, mais fácil de ser 

dissolvida a qualquer tempo, por mera decisão administrativa. 

É no mesmo diapasão no qual as aproximações e afastamentos foram 

acontecendo ao longo dessa trajetória que, em 15 de outubro de 1959, um 

grupo de dez mulheres, integrantes da Divisão de Ordem Política e Social, uma 

das divisões do Departamento Federal de Segurança Pública, efetua 

abordagens e revistas em pessoas, no Campo de Santana, no Rio de Janeiro. 

                                                                                                                                                                          
quimono e dando capoeira e tomam posse na COFAP, com toiletes a Jaques Fath [estilista 
francês], e ostentam jóias”. Esse último tipo seria por ele considerado “sanguessugas do 
erário...pelegos de saias, na melhor das hipóteses, para não dizer outra coisa”.  
77

 Essa ausência foi percebida por DE NOVAES MARQUES e MELO, por afetar a tramitação 
dos projetos de lei favoráveis às mulheres (2008, p. 481). 
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A notícia ganha destaque, tendo o Jornal Última Hora publicado na matéria de 

capa: “UH [Última hora] fotografa com exclusividade: Polícia Feminina começou 

a agir”. Pelas fotografias da capa (Figura 3) é possível perceber que as 

mulheres estavam atuando em grupos, sem a participação de homens, o que 

demonstra certa autonomia para o exercício da atividade policial. Embora 

apresentem como alvos uma mulher e adolescentes, a narrativa que traduz e 

complementa a representação pela fotografia, evidencia que as mulheres 

agiram com mais operacionalidade do que com assistencialismo, como se 

pretendia no início da idealização da “Polícia Feminina” brasileira, pois, 

prestando os serviços de “combate ao crime”, as mulheres policiais realizaram, 

segundo o jornal, “verdadeira limpeza naquele logradouro, revistando 

marginais, elementos encontrados em atitudes suspeitas”, tendo, inclusive, 

realizado a prisão de pessoas, algumas delas ligadas à exploração sexual, no 

que se chamou de “primeira missão oficial da polícia feminina (sem farda) 

carioca”78. 

Tal evento, que tomou de surpresa a todos os transeuntes, menos pela 

ação em si, mais pela atuação do contingente feminino. E, aproveitando a 

oportunidade, Consuelo [Carbonell] Fernandez, que liderava um grupo de nove 

mulheres que a tudo assistiam, apresentou-se ao Chefe de Polícia, Coronel 

Crisanto de Figueiredo79 e ofereceu a sua equipe para a prestação do serviço 

voluntário de “Polícia Feminina”. Coronel Crisanto, que havia assumido o cargo 

há pouco mais de três meses, teria respondido que achava a proposta 

“interessante” e que “iria estudar o assunto‟”. 
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 A matéria da página 2, intitulada “Polícia Feminina carioca dá „show‟ no Campo de Santana”, 
faz essa menção. Fica evidente que a ação policial feminina tinha um alcance mais 
abrangente. É o que compreende da leitura desse fragmento da notícia: “Por determinação do 
chefe de Polícia carioca, oito funcionárias... serão aproveitadas para as funções de 
investigadoras, efetuando as mesmas tarefas que os homens, participando inclusive do 
policiamento da cidade. Terão as integrantes da Polícia Feminina garantias de vida e 
permissão para andar armadas. As aulas práticas que têm recebido estão sendo ministradas 
pelo experimentado Inspetor Alcino”. 
79

 O Coronel Crisanto de Miranda Figueiredo foi nomeado Chefe de Polícia, pelo Presidente 
Juscelino Kubischek, em 25 de junho de 1958, no lugar do Deputado Menezes Cortes. 
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Figura 3: Reportagem do Jornal Última Hora, de 16/10/1959, 1.ª página. 

Fonte: Hemeroteca Digital Brasileira, da Biblioteca Nacional. 

Em 22 de outubro de 1959 as mulheres da “Polícia Feminina” também 

participaram da “Operação Limpeza”, no Morro do Borel, na zona norte da 

cidade do Rio de Janeiro, fato noticiado pelo Jornal Última Hora. Numa ação 

que contou com a participação de integrantes do Exército, da Polícia Militar e 

da Polícia Civil, mobilizando 600 homens e as 8 mulheres da “Polícia 

Feminina”. A notícia publicada no Jornal Última Hora, no dia seguinte, 23 de 

outubro de 1959, dá destaque à atuação das mulheres: “Polícia Feminina 

passou na prova de fogo”. Para a imprensa e as forças policiais, o morro do 

Borel era conhecido como “antro de marginais que vivem em lamentável 

promiscuidade com a gente decente da favela”. O que não fora dito, porém se 

soubesse, é que no Morro do Borel era o berço da União dos Trabalhadores 

Favelados (UTF), que contava com forte apoio do Partido Comunista Brasileiro, 
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sendo referência dos movimentos representativos das favelas cariocas e fonte 

de preocupação das autoridades quanto ao envolvimento político-ideológico80. 

De acordo com o noticiário, mais de cem pessoas foram presas durante 

a ação, que inauguraria, pelo que se depreende do relato do Delegado Fausto 

Barreto, uma série de operações policiais sistemáticas a todas as favelas, “uma 

ou duas vezes por semana”, pois, “a ordem é limpar a cidade dos maus 

elementos”. O que não teve destaque, no entanto, foi a morte de uma pessoa 

durante a operação, mencionado na forma de simples comentário, mas que 

demonstrava o descaso com os excessos e abusos policiais81. 

No que diz respeito à atuação da “Polícia Feminina”, esses dois eventos 

foram importantes para reafirmar as convicções de Consuelo Carbonell 

Fernandez, que juntamente como Maria Isabel Bretas, liderava um grupo 

formado por cento e cinquenta mulheres que fizeram o Curso de Polícia 

Feminina Auxiliar e que se reuniram, em 26 de outubro de 1959, para tratar da 

possibilidade de atuação como “Polícia Feminina” (fardada) de maneira 

voluntária, tendo sido escolhido o nome “Corpo Auxiliar Feminino” para a 

identificação da equipe82. 

Meu entendimento é de que estava se encerrando um ciclo, no qual 

ficou evidenciada a necessidade da atuação da mulher nas forças policiais. 
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 Para melhor compreensão da atuação União dos Trabalhadores Favelados e do Partido 
Comunista Brasileiro no Morro do Borel, indico a leitura de AMOROSO, Mauro e GONÇALVES, 
Rafael Soares.O Advogado e os “Trabalhadores Favelados”: Antoine de Magarinos Torres e a 
prática política nas favelas cariocas dos anos 1950 e 1960. Disponível em: 
http://www.scielo.br/pdf/eh/v29n59/0103-2186-eh-29-59-0707.pdf . 
81

 Um homem de 64 anos morreu durante a ação policial. No início da reportagem é feito o 
seguinte comentário: “Houve, contudo, um caso deplorável, porque um ancião, cardíaco, 
forçado a sair da cama improvisada de caixote de banha e sapê, teve um colapso e morreu 
sem, ao menos, ser socorrido, pois o médico do DFSP negou-se a fazê-lo”. Em outro trecho, 
com o subtítulo “Morte”, há apenas a citação do fato, não apresentando qualquer comentário 
crítico em relação à ação violenta da polícia, chegando a tentativa de justificar com a 
orientação equivocada que poderiam ter recebido: “Mal orientados talvez, alguns soldados 
exigiram o máximo de um ancião que sofria de lesão cardíaca e é aposentado do IAPI. Gabriel 
Vicente de Oliveira (64 anos), apesar dos protestos de seus familiares, foi levado até a viatura 
da RP para identificar-se. Ao regressar, porém, ajudado por dois, filhos, acabou sendo vítima 
de um colapso. E morreu. (...) Dizem seus familiares que chegaram a chamar uma ambulância 
do DFSP que ali estava a serviço dos policiais, mas o médico, dizendo que „não estou aqui prá 
isso‟, recusou-se a atender a vítima”. 
82

 Ver a reportagem do Jornal Última Hora, de 26 de outubro de 1959, p. 13, intitulada: “Polícia 
Feminina (150 senhoras) garante que vai limpar a cidade dos maus elementos “Malandros 
Põem as „barbas de molho”. 
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Mais do que isso, de que a “Polícia Feminina” poderia atuar, sim, de maneira 

mais ampla nos serviços policiais, não só em atividades assistenciais. Dito de 

outra forma, a “Polícia Feminina”, na classificação estigmatizante definida pela 

linha conservadora, como “dissidente” e “revolucionária”, foi a que prevaleceu, 

chegando a atuar efetivamente nas forças policiais, ao longo das décadas 

seguintes. Teria, contudo, de vencer outros desafios, um deles, talvez, o mais 

importante, o de alcançar a legalização da atividade. 

Esse caminho percorrido, no campo político, não foi disputado apenas 

na arena política, mas também em seu próprio campo dos movimentos 

feministas em geral e, no seio das escolas de “Polícia Feminina”, em particular, 

sendo os impressos um meio de divulgação e de manifestação das linhas de 

pensamento existentes sobre o assunto, para o bem e para o mal, reforçando 

os estereótipos de representação de gênero, determinando o que poderia ou 

não ser entendido como “Polícia Feminina”. E é a partir da análise desses 

impressos que procurarei compreender a inserção de Consuelo Carbonell 

Fernandez na “Polícia Feminina”. 
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CAPÍTULO III – A INSERÇÃO DE CONSUELO CARBONELL 

FERNANDEZ NA “POLÍCIA FEMININA”: UMA ANÁLISE DOS 

IMPRESSOS DA DÉCADA DE 1950 

Na pesquisa do material de impressos dos acervos digitais da Biblioteca 

Nacional e do jornal O Globo, bem como das Revistas O Cruzeiro e A Noite 

Ilustrada, da década de 1950, mereceu uma análise cuidadosa sobre as 

publicações. Nesse sentido, Cellard (2008) ressalta que  

uma análise confiável tenta cercar a questão, recorrendo a 

elementos provenientes, tanto quanto possível, de fontes, 

pessoas ou grupos representando muitos interesses diferentes, 

de modo a obter um ponto de vista tão global e diversificado 

quanto pode ser. Além dessa necessária abertura de espírito 

diante dos dados potenciais também é preciso contar com a 

capacidade do pesquisador em explorar diferentes pistas 

teóricas, em se questionar, em apresentar explicações 

originais, etc. (CELLARD, 2008, p.305). 

Os impressos analisados apresentam diversas referências sobre a 

mulher inserida no contexto da “Polícia Feminina”, que caminham pela figura 

maternal, essencialmente assistencialista, passando para a discussão do 

caráter preventivo/repressivo da força policial feminina. Os variados 

posicionamentos prós e contra a “Polícia Feminina”, como configuração 

idealizada para atuar exclusivamente nos serviços classificados como 

femininos, até a tentativa de refrear os comportamentos “desviantes” ou 

“divergentes”, seja dos grupos surgidos após ter havido uma dissidência, seja 

como configuração moldada pela evolução dos acontecimentos, se ajustando à 

possibilidade da inserção da mulher nos quadros das forças policiais, para 

atuarem em qualquer tipo de serviço, seja preventivo, seja repressivo. 

Do material pesquisado, extraí alguns impressos que pudessem auxiliar-

me a compreender as configurações que, numa relação de interdependência, 

formavam um conjunto de forças resultantes na construção da imagem da 

“Polícia Feminina” e de Consuelo Carbonell Fernandez, tanto na sua 

singularidade, quanto pela sua pluralidade, sob as diversas configurações às 

quais formou e transformou, a si mesma e aos outros à sua volta. 
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3.1 O processo de inserção de Consuelo Carbonell Fernandez na “Polícia 

Feminina” 

O jornal Correio da Manhã, na edição do dia 12 de agosto de 1962, 

apresenta reportagem intitulada “Mulheres da Polícia Feminina não aceitam 

carona e nem dão o braço”, sobre a “Polícia Feminina”, sob o comando de 

Deolinda Mellace Marinho, que possuía, à época, um efetivo de 200 (duzentas) 

“môças”. Passada quase uma década, ainda se verifica a necessidade de se 

prestar esclarecimentos sobre o pioneirismo e a legitimidade da instituição. 

Deolinda Mellace faz alusão à “arregimentação de candidatas por parte de D. 

Consuelo Carbonell Fernandez para formação de outro corpo feminino de 

defesa social”, explicando que “D. Consuelo, juntamente com d. Maria 

Hermínia Lisboa (esta já falecida), foi uma das fundadoras da Polícia Feminina 

a 18 de setembro de 1961 e exercia o cargo de comandante”, sendo que “a 11 

de outubro do mesmo ano, através de uma declaração [que Deolinda teria 

exibido, segundo a reportagem], o cargo de comandante foi transferido a d. 

Deolinda Mellace Marinho, que era então secretária da instituição”. A se 

considerar que outras fontes sustentam que em 1953, Maria Hermínia Lisboa 

formou a sua primeira turma de “Policiais Femininas”, é possível, mesmo 

carecendo de maiores informações a respeito, que a data de 1961 se refira à 

constituição de nova instituição voltada para o mesmo tipo de serviço policial. 

Com base nesta reportagem, foi criado para esta pesquisa o Quadro 5, 

com o demonstrativo das principais características apresentadas pela “Polícia 

Feminina” comandada por Deolinda Mellace Marinho: 

Quadro 2: Principais características da “Polícia Feminina”. 

Salário 

“Sendo ainda, uma instituição particular, não 

conta com verba própria, já tendo, entretanto, 

uma subvenção de 500 mil cruzeiros. Alguns 

postos contribuem mensalmente para a 

organização com valores que variam entre 6 a 

10 mil cruzeiros para cada policial...”. 

Forma de prestação de serviço 

“voluntariado” e “Até que venha a ter vida 

própria, isto é, até que possa se manter com 

renda específica, a instituição permite que as 
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candidatas tenham outro emprego ou afazeres, 

dedicando à Polícia apenas as horas 

disponíveis, durante o dia ou à noite”. 

Candidatas ao cargo “Môças de 18 a 30 anos de idade”. 

Duração do curso “8 meses”. 

Disciplinas 

“Quatorze matérias, inclusive Medicina Legal” e 

“Além das aulas culturais propriamente ditas, 

elas adquirem conhecimentos sobre as mais 

avançadas e modernas técnicas da defesa 

pessoal, principalmente judô e jiu-jitsu...””. 

Forma de ascensão na carreira 

“Começando como aspirantes poderão chegar, 

entretanto, a elevados postos, tudo semelhante, 

e como determina a hierarquia militar”. 

Regulamento (principais regras) 

“O regulamento disciplinar...permite e acentua, 

mesmo, que a policial deve estar sempre com 

sua maquiagem feita; de maneira discreta, não 

se esquecendo nunca que é mulher. Proíbe, 

entretanto, que ande de braço dado com 

colegas, marido, noivo ou namorado; que use 

joias, bem como que seja obsequiada, 

principalmente com „carona‟. Não pode também 

usar cabelo comprido, nem guarda-chuva, capa 

colorida, fumar, nem tomar bebidas alcoólicas. 

Proíbe ainda a intimidade entre as policiais, os 

professores, elementos ligados à própria 

feminina e é exigido tratamento de „senhor‟”. 

Postos de serviço 

“Já estamos em vários pontos da Guanabara, 

principalmente na Central do Brasil, Leopoldina, 

Rodoviária, Juizado de Menores, Ilha das 

Cobras, Rádio Nacional, Escola República da 

Colômbia, Aeroporto Santos Dumont, SAM, 

IAPC de Irajá, Santa Cruz, além de subúrbios 

de Padre Miguel e Paciência”. 

Sistema de prestação do serviço 

“Conforme o local e movimento, geralmente são 

destacadas 2 ou 4 môças, que se revezam em 

determinadas horas”. 

Fonte: Elaboração do autor a partir da publicação do jornal Correio da Manhã, edição 
de 12 de agosto de 1962, 1º caderno, pág. 12. 
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Com base nestes dados é possível caracterizar alguns elementos 

constitutivos da “Polícia Feminina” carioca na década de 50.  Isto se aproxima 

das referências a “Polícia Feminina”, como o Corpo de Policiamento Especial 

Feminino, pioneiro do Estado de São Paulo, em 1955 (MOREIRA, 2011, p. 

148-167) e a Polícia Militar Feminina, do Estado do Rio de Janeiro, em 1982 

(SOARES e MUSUMECI, 2005, p. 30-31). 

Tratando-se da inserção de Consuelo na “Polícia feminina” cabe o 

entendimento do contexto da sua atuação profissional anterior como assistente 

social. Partindo do Código de Menores, de 1927, a atividade de profissionais 

formados na área de Serviço Social cresceu em importância, inicialmente 

através da prática das campanhas assistencialistas das instituições que 

difundiam a doutrina social da Igreja Católica, como assinala Renato de Paula 

(2001), voltando suas preocupações para o possível avanço dos ideais 

comunistas que se propagavam pelo continente, aplicando ações dirigidas aos 

desvalidos, trabalhadores, enfermos, presos, “menores” e mulheres. As 

mulheres também lutam pelo direito ao voto, chegando ao objetivo em 1932. 

No mesmo ano, os serviços de assistência social recebem o auxílio estatal com 

a criação do Centro de Estudos e Ação Social (CEAS). Três anos depois, por 

força de lei, é criado o Departamento de Assistência Social do Estado. Renato 

de Paula (2001) analisa que  

dentro deste contexto de desenvolvimento histórico, 

percebemos a presença de profissionais em Serviço social, 

aliando seus saberes, à uma metodologia pautada nos 

princípios funcionalistas. Essa lógica unia a ideia do modelo 

correcional à prática assistencialista. (PAULA, 2001, p.13-14). 

Na década de 1940, surge a primeira escola de Serviço Social na cidade 

do Rio de Janeiro, então Distrito Federal, incentivando a criação de outras. 

Sobre a influência da Igreja Católica, GOMES (1994) esclarece que “em 1949, 

havia quinze escolas de Serviço Social no Brasil, sendo que doze foram 

criadas por organizações católicas e apenas três por iniciativa do governo”. 

Para além dos acontecimentos sociais internos, o Brasil inicia a sua 

participação da Segunda Guerra Mundial, no ano de 1942. Em 28 de outubro 

do mesmo ano, o Jornal O Globo, na capa de sua edição vespertina, apresenta 
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a seguinte notícia: “Mulheres Policiais para combater as espiãs no Brasil”, 

acrescentando, como subtítulo: “Sugerida a criação de uma delegacia feminina 

na Polícia do Distrito Federal”. Chama a atenção para o fato de a expressão 

“Mulheres Policiais” possuir tamanho e fonte somente menor em dimensões 

que a manchete principal: “Travada a Gigantesca Batalha de „Tanks‟!”, 

referindo-se ao combate entre as força Britânicas e Alemães. 

É nesse ano de 1942, no dia 05 de junho, que Consuelo Carbonel 

Fernandez iniciou sua atividade como professora do Curso de Defesa 

Passiva83, na Escola Técnica de Serviço Social, cuja diretora era Teresita M. 

Porto da Silveira84. A edição vespertina do Jornal O Globo informa, em sua 

página 7, que representou o Presidente da República, Geraldo Mascarenhas, 

tendo ele elogiado a iniciativa, fazendo “honrosas referências à ação patriótica 

da Escola Técnica do Serviço Social, pondo em relevo a operosidade e 

dedicação da Srª Teresita M. Porto da Silveira”. Fazendo parte do corpo 

docente estava “Consuelo [Carbonell] Fernandez”. Mesmo sendo apresentada 

em meio à reportagem de venda de medicamentos, a reportagem sobre a 

“Polícia Feminina” ladeou e mereceu destaque parecido com a notícia sobre a 

visita do Ministro da Guerra, General Dutra, ao Supremo Tribunal Militar. 

É possível verificar que Consuelo Carbonell Fernandez já atuava nas 

atividades relacionadas aos serviços voluntários, na docência do curso de 

Defesa Passiva, que preparava as mulheres para auxiliarem a defesa interna 

do país, que participaria da Segunda Guerra Mundial, a partir daquele ano, 

sendo esta a sua configuração social mais evidente no período. 

                                                           
83

 O serviço de Defesa Passiva anti-aérea foi instituído por força do Decreto-Lei nº 4.098, de 13 
de maio de 1942. Dentre os “encargos ou serviços de defesa passiva em tempo de paz ou de 
guerra” previstos no artigo 2º, previstos “para todos os habitantes na forma das prescrições 
regulamentares” (inciso I), está o de “receber instrução sobre o serviço e o uso de máscaras” 
(alínea a) e “...para as mulheres de 16 a 40 anos...” (inciso II), o de “dar instrução sobre os 
serviços...” (alínea a) e “policiamento e fiscalização da execução de ordens...” (alínea b). 
84

Teresita M. (Morais) Porto da Silveira fundou a Escola Técnica de Serviço Social, no Rio de 
Janeiro, em 1938, inaugurando-a em 4 de junho de 1939, depois transformada em Faculdade 
de Serviço Social, em 1957.  Era casada com Alberto Porto da Silveira, que presidiu o 
Sindicato dos Jornalistas Profissionais do Rio de Janeiro, no início da década de 1950 (1951). 
Fonte: 
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra;jsessionid=02C289EF21EE83
B27765E5975600BB3C.node2?codteor=1212595&filename=Avulso+-PL+2929/1957. 
 

http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra;jsessionid=02C289EF21EE83B27765E5975600BB3C.node2?codteor=1212595&filename=Avulso+-PL+2929/1957
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra;jsessionid=02C289EF21EE83B27765E5975600BB3C.node2?codteor=1212595&filename=Avulso+-PL+2929/1957
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Os primeiros anos da década de 1950 coincidem com o segundo 

governo da “Era Vargas” (1951-1954), o pós-guerra e o início da Guerra Fria, 

bem assim como todo o processo de industrialização que se manifestava, 

período no qual a instabilidade político-institucional transformava a todo o 

momento as diversas configurações sociais existentes. Ora criando, ora 

extinguindo, ora se subdividindo e evoluindo para outras figurações. Não raras 

vezes também sendo percebidas sob novo ponto de vista, cujo aspecto poderia 

ser agregador ou excludente, com esses dois efeitos, dentre outros vetores, 

agindo ao mesmo tempo. E essa relação de interdependência, que faz com 

que a ação de um grupo social ou a pluralidades de grupos, possa interferir na 

composição e na estrutura dos outros corpos sociais. 

A escritora Dinah Silveira de Queiroz85, em 19 de setembro de 1950, em 

sua coluna “Café da Manhã”, publicada no Jornal A Manhã, apresenta uma 

crônica sobre a “Polícia Feminina”. Iniciado o seu texto tratando sobre a visão 

geral negativa que se teria da polícia já na década de 50, relacionando-a a 

agressividade – “é apêrto, é arrôxo, é cabeça rebentada” – para lembrar, logo 

em seguida, que a instituição policial  integra a composição de que se constitui 

o país: “Não tenhamos dúvidas de que ela [a Polícia] é um Brasil bem 

brasileiro, com suas grandes qualidades e defeitos”, Dinah destaca que, por 

outro lado, não costumam ser noticiados as interações positivas com o 

organismo policial: 

Com mais defeitos – porque qualquer um que tenha, o que 
ocorre a todos os momentos, relações bem sucedidas com a 
Polícia – não vai nem ao jornal nem à Câmara contar que 
encontrou o seu carro, achou o seu filho, recebeu as jóias que 
lhe foram roubadas, ou teve a vida preservada graças a um 
policial. (Jornal A Manhã, 19/09/1950, p. 4). 

Prosseguindo em sua crônica, Dinah, fazendo uma crítica à expressão 

“Polícia Feminina” utilizada como título, entendendo ser mais apropriado o uso 

do termo “Patrulhas Sociais”, e ressaltando que não fazia parte do movimento 

feminista que julga estar fragilizado, esclarecendo tratar-se de “feminismo já 

                                                           
85

 Dinah Silveira de Queiroz nasceu em São Paulo, em 09 de novembro de 1911 e faleceu no 
Rio de Janeiro, em 07 de abril de 1981. Era romancista, contista e cronista. Filha de Alarico 
Silveira e Dinorah Ribeiro Silveira. Seu foi autor de uma Enciclopédia Brasileira. Foi a segunda 
mulher a ter assento na Academia Brasileira de Letras. Fonte: 
http://www.academia.org.br/academicos/dinah-silveira-de-queiroz/biografia. 
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DE MODE, superado, que ainda vinga nem sei por que milagre”, destaca a 

atuação das mulheres organizadas para as ações dirigidas aos grupos 

desviantes, sobretudo “menores transviados”, voltadas para a “recuperação 

social das menores caídas na degradação”. Nesse contexto, a cronista, que 

conversou sobre o tema com Maria Hermínia Lisboa, explica sobre a 

possibilidade de criação de um corpo policial de mulheres no Brasil, cujo 

interesse partiria de algumas pessoas e de alguns movimentos associativos 

femininos, tais como “Senhoras das mais ilustres, membros do Conselho 

Nacional de Mulheres, Redenção Social Brasileira e Aliança Joana D‟Arc”. 

A constituição desse modelo de “polícia de elite” descrito no texto, 

segundo Dinah, deveria ter mulheres altamente disciplinadas, a exemplo das 

“chefes bandeirantes” e das mulheres que fizeram parte, no tempo da segunda 

guerra, da “defesa passiva”, formando o corpo policial que deveria ser 

autônomo, sem linha de subordinação com a Polícia “masculina”, mantendo 

com esta uma relação colaborativa. 

Finalizando a crônica, que também era veiculada pela Rádio Nacional, 

Dinah se coloca à disposição para receber sugestões a respeito do assunto e 

sugere que lideranças políticas tenham conhecimento sobre a questão da 

criação de um corpo policial feminino, pois, na sua ótica, “há uma fôrça intacta, 

preservada, justamente para as delicadezas que uma polícia masculina não 

pode, às vezes, ter, por bem intencionada que seja”, reproduzindo a visão 

conservadora da diferença de gênero, esclarecendo que essa característica 

“não é de sua índole [masculina]”, sendo essa natureza a que se refere, própria 

do gênero feminino, a qual deve ser utilizada “em benefício da alma sensível 

dos menores e da própria mulher. Em seu proveito e cuidado”.  

Maria Hermínia Lisboa, como Secretária-geral da Redenção Social 

Brasileira, filiada à Federação Abolicionista Internacional, tem todo o empenho 

na questão da criação de uma “Polícia Feminina”, nesse sentido mantém uma 

rede de interlocuções com várias organizações, se unindo a Romy Medeiros da 

Fonseca, presidente do Conselho Nacional das Mulheres do Brasil. O jornal A 

Noite, de 13 de abril de 1951 (p. 13), divulga a entrevista que fez com Maria 

Hermínia Lisboa, na ocasião de sua visita, juntamente com a comissão de 
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mulheres, ao gabinete do Ministro da Justiça para entregar-lhe o programa de 

ação do movimento, que continha a criação de um contingente feminino para 

atuação nas forças policiais. 

A representação da “Polícia Feminina” atendia ao discurso dominante à 

época, de clara diferenciação entre o gênero feminino e o masculino. E, dentro 

dessa perspectiva, a imprensa dava voz à reprodução daquele discurso que 

era defendido pela Igreja Católica, pelo Governo e, por assim dizer, 

representantes das alas feministas conservadoras. 

Esse primeiro período é importante para se introduzir o tema da “Polícia 

Feminina”, tornando-a aceitável, não só pela necessidade de se atender às 

questões ligadas à assistência às mulheres e às crianças e adolescentes, mas, 

principalmente, por assegurar que seria uma espécie de “extensão” do lar, 

guardadas as devidas proporções, em razão de que suas integrantes atuariam 

segundo a representação feminina que a relacionam à maternalidade, ao 

cuidado, à manutenção do lar e da família. A Redenção Social Brasileira foi 

fundada, segundo a entrevistada, “para ser um centro de estudos de todos os 

assuntos relacionados com os problemas da moral pública”. Daí, a dedicação 

do trabalho voltado “especialmente ao combate à prostituição legalizada de 

qualquer modo comercializada, visão especialmente as formas sociais de 

exploração do vício e a recuperação das vítimas de costumes degradantes”. 

Ainda em sua entrevista, discutindo a “Polícia Feminina”, Maria Hermínia 

reforça a representação de gênero, para diferenciar a atuação feminina numa 

organização policial hegemonicamente masculina: 

Se uso o termo polícia feminina, prosseguiu a Sra. Maria 
Herminia Lisbôa, é porque faço distinção entre a introdução de 
mulheres numa organização já existente na qual terá sempre 
influência preponderante, a psicologia do homem, e a „criação‟ 
de um organismo „complementar‟, „articulado‟ dentro do qual a 
mulher poderá melhor utilizar suas energias para proteger 
mulheres infelizes, menores e crianças indefesas, expostas a 
perigos diversos, assim concorrendo para uma sociedade mais 
humana e mais moral. (Jornal a Noite, 13/04/1951, p.13). 

Ao analisar a fala da Maria Hermínia entendo que, além de sugerir que a 

infelicidade seria um problema social sofrido pela mulher, a “Polícia Feminina” 



77 

 

atuaria não só no controle social, mas também no controle da moralidade, 

tendo participação subalterna à da representação policial masculina, 

complementando os serviços já executados pela força policial existente, 

evidenciando-se a sub-representação da mulher. A associação ao que seria 

característica da “natureza” feminina é descrita, logo em seguida: 

Nada mais natural e justo do que permitir que mulheres e 
crianças, em momentos trágicos de sua vida, sejam assistidas 
por mulheres devidamente preparadas e que saibam aliar ao 
rigor da autoridade, os dotes femininos da educadora 
compreensiva. Cabe-lhes muito naturalmente, a missão de 
prevenir a prostituição especialmente tratando-se de menores. 
(Jornal a Noite, 13/04/1951, p.13). 

O controle do espaço urbano também é fonte de preocupação, mesmo 

que apresentado, num primeiro momento, como preocupação com os 

moradores das áreas rurais, ressaltada pela concepção que é feita sobre os 

representantes do “interior”: 

Em nosso interior [na região rural] são aparentemente 
desconhecidas nossas leis penais relativas ao lenocínio e 
tráfico de mulheres e muitos abusos são permitidos que 
clamam por severa repressão dos que atentam contra a 
segurança da menor em macumbas e viagens organizadas 
para o transporte de mocinhas ingênuas e iludidas, destinadas 
à prostituição comercializada. (Jornal a Noite, 13/04/1951, 
p.13). 

Lendo a reportagem percebe-se que os problemas sociais seriam 

provenientes das populações rurais, de pouca instrução, da parca condição 

financeira e, ainda, adeptas de religiões de matriz africana. Por seu turno, a 

circulação de mulheres desacompanhadas, mesmo que à procura de ocupação 

no mercado de trabalho urbano, era entendido como problema social, dada a 

ingenuidade e a propensão a sofrer ilusões afetivas, tornando-se vítimas em 

potencial, restando-lhe o caminho da prostituição, por não mais ser uma mulher 

“de família”. 

Em entrevista para o jornal A Tribuna da Imprensa, em 21 de maio de 

1952, Maria Hermínia Lisboa apresentou o “„Plano de Ação Imediata‟ dos 

estatutos do movimento”, que além de cobrar o respeito aos acordos 

internacionais relativos à mulher, tinha, o movimento, o objetivo da criação de 

“uma polícia feminina para exercer, junto às mulheres e crianças, certas 
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atribuições de Polícia, assumindo, também, outras atribuições de caráter 

preventivo e educativo”. A Federação Abolicionista Internacional foi criada pela 

Inglesa Josephine Elizabeth Butler, organização voltada a combater o 

“lenocínio e tráfico de pessoas para fins imorais”, dentre outros direitos 

reivindicados para obtenção da igualdade de gênero. Como a Polícia Inglesa já 

possuía mulheres em seu efetivo, o movimento da qual fazia parte Maria 

Hermínia Lisboa incluiu em sua pauta de reivindicações a criação de um corpo 

policial feminino: “Esclareceu a secretária-geral que a Redenção Social 

Brasileira visa também a instituição de uma polícia feminina para exercer, junto 

às mulheres e crianças, certas atribuições de Polícia, assumindo, também, 

outras atribuições de caráter preventivo e educativo”. 

Ao analisar os impressos da época, entendo que mais do que o esforço 

legislativo do Senador Mozart Lago em favor dos direitos da mulher e, 

especificamente, para a criação da “Polícia Feminina”, foi o discurso de Getúlio 

Vargas, durante a instalação da VIII Assembleia Interamericana de Mulheres, 

ocorrida no Rio de Janeiro, em 23 de julho de 1952, que sinalizou 

favoravelmente para que avançassem com o projeto de inclusão de mulheres 

nas forças policiais86. 

A capa do jornal A Noite, de 26 de julho de 1952 traz como destaque a 

notícia “Escola de Policia para Mulheres”, informando que “Senhoras da mais 

alta sociedade carioca”, representadas pela advogada Cely Fonseca Martins e 

por Maria Hermínia Lisboa, que estariam empenhadas na criação de uma 

escola para formação do corpo de “Polícia Social Feminina”. Na página 11, 

detalha a entrevista dada durante a VIII Assembleia da Comissão Inter-

Americana de Mulheres, realizada na Associação Brasileira de Imprensa (ABI), 

no Rio de Janeiro. Cely asseverou que “dentro de muito pouco tempo, ninguém 

mais terá a menor dúvida de que a „Polícia Social Feminina‟ será uma 

esplêndida realidade”, associadas ao ambiente familiar, ao interior do lar, à 

educação, moral e ao privado, acrescentando que 

A Polícia Social Feminina não será idêntica, mas complementar 
da Masculina, assumindo os encargos que cabem à mulher, 

                                                           
86

 O trecho mais significativo do discurso foi mencionado e analisado no Capítulo II. 



79 

 

por natureza, a educadora e a defensora da criança dos 
adolescentes, das mulheres desamparadas e também, a 
zeladora da moral e dos direitos da família. (Jornal A Noite, de 
26/07/1952, p. 11). 

A advogada, considerando que a criação da “Polícia Feminina” não 

tardaria a acontecer, pelos esforços do Senador Mozart Lago nesse sentido, 

descreve na entrevista, como estariam as candidatas ao cargo: 

Aqui estão candidatas cheias de entusiasmo por um serviço 
público que corresponde a uma vocação, a um ideal, moças 
que vivem de seu trabalho e que preferem ganhar a vida numa 
profissão que satisfaça o coração feminino. Nenhuma melhor 
nesse sentido do que a Polícia Social Feminina onde terão 
amplo campo para recuperar mulheres e crianças 
desamparadas física e moralmente. (Jornal A Noite, de 
26/07/1952, p. 11). 

Essas palavras indicam para o viés liberal do movimento feminino por 

elas representado, focado em reforçar as diferenças características que as 

definem em relação aos homens. Nesse momento, ainda não há uma intenção, 

ao menos declarada, de ingresso do efetivo feminino nos órgãos policiais 

“masculinos”, destacando que “a Polícia Social Feminina é destinada a ser 

„articulada‟ ao D.F.S.P. [Departamento Federal de Segurança Pública]”. Ser 

„articulada‟ não significa ser parte daquele Departamento, mas ter autonomia 

para atuar isoladamente ou em conjunto, por deliberação do órgão de 

segurança pública governamental. Ao mesmo tempo, sinalizam para um 

afastamento dos discursos associados à ideologia comunista, tão reprimida à 

época, mas que se faziam presente nos movimentos feministas. A igualdade de 

direitos entre homens e mulheres significava um atentado às convenções 

sociais seculares, um verdadeiro risco à ordem moral estabelecida. Para 

avança em suas reivindicações, era preciso não tocar em determinados 

assuntos considerados estruturais e estruturantes da sociedade brasileira, 

sendo a Igreja, a família, a dominação masculina e, via de consequência, a 

submissão feminina, seus pontos principais. 

Romy Medeiros87, que representava o Conselho Nacional das Mulheres 

do Brasil naquela Assembleia, compunha uma comissão formada por pelo 
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 Romy Martins Medeiros da Fonseca nasceu em 30 de junho de 1921, no Rio de Janeiro e 
faleceu em julho de 2013. Advogada e feminista, atuou na luta pelos direitos da mulher. 
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menos duas defensoras públicas, dentre as mulheres com formação em 

Direito, que defendiam a criação da “Polícia Social Feminina”. Chamou a 

atenção, no entanto, que a componente mais importante, segundo a própria 

advogada, não possuía nome próprio, eis que estavam elas “sob a guia desta 

figura ímpar da sociedade brasileira que é, inegável e indiscutivelmente, a Sra. 

João Neves da Fontoura88”, sendo identificada pelo nome do marido, o Ministro 

das Relações Exteriores João Neves da Fontoura, responsável pela exposição 

de motivos para liberação de crédito especial para atender as despesas da 

realização da VIII Congresso da Comissão Interamericana de Mulheres89.  

Vale registrar que o movimento feminista era composto de diversas 

tendências, e teve forte influência de militantes comunistas, o que era fonte de 

preocupação da porção conservadora e de controle repressivo por parte do 

Governo Getúlio Vargas e da elite dominante. Havia uma espécie de obsessão 

em se desvincular das ideias que representassem uma associação à ideologia 

comunista, contrários à instituição família, à igreja cristã e a exploração da 

classe trabalhadora, por exemplo. Isso fica bem demonstrado na fala de 

Leontina Licínio Cardoso, na reportagem do Jornal Última Hora, de 09 de 

agosto de 195290, quando diz que não estavam “pregando a subversão da 

família brasileira” ao defender os direitos das mulheres, acrescentando que as 

questões discutidas na Conferência não seriam contrárias às “determinações 

da Igreja”, estando “de acordo com os grandes pensadores católicos e muitos 

                                                                                                                                                                          
Integrou a Federação Brasileira pelo Progresso Feminino. Apresentou, juntamente com 
Orminda Bastos, um anteprojeto de reforma do Código Civil, visando ampliar os direitos da 
mulher. Foi presidente do Conselho Nacional de Mulheres do Brasil. Fonte: Dicionário Mulheres 
do Brasil: De 1500 até a atualidade – biográfico e ilustrado. Zahar, 2000. 
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 A “Sra. João Neves da Fontoura” chamava-se Iracema Barcelos de Araújo. 
89

 O Projeto de Lei n.º 1.569/1952, foi transformado na Lei Ordinária n.º 1.634/1952, que 
autorizou ao Ministério das Relações Exteriores a abertura de crédito suplementar de Cr$ 
500.000,00 (quinhentos mil cruzeiros), para atendimento das despesas relativas à realização 
do Congresso em questão. 
90

 A declaração de uma figura pública relevante no cenário do movimento feminista brasileiro, 
como Leontina Licínio Cardoso, de que não pretendiam as feministas subverter a moral familiar 
e a doutrina da Igreja Cristã, era um sinal claro para as elites dominantes de que as eventuais 
conquistas de direitos das mulheres não significariam uma agressão aos valores 
conservadores da sociedade brasileira. Dito de outro modo, explicitava que a ideologia 
comunista não estava presente em suas reivindicações, não havendo necessidade para que o 
Estado e a Igreja tivessem cautela ou reprimissem suas ideias. A reportagem foi publicada na 
capa e na página 6 do Jornal Última Hora, do dia 09 de agosto de 1952. Disponível em: 
http://memoria.bn.br/DocReader/docreader.aspx?bib=386030&pesq=leontina%20lic%C3%ADni
o. 

http://memoria.bn.br/DocReader/docreader.aspx?bib=386030&pesq=leontina%20lic%C3%ADnio
http://memoria.bn.br/DocReader/docreader.aspx?bib=386030&pesq=leontina%20lic%C3%ADnio


81 

 

outros, obedecendo sempre a orientação do Santo Papa Pio XI”. Era a parcela 

conservadora que tinha mais voz com alcance junto à imprensa e servindo na 

interlocução do movimento feminista com o Governo, o que se justifica pela 

adoção de discursos representativos da classe dominante, excluído do diálogo 

as posições mais modernizantes, dissidentes, como eram identificadas. 

O movimento feminino Redenção Social Brasileira (RSB) fundou, em 27 

de novembro de 1952, a Escola de Polícia Social Brasileira, tendo como 

diretora Maria Hermínia Lisboa, cuja implementação teve dedicada atuação da 

Advogada e ativista Cely Fonseca Martins. O jornal A Noite de 28 de novembro 

de 1952 divulgou o evento, que foi realizado no Instituto dos Surdos e Mudos. 

Essa realização demonstra que os movimentos feministas estavam bastante 

empenhados em conquistar esse espaço, mesmo que ainda não tivessem a 

segurança de lei que as amparassem.  

O discurso de Cely Fonseca Martins avança para a defesa da igualdade 

de direitos entre homens e mulheres quando foi realizada a cerimônia de 

instalação do primeiro curso de “Polícia Feminina”. Na reportagem do Jornal A 

Noite, de 28 de novembro de 1952, a advogada apresenta a criação da Escola 

de Polícia para Mulheres como o primeiro passo a ser dado para retomada dos 

direitos das mulheres em suas reivindicações: 

Cresce, felizmente, em todos os meios a compreensão humana 
dos lídimos direitos da mulher. É que a distância ostensiva dos 
sexos, no tocante à liberdade de aquilatação, já se esmorece, e 
hoje atribui-se ao chamado lado fraco, responsabilidades que 
eram apanágio dos homens. Assim, pode-se ver, que a mulher 
agiganta-se em todas as organizações públicas e particulares, 
e o seu trabalho fecundo e inteligente já faz parte necessária 
da vida social em todas as atividades. 

A paridade de direitos é o ideal de tratamento e, por isto, por 
esta justiça, é que se luta. Auguramos que em breve não haja 
crimes só atribuídos ao sexo fraco, enquanto, homens que, em 
geral, o julgam, estão isentos dêsse label. 

Ora, companheiras e meus senhores, nada mais injusto, mais 
clamoroso. A mulher nada é diferente em suas ações, na 
responsabilidade de seus atos, do sexo masculino, como até 
agora tem acontecido. Queremos que as nossas posses 
tenham a verdadeira significação e importância. 

O que neste particular ainda indefensavelmente ocorre é, em 
última análise, um privilégio. Mas avançamos. Vamos 
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inaugurar, neste momento a Escola de Polícia para Mulheres. 
Este passo é um marco decisivo na aspirada recuperança dos 
nossos direitos nas nossas reivindicações. 

Do valor que entra para a realidade, não me quero deter em 
analisar um avanço imenso. Tôda sociedade beneficiar-se-á de 
imediato. Uma melhor compreensão nascerá. A mulher deve 
tratar dos problemas da mulher e da infância, não constituindo 
tal fama, de uma maneira, um privilégio, tudo em obediência à 
nossa Carta Magna. (Jornal A Noite, de 28/11/1952, p.5). 

É possível perceber a ausência de referências à subordinação das ações 

da “Polícia Feminina” em relação à força policial masculina. O que se destaca é 

o caráter especial da atuação, particularizando para a atenção aos “problemas 

da mulher e da infância”, previstos em norma Constitucional. Esse discurso 

passa a ter valor importante na percepção da mulher como constituída de 

igualdade de direitos em relação ao homem, na década de 1950, 

principalmente daquela que deseja se fazer representar na “Polícia Feminina”. 

O jornal O Globo, de 4 de fevereiro de 1953, anuncia o funcionamento 

da “Escola de Polícia Social91”, por iniciativa da RSB, onde as mulheres 

estavam sendo preparadas “para o novo papel reservado à mulher, no Brasil”. 

Em outra oportunidade, para o Jornal Diário de Notícias, do dia 19 de fevereiro 

de 1953, Maria Herminia Lisbôa foi entrevistada sobre a “Escola de Polícia 

Social Feminina”, inaugurada em 27 de novembro de 1952, sendo sua 

aspiração, juntamente com outras feministas, tais como Jerônima Mesquita e 

Berta Lutz, de criação de um corpo policial feminino voltado para o “combate à 

corrupção dos costumes”, dentro do “movimento feminino pelo reerguimento da 

moral pública” defendido pela Redenção Social Brasileira, organização da qual 

fazia parte. A pretensão era de que a “Polícia Social Feminina” ficasse 

subordinada ao Departamento Federal de Segurança Pública (DFSP), atuando 

sob a ação da Polícia Civil, proposta que já contaria com o apoio de 

autoridades políticas e governamentais92. 
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 O curso dirigido por Maria Herminia Lisboa, funcionava na Rua Debret, nº 23, 13º andar, Rio 
de Janeiro. 
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 O Senador Mozart Lago, bem como o General Cyro Rezende, são os exemplos das 
autoridades que autoridades políticas e governamentais que apoiariam a atuação da “Polícia 
Feminina”. 
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Com esse mesmo aspecto conservador da representatividade da mulher 

como integrante da “Polícia Feminina”, vemos como representante a Escola 

Feminina de Polícia, do curso realizado pela Escola Técnica de Serviço Social, 

cuja proprietária era a Teresita Morais Porto da Silveira. Em reportagem do 

Jornal Última Hora, de 09 de fevereiro de 1953, as Diretoras Rozita Porto da 

Silveira e Consuelo Carbonell Fernandez fornecessem informações 

importantes para que o público leitor possa conhecer sobre o assunto, tratado 

pelo jornal como novidade. 

Nesta entrevista é possível identificar que o curso teria começado por 

volta da segunda quinzena do mês de janeiro de 1953, pois não há indicação 

da data precisa. Também fazem menção de que “a criação do curso de Polícia 

Feminina data, praticamente, de dois anos”. A imprecisão nas datas parece 

sugerir a ideia de que esse fosse o curso pioneiro, e não aquele iniciado em 

novembro de 1952, pela RSB. De todo o modo, o mais interessante é o 

posicionamento adotado pelas entrevistadas sobre o tipo de serviço que se 

prestaram a realizar e o lugar delas nesse contexto.  

Rozita Porto da Silveira entende imperiosa a criação da “Polícia Feminina” 

para tratar da mulher e da criança, sem que haja competição por ocupação dos 

espaços com os homens, assumindo o caráter subalterno: “Não pretendemos 

entretanto reformar a Polícia; tampouco fazer concorrência com os homens. Ao 

contrário: o que pretendemos é ajuda-los na sua delicada e difícil missão”.  

Consuelo Carbonell Fernandez, que também era orientadora técnica do 

curso, evidencia a representação simbólica dos papéis masculinos e femininos, 

presente na sociedade, e também na “Polícia Feminina”:  

Não pense o senhor (...) que a ação da polícia feminina será 
idêntica a dos homens. Podemos dizer mesmo que são, nesse 
sentido, diametralmente opostas, as nossas tarefas. Ao homem 
compete à ação arrojada, exclusivamente máscula. Porém, à 
mulher, deve ser afeto o mais importante: o tratamento „a 
posteriori‟. E para esse é mister uma coisa: o sentimento é o 
coração, o amor!. (Jornal Última Hora, 1953. p.3). 

Consuelo explica que o criminoso tende a sentir apoio moral da mulher, 

agindo, em retribuição com educação e humildade, contribuindo 

favoravelmente na confissão da autoria do crime: “Por duas razões obter-se-á a 
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confissão: primeiro porque inspira a mulher o sentimento materno e segundo 

porque sendo de natureza mais humana, inspira mais confiança ao 

desajustado”. Finaliza afirmando a intenção de formar, nos cursos de “Polícia 

Feminina”, quadros que possuam identificação com os problemas policiais, 

“mas, sobretudo orientá-los no sentido da ação exclusivamente preventiva e 

social”. 

Essa entrevista contribui na compreensão da configuração social na qual 

Consuelo Carbonell Fernandez faz parte, no início de sua carreira na “Polícia 

Feminina”, pois, além de fazer parte da Escola Técnica de Serviço Social, com 

atuação tão significativa, por ter fundado e, ainda, dirigir o curso de “Polícia 

Feminina”, adota o discurso reinante nos primeiros tempos de construção 

dessa categoria, que era o discurso adotado pelo governo, pelas organizações 

de assistência social e de parcelas dos movimentos que defendiam os direitos 

da mulher.  

Além do curso voltado a formar “policiais femininas” na Escola Técnica 

de Serviço Social, havia também, como já dito, a “Escola de Polícia Social 

Feminina”, dirigido por Maria Hermínia Lisboa, fundadora da organização 

Redenção Social Brasileira, filiada à Federação Abolicionista Internacional, cujo 

lema é: “Defender os indefesos. Reerguer os Decaídos. Elevar a moral 

pública”. De origens mais tradicionais, Maria Hermínia Lisboa atuou juntamente 

com Bertha Lutz, na luta para a criação de uma força policial feminina, há 20 

anos, como relata na entrevista dada ao Jornal Diário de Notícias, de 19 de 

fevereiro de 1953, com o título, em caixa alta: “Movimento Feminino pelo 

reerguimento da moral pública”. A reportagem está posicionada centralizada na 

página 6, em meio a avisos fúnebres e outros de somenos importância. 

No rastro dos acontecimentos que culminaram na reforma ministerial e na 

mudança de atuação do Segundo Governo Vargas, a partir de 1953, com 

aumento das forças de oposição, do movimento de massas, identificado por 

D‟Araújo (1992, p. 22) como “marcado por uma orientação mais trabalhista, 

voltada para os interesses populares, em detrimento da conciliação com os 
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setores mais conservadores”93, as Escolas de “Polícia Feminina” se 

estabelecem e avançam no propósito de se institucionalizar a força policial 

feminina nos quadros da Polícia do Distrito Federal. 

Pode-se afirmar que o ano de 1953 foi um marco para os movimentos 

femininos que lutavam pela criação da “Polícia Feminina” e da inserção da 

mulher nas forças policiais do Distrito Federal, havendo também o surgimento 

das posições divergentes sobre o assunto, o que acirrou os ânimos dos atores 

envolvidos, aumentando a reprodução dos estereótipos de gênero, na 

representação feminina para caracterizar a figura da “Polícia Feminina” em 

suas percepções. 

Um ponto de partida para essa nova fase experimentada pela “Polícia 

Feminina”, pode ser percebida a partir da publicação do Jornal Última Hora, do 

dia 31 de março de 1953 (p.3). O jornal getulista apresentava a coluna “O Dia 

do Presidente”, tendo oito notícias, das quais três tratavam de assuntos 

referentes à mulher94.  

Especificamente, a publicação intitulada “Vargas e a participação da 

mulher na Polícia”, trazia pela primeira vez a opinião do Presidente Getúlio 

Vargas sobre o assunto, em público, declarando não ver nenhum problema que 

impedisse a participação feminina nas forças policiais, o que seria por demais 

salutar, na sua concepção.   

Concluindo o seu discurso, Getúlio Vargas revela que estar em fase de 

estudo dentro da elaboração do projeto que visava a reforma da Polícia, que já 

estaria em vias de ser finalizado e que ele nada teria a se opor no sentido da 

efetivação de “mais essa conquista do feminismo triunfante” (Jornal Última 

Hora, 1953, p. 3). 
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 A “greve dos trezentos mil”, ocorrida em São Paulo, em março de 1953 e a greve dos 
marítimos, em junho de 1953, foram fatos marcantes para o movimento sindical no Brasil. 
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 As duas outras notícias tratavam da instalação de creches e berçários em repartições 
públicas. Vale registrar a percepção que se tinha da mulher que atuava no mercado de 
trabalho, mas que não deveria se desvincular de suas características ligadas ao “lar”. Getúlio 
Vargas, em recomendação aos Ministros de seu governo, declara: “A participação das 
mulheres no funcionalismo público tem sido muito proveitosa, pois são conhecidos o 
entusiasmo e a dedicação de que são capazes. Mas quando, além dessa dedicação ao serviço 
público, as mulheres, as donas de casa, as mães de família, não descuram dos cuidados com 
o lar, da assistência aos filhos, do amor aos seus entes mais queridos, sua missão ainda é 
mais nobilitante e digna do maior reconhecimento”. 
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Esse aceno positivo aparentemente foi o sinal para que a “Polícia 

Feminina” passasse a ter importância para a imprensa, que também vivia um 

momento de modernização, sobretudo pela contribuição do fotojornalismo, 

apresentando a fotografia, não mais com aplicação meramente ilustrativa, 

coadjuvante ao texto, mas contextualizada, sendo parte integrante da notícia, 

sem a qual o texto perde em substância. Sob esse aspecto, as fotografias 

serviram para fixar na memória visual as representações de gênero presentes 

nas relações sociais da época. 

Consuelo Carbonell Fernandez passa a dirigir seu próprio curso de 

“Polícia Feminina”.  Conforme o anúncio no jornal Correio da Manhã de 12 de 

abril de 1953 (Figura 4), que comunica que o “Curso de Polícia Feminina 

Auxiliar”, da qual era responsável pela direção, “que funcionava na rua do 

México 11 [endereço da Escola Técnica de Serviço Social]...para a rua 

Ibituruna, 43”.  

 

 
Figura 4: Jornal Correio da Manhã de 12/04/1953, 1º caderno, p. 3. 

Fonte: Hemeroteca Digital Brasileira, da Biblioteca Nacional. 

Para desfazer qualquer tipo de confusão com relação aos cursos e seus 

respectivos endereços, no dia 15 de abril de 1953, Teresita M. Porto da Silveira 

publica nota, no mesmo jornal (Figura 5), esclarecendo que o Curso de Polícia 
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Feminina “está sendo ministrado na rua México, 11, sede da Escola Técnica de 

Serviço social”. 

 

Figura 5: Jornal Correio da Manhã de 15/04/1953, 1º caderno, pág. 6. 
Fonte: Hemeroteca Digital Brasileira, da Biblioteca Nacional. 

No dia 16 de maio de 1953, a Revista O Cruzeiro publica a reportagem 

“As Evas querem prender ainda mais que os homens” (Figura 6), em que o 

articulista João Martins pergunta: “Teremos agora uma Polícia Feminina?”. Ao 

analisar as falas dos jornais, considero que a partir desta publicação Consuelo 

Carbonell Fernandez passa a ganhar a dimensão de protagonista na criação da 

“Polícia Feminina”, não tanto que se tenha aproveitado da divulgação de sua 

escola e de sua linha de pensamento para a formação de uma mulher policial, 

mas pelas críticas que se sucederam desde então, criando uma distinção entre 

as escolas de formação, sendo certo que pelas falas que vinham da ala 

conservadora é que se pode conhecer melhor aquele grupo, apresentado à 

imprensa e à sociedade, como “dissidente” ou “revolucionário”, termos que 

colados à Consuelo Carbonell, Maria Isabel Bretas e demais alunas, davam à 

fachada de sua escola, as tinturas carregadas da ideologia comunista, 

simbolizando o que deveria ser combatido. E sua proposta de “Polícia 

Feminina”, contraditoriamente, através da rejeição, acabou por ganhar 

destaque, vindo, ao longo da década, a prevalecer, como movimento de 

vanguarda que significou. 



88 

 

 

Figura 6: Revista “O Cruzeiro” de 16/05/1953, pp. 24-25. 
Fonte: Diários Associados Press S/A 

João Martins fala sobre “Curso de Polícia Feminina Auxiliar”, dirigido por 

Consuelo Carbonell Fernandez, cujo currículo é apresentado como exemplo de 

suas múltiplas qualidades, sendo, além de responsável pelo curso “Vice-

Presidente do Serviço Social da Penitenciária do Distrito Federal, encarregada 

da Educação Moral e Social do Presídio e Vice-Presidente da Obra de Missão 

Social da Casa de Recuperação das Mães sem Lar”, sendo retratada na 

reportagem como “um verdadeiro dínamo de saias, por si só um símbolo da 

capacidade de trabalho das mulheres modernas”. 

Na parte principal da reportagem essa representação da mulher moderna 

se torna mais evidente: 

Hoje em dia, como todos sabem, e somente os retrógrados 
ainda teimam na crítica ou na descrença, o elemento feminino 
trabalha em igualdade de condições com o outrora chamado de 
sexo forte em quase todos os ramos de atividade. E com a 
mesma eficiência (em muitos casos, com maior eficiência). Não 
há mais lugar na prática, para os velhos preconceitos de 
superioridade masculina. Esta é a realidade, boa ou má, 
conforme a opinião de cada um, mas da qual ninguém de bom-
senso pode mais duvidar. As mulheres venceram e 
convenceram amplamente na sua luta secular pela 
emancipação. E no nosso país essa vitória se consolidou nos 
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últimos vinte anos. Uma autentica revolução social se 
processou. Agora, elas se encontram lado a lado com os 
homens em virtualmente todos os setores. E justamente agora 
se aprestam para conquistar mais um baluarte, no qual ainda 
não haviam penetrado. (Revista O Cruzeiro, 16/05/1953, p. 25). 

João Martins esclarece que Hermínia Lisboa foi a responsável pelo 

nascimento da “ideia da criação de um curso de polícia feminina”, sendo o 

Curso de Polícia Feminina Auxiliar ministrado por Consuelo Carbonell 

Fernandez95 e supervisionado pelo Dr. Martins Alonso, tendo sido composto, 

em sua primeira turma, por 50 (cinquenta) mulheres com diversas formações, 

tais como “Advogadas, funcionárias, donas de casa, professoras, comerciárias, 

etc.” (p. 26), que estudavam 15 (quinze) disciplinas diferentes.  

 

Figura 7: Revista “O Cruzeiro” de 16/05/1953, pp. 26-27. 
Fonte: Diários Associados Press S/A. 

Na parte final (Figura 8), ao ressaltar que o curso era ministrado por 

professores voluntários, que nada ganhavam para ensinar, João Martins 

explica que há compreensão da necessidade do Curso de “Polícia Feminina” 

não só no meio policial, como também entre diversas autoridades. Entretanto, 

considera que “há quem o critique e tente leva-lo ao ridículo. Mas esses são os 
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 Além de Consuelo Carbonell Fernandez, a direção do curso era composta por Maria Isabel 
Miranda Bretas e Adelina Soares da Costa. 
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que ainda não se compenetraram do papel da mulher na sociedade moderna” 

(Revista O Cruzeiro, 1953, p.32). Nem o autor da reportagem, nem Consuelo 

Carbonell Fernandez, fazem referência à existência de outra Escola de “Polícia 

Feminina”. 

 

 

Figura 8: Revista “O Cruzeiro” de 16/05/1953, p. 32. 
Fonte: Diários Associados Press S/A. 

A edição vespertina do Jornal O Globo de 18 de maio de 1953, anuncia 

a formatura para “Entrega de diplomas aos formandos em Polícia Feminina”, 

sendo realizada, no auditório do Ministério do Trabalho, a “entrega de 

certificados às primeiras alunas que concluíram o curso de Polícia Feminina e 

Auxiliar do Distrito Federal”, sendo Consuelo Carbonell Fernandez uma das 

concludentes do curso. O Quadro 6 apresenta a relação de formandas. 
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Quadro 3: Relação de formandas do primeiro curso de Polícia Feminina Auxiliar. 

Relação de Formandas 

Adelina Soares Ribeiro Lenyra Aguiar Leitão 

Alda Aparecida Campana Lucia de Assis Lima 

Alice Linhares Uruguai Lydía Romeiro 

Ana de Souza Maria Auxiliadora da S. e S. Woerdenbag 

Angelina José Ribeiro Maria de Barros Azevedo Macedo 

Amelia de Oliveira Maria de Lourdes Barcellos 

Belmira Delgado Krochne Maria de Lourdes S. Faria 

Bernadette de Souza Maria Helena 

Carmelita Lopes Miranda Maria de Souza Andrade 

Carmem de Souza Maria José de C. Brasiliense 

Consuelo Carbonell Fernandez Maria Normandia Matos 

Dalila Gomes de Oliveira Maria Des. 

Davina Fernandez Santos Marília de Franco 

Dejanira Siqueira Marieta da Penha 

Dora Nunes Kupper Maria Segredo de Sa Franna 

Doroty H. Marquês Ribeiro Marlene Maia Coelho 

Doralinda Marechal Melido Milguete Gonçalves Sobral 

Dulce Cardoso Leite Maria Izabel Miranda Bretas 

Esther Delgado Krochne Nair Xavier 

Flordenia Dantas Nogueira Nilza Leite 

Iracena Pacheco da Rocha Noemia C. Alvin 

Izaura C. Villarinho Ferreira Poly Saraiva Carneiro 

Jandira Moneró Ruth Lima Pardal 

Deda de Campos Stella Brasiliense Cavalcante 

Fonte: Elaboração do autor a partir da publicação do Jornal O Globo, de 
18/05/1953, p. 4. 

A divisão no grupo que defendia a criação da “Polícia Feminina” sai da 

esfera privada e ganha conhecimento público, gerando desentendimentos que 
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foram explicitados nas páginas dos periódicos, partindo, principalmente da ala 

feminista que tinha voz na imprensa. Três dias após a publicação da Revista o 

Cruzeiro, o Jornal A Noite, de 19 de maio de 1953, apresenta a reportagem 

“Duas Escolas se defrontam”, na qual é apresentada a opinião das alunas do 

Curso de Polícia Social Feminina, criada pela Teresita Porto da Silveira, na 

Escola Técnica de Serviço Social. A matéria deixa evidente a comparação 

entre as Escolas de Consuelo Carbonell Fernandez e Teresita Porto da 

Silveira, respectivamente, o Curso de Polícia Feminina Auxiliar e o Curso de 

Polícia Social Feminina, sobretudo em relação ao que fora publicado na 

Revista O Cruzeiro. A diferença nas duas reportagens é que no segundo caso 

há clara referência depreciativa sobre a primeira Escola. 

Não só pela menção ao nome do “Curso de Polícia Feminina Auxiliar, 

este sediado na Rua Ibituruna, 43”, mas também pela referência indireta à 

Consuelo Carbonell Fernandez, que, pelo menos desde 1942, fez parte da 

Escola Técnica de Serviço Social e, até o início do ano de 1953. A reportagem, 

cujo autor apresenta o discurso na terceira pessoa do plural, informa que as 

alunas 

...se confessaram visivelmente contrariadas com os últimos 
acontecimentos registrados no transcorre das suas atividades, 
provocados, disseram, por uma ex-aluna por simples questão 
de vaidade. Com a sua atitude essa moça deu lugar a 
prejudicial cisão no seio da classe, fundando, sem o mesmo 
apoio obtido pela pioneira no assunto, outro Curso de Polícia 
Feminina Auxiliar, este sediado na rua Ibituruna, 43. 
Estranharam as nossas visitantes que, nem decorridos três 
meses de aulas, já a orientadora da facção anunciasse uma 
grande festa para a entrega de diplomas às primeiras alunas, 
quando, segundo afirmam, a própria oradora oficial da 
solenidade tem apenas alguns dias de aprendizado. (Jornal A 
Noite, de 19/05/1953, p.9). 

Para não deixar dúvidas de que faziam referência ao Curso de Polícia 

Feminina Auxiliar, que fora objeto de reportagem na Revista O Cruzeiro, as 

entrevistadas mencionam apenas as fotografias que retratavam as aulas de 

artes marciais e defesa pessoal, justamente o ponto em que possuía um 

significado de divergência entre as escolas, por assim dizer, que representaria 

a posição dominante de que a “Polícia Feminina” deveria ser dirigida para a 

prevenção, para o controle social e o caráter assistencial, o que conflitaria, 
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segundo a visão conservadora vigorante, com a posição considerada 

discordante. 

O que pretendem [as alunas do Curso de Polícia Feminina 
Auxiliar] (...) nada mais é que puro exibicionismo, como fizeram 
recentemente, ao se deixarem fotografar por uma revista 
especializada, em aulas de „jiu-jitsu‟, defesa pessoal, e outras 
coisas semelhantes, em nada compatíveis com a função que 
se lhes destinava, puramente humana e social. A turma 
dissidente que vem de se diplomar, não possui mais do que 
dois meses de frequência, enquanto que nós, da verdadeira 
escola de Polícia Social Feminina, ainda nos encontramos no 
período destinado às provas teóricas. (Jornal A Noite, de 
19/05/1953, p.9). 

O Jornal Última Hora, de 21 de maio de 1953, mantém o clima de 

rivalidade com a reportagem intitulada “Brigam entre si as Mulheres Policiais”, 

na qual, alegando adotar uma narrativa imparcial sobre o assunto, assim teria 

agido “visto que qualquer interferência em tal briga teria risco de equivaler para 

nós [supostamente homens] a puxões violentos nos cabelos e arranhões 

profundos pelo rosto”. Teresita Porto da Silveira e Consuelo Carbonell 

Fernandez, principais representantes de seus cursos de formação de “Polícia 

Feminina”, apresentam, cada uma, a sua versão dos fatos, ganhando 

contornos de uma luta criada pela reportagem com o intuito de sugerir a 

possibilidade de disputa física, para além do confronto de ideias. No subtítulo 

“Terezinha ataca Consuelo”, a entrevistada declara que 

Dona Consuelo, (...) diz que a mulher tem de aprender a lutar 
para fazer esse curso, mas ela é apenas uma aventureira, que 
apesar de ser avó, não tem juízo nenhum. Basta dizer que ela 
era minha auxiliar aqui, e tudo ia bem, até que um dia resolveu 
que não daria provas às alunas e principiou a convidar pessoas 
leigas no assunto para darem aula. Em vista da minha 
reprovação a estas irregularidades deliberou ela afastar-se 
para fundar uma nova escola (Curso de Polícia Feminina) para 
qual arrastou dez alunas na promessa de um currículo onde 
não haveria provas nem outras quaisquer dificuldades. Vendo a 
impossibilidade de tal projeto, formou uma turma em apenas 30 
dias sendo a diplomação realizada às portas fechadas. Agora 
procura hostilizar-se das minhas alunas para dizer que o curso 
havia sido transferido e causar confusão. Não possui ela 
diploma registrado, uma vez que foi ela própria diplomada 
agora, sendo este o argumento com que pediremos a extinção 
de seu curso. (O Jornal Última Hora, de 21/05/1953, p.7). 
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O discurso de Teresita apresenta mais ataques à pessoa de Consuelo do 

que propriamente ao conteúdo do curso de polícia por ela ministrado, sendo 

uma maneira de desqualificar a responsável pela “Polícia Feminina Auxiliar”, 

possivelmente por ter havido alguma repercussão sobre o tema. 

No trecho “Consuelo revida”, Consuelo Carbonell Fernandez se limita a 

justificar que seu curso possuiria as credenciais necessárias para permanecer 

em funcionamento, reservando-se a não emitir opiniões sobre a pessoa da 

Teresita Porto da Silveira: 

 Se não fosse legal o nosso curso não estaríamos lecionando. 
Tôdas as exigências têm sido satisfatórias. O nosso intuito não 
é de briga e sim de estudos sociais. Fui diplomada em 1952 e 
defendi tese como todas as outras. O Curso de Polícia foi 
idealização minha e jamais teve nome. Além disso fui 
convidada para diretora e não professora do curso de D. 
Teresita não tendo pois obrigação de dar provas. Quando às 
acusações feitas a minha pessoa prefiro calar como manda a 
ética. (O Jornal Última Hora, de 21/05/1953, p.7). 

A reportagem finaliza chamando a atenção para o que chama de início da 

“guerra entre dois cursos de polícia feminina cuja finalidade é a mesma”.  

Essa polarização ganha contornos mais densos ao longo do ano de 1953, 

tendo a imprensa aumentado mais o fosso existente entre as duas escolas. O 

mesmo não ocorre com a Escola de Polícia Social Feminina, dirigida por Maria 

Herminia Lisboa, que teria a linha da Escola da Teresita Porto da Silveira, 

sendo, nesse sentido, concorrente em potencial, considerando que possuíam 

os mesmos princípios conservadores, o que agradava, por assim dizer, o 

governo e a elite dominante, bem como setores da imprensa aliados a seus 

interesses. 

Não entrando nessa polêmica, o Jornal Correio da manhã, de 30 de maio 

de 1953, noticia a visita do Delegado Silvio Terra Pereira, do Departamento 

Federal de Segurança Pública, à “Escola Social de Polícia Feminina”, dirigida 

pela Maria Hermínia Lisboa, na sede do movimento União Social Feminina, 

esclarecendo que tal iniciativa contou com o apoio (“patrocínio”) do, à época, 

chefe de polícia, o General Cyro Rio-pardense Resende. Ressaltando que o 

próprio Silvio Terra contribuiu para a organização dos programas de estudo e 
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para a composição do corpo docente, o periódico pontua que o delegado avalia 

como possível a inclusão daquelas mulheres no futuro corpo policial feminino: 

“adiantando que as candidatas preparadas pelas atuais escolas particulares, 

serão provávelmente, sujeitas a concurso para aproveitamento nas funções 

adequadas a seu sexo”.  

Estas informações permitem considerar a existência de outras escolas 

particulares que ministravam o curso de “Polícia Feminina” no Rio de Janeiro, 

da mesma maneira que ocorreu nos idos de 1942, quando da realização dos 

cursos de “defesa passiva”, em função da participação do Brasil na Segunda 

Guerra Mundial, seja através da Legião Brasileira de Assistência (LBA), criada 

no mesmo ano, seja por outras instituições privadas de serviço assistencial 

social, como a Escola Técnica de Serviço Social, dirigida pela Teresita M. Porto 

da Silveira, integrante da primeira turma de Assistentes Sociais formada em 

1939, pela Escola Ceci Dodsworth (atualmente a Faculdade de Serviço Social 

do Estado do Rio de Janeiro - UERJ96). 

A primeira turma do curso de “Polícia Feminina” da Escola Técnica de 

Serviço Social teve a sua solenidade de formatura no dia 31 de julho de 1953. 

O Jornal do Brasil, de 30 de julho de 1953, sob o título “Polícia Social 

Feminina” (p.8), anuncia a “Formatura da 1ª turma de policiais femininas, 

organizada pela Escola Técnica de Serviço Social”. O evento, realizado no 

auditório do Ministério da Educação e Saúde, seria realizado sob a presidência 

do Ministro da Educação e Saúde, Antônio Balbino, sendo patronos da turma o 

Reitor da Universidade do Brasil, Pedro Calmon e o Senador Mozart Lago, 

citado como o “autor do projeto da criação da Polícia Social Feminina”, tendo 

como “paraninfo” o professor e consultor jurídico Manoel Bittencourt. 

O posicionamento da notícia sugere uma importância, ao menos 

equiparada, aos demais assuntos de natureza política. Quanto ao conteúdo, 

verifica-se um detalhamento sobre o curso, tanto em sua parte do curso 

propriamente dito, que teve a duração de seis meses, quanto de sobre o seu 
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 Informação constante no artigo “O Protagonismo da unidades de Serviço Social do Rio de 
Janeiro”, de Maria Inês Souza Bravo e Silene de Moraes Freire. In “Trajetória da Faculdade de 
Serviço social da UERJ: 70 anos de história. Fonte: 
http://www.fss.uerj.br/downloads/Colet%C3%A2nea%2070%20ANOS%20FSS/06.pdf  
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corpo discente, explicando que as 65 (sessenta e cinco) concludentes, das 

quais 15 (quinze) assistentes sociais, que fizeram um curso no nível de 

especialização, receberiam o título de “Policiais Femininas”. Além do estudo 

teórico, as alunas “realizaram visitas às várias obras sociais e estágios nos 

vários departamentos de interêsse social”, reforçando a ideia inicial de que o 

serviço policial a ser exercido pela mulher seria voltado para as questões 

sociais de assistência.  

De acordo com a informação publicada no jornal Correio da Manhã de 

05 de agosto de 1953, p. 3, nota, com o título “Polícia Feminina”. O Chefe de 

Polícia, diante da criação dos cursos de “Polícia Feminina”, apresenta o 

posicionamento do governo, uma vez que ainda não havia lei que disciplinasse 

a atuação das mulheres nas forças policiais (Figura 9):  

 

Figura 9: Jornal Correio da Manhã, de 05/08/1953, 1º caderno, p. 3. 
Fonte: Hemeroteca Digital Brasileira, da Biblioteca Nacional. 

Dois dias depois, no mesmo jornal, é publicada nota produzida pelo 

Curso de Polícia Feminina Auxiliar, referindo-se à nota do gabinete do Chefe 

de Polícia, esclarecendo tratar-se de informação “feliz e oportuna” por enfatizar 

que os cursos existentes “preparam elementos para a futura Polícia do Brasil, 

ainda inexistente, e cujo projeto, como é do domínio público, para a criação 

dêsse Corpo dentro do D.F.S.P., acha-se em andamento” (Figura 10). No jornal 

A Noite também foi publicada a nota no mesmo sentido, desta vez indicando 

como autoras: “Consuelo Carbonell Fernandez e Maria Isabel Miranda Bretas” 

(Figura 11). 
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Figura 10: Jornal Correio da Manhã, de 07/08/1953, 1º caderno, p. 3. 
Fonte: Hemeroteca Digital Brasileira, da Biblioteca Nacional. 

. 

 
Figura 11: Jornal A Noite, de 07/08/1953, p. 11 

Fonte: Hemeroteca Digital Brasileira, da Biblioteca Nacional. 

A edição matutina do Jornal O Globo, de 29 de outubro de 1953, página 

9, apresenta reportagem intitulada “Os presos da Penitenciária vão realizar um 

festival público”. A reportagem se refere a um festival que seria realizado no 

Teatro João Caetano, com a atuação de internos da Penitenciária Central do 

Distrito Federal, com o seu grupo teatral e sua banda de música, em benefício 

das obras do Serviço Social daquele estabelecimento prisional, cujo Diretor era 

o Major Vittorio Caneppa. 
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Figura 12: Edição matutina do Jornal O Globo, de 29/10/1953, p. 9. 

Fonte: Acervo digital O Globo. 

O evento, noticiado como “iniciativa inédita”, contava com a preparação 

do Presidente e da Vice-presidente do Serviço Social, respectivamente, Alberto 

Couto e Consuelo Carbonell Fernandez, que, “declarou à reportagem esperar 

pleno êxito, dadas as finalidades da iniciativa que – frisou – pela primeira vez é 

levada avante entre nós”. 

A notícia, embora abordasse a atuação do serviço social no atendimento 

aos presos e pudesse estar posicionada junto a outros assuntos de segurança 

pública, por exemplo, estava disposta junto a vários anúncios comerciais, 

aparentando a intencionalidade de se esconder uma prática positiva do Estado 

com relação à comunidade carcerária. 

Consuelo Carbonell Fernandez já desenhava sua trajetória atuando, 

inclusive, na Penitenciária Central do Distrito Federal, onde era vice-presidente 

do Serviço Social, prestando serviços assistenciais aos familiares aos detentos 
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e seus familiares, realizando “visitas domiciliares”, fornecendo medicamentos, 

“gêneros de primeira necessidade”, além de tratar de “diversos assuntos 

referentes aos filhos das internas, que se encontram em companhia das 

mesmas na referida Penitenciária”. É o que informa a edição de 26 de 

novembro de 1953 do jornal Correio da Manhã, juntamente com uma prestação 

de contas contendo o número de atividades desempenhadas “de molde a 

justificar a sua criação”. 

 A primeira turma de alunas do curso de “Polícia Social Feminina”, da 

Escola fundada por Maria Hermínia Lisboa, foi diplomada no dia 03 de 

dezembro de 1953, tendo como “patrocinador” o General Cyro R. Rezende e 

como “paraninfo” o Senador Mozart Lago. O jornal A Noite (p.10), da mesma 

data noticia o evento, num pequeno espaço, em meio a anúncios de serviços 

médicos, na parte inferior da página 10, que reunia também a programação de 

cinema, horóscopo do dia e anúncio de leilões. 

 Os movimentos feministas reivindicatórios de ampliação de direitos das 

mulheres estiveram nas configurações sociais que buscavam a criação da 

“Polícia Feminina” e lutavam pela inclusão das mulheres nas forças policiais. 

Além de Romy Medeiros, Cely Fonseca Martins e Maria Herminia Lisboa, teve 

a atuação destacada de Maria Isabel Miranda Bretas97, que foi da mesma 

turma do curso de “Polícia Feminina Auxiliar” de Consuelo Carbonell 

Fernandez, tendo com ela dirigido o curso. Maria Isabel era Presidente da “Ala 

Feminina Nacional”, organização que chamou a atenção do Jornal Última Hora, 

de 23 de abril de 1954, que anunciou em tom apreensivo, ao mesmo tempo 

carregado de ironia: “Vem aí a Revolução Feminina” e esclarece que o 

sindicato “Surgiu de uma falta de sono o „sindicato das mulheres‟”. A postura do 

jornal é provocativa e desrespeitosa, na medida em que procura a todo o 

tempo ridicularizar as reivindicações das mulheres e fazendo insinuações a 

respeito da conduta do Senador Mozart Lago: “as mulheres já sabem que são o 

fraco do Senador Mozart Lago. Nada como convidá-lo como presidente de 
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  Maria Isabel Miranda Bretas foi Assistente Social e fez parte do Conselho Fiscal do 
Conselho Regional de Serviço Social da 7ª Região, na gestão de 1963/1966. Fonte: 
http://www.cressrj.org.br/download/arquivos/Gestoes_CRESS.pdf.  

http://www.cressrj.org.br/download/arquivos/Gestoes_CRESS.pdf
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honra ou patrono”98. E ainda deixa claro que a pretensão da Presidente da Ala 

Feminina Nacional seria de se candidatar a cargo político. 

Todo o período de turbulência social e política vivenciada pelo Brasil, ao 

final do Governo Getúlio Vargas, com seu suicídio, em meados de 1954, a não 

reeleição do Senador Mozart Lago, as intervenções militares que se 

sucederam, os três governos provisórios, e o clima de constante instabilidade, 

não diminuíram a vontade de Consuelo Carbonell Fernandez. Nem o fato de 

Teresita Porto da Silveira e suas alunas de seu curso de “Polícia Feminina” 

terem caminhado para atuarem como fiscais de preços da COFAP, nem isso foi 

capaz de interromper o seu propósito de se inserir nas forças policiais. 

Quando, em 1959, já no Governo Juscelino Kubitschek, mulheres, em 

quantidade entre oito a dez, passaram a atuar em ações policiais, sendo 

tratadas pelas autoridades e pela imprensa como “Polícia Feminina”, como nas 

operações realizadas no Campo de Santana (15 de outubro de 1959) e Morro 

do Borel (22 de outubro de 1959), Consuelo Carbonell Fernandez, que liderava 

um grupo de 150 mulheres diplomadas no curso de “Polícia Feminina”, 

percebeu que o cenário era favorável para a instalação de um serviço policial 

voluntário fardado, formado por mulheres que comporiam a “Polícia Feminina” 

sob o seu comando. 

Como esse protagonismo surgiu de uma dissidência trazida ao 

conhecimento público pela imprensa, compreendo que essa análise seja feita a 

partir das publicações dos impressos da época, onde a configuração “Polícia 

Feminina” ganha vários matizes, alguns suaves, outros nem tanto, mas que 

ganham contornos perceptíveis ao público em geral por meio da fotografia. A 

imagem dá mais significado à ideia que se pretende difundir. A palavra passa a 

ser coadjuvante, mas aumenta o seu sentido, quando associada à imagem. 

Essas percepções serão analisadas no capítulo a seguir.  
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 Getúlio se referia ao Senador Mozart Lago como “exaltado patrono feminista”, de acordo com 
a menção feita na reportagem do Jornal Última Hora, do dia 31 de março de 1953, p. 3, na 
coluna “O Dia do Presidente”, especificamente na notícia intitulada: “Recomendação aos 
Ministros: Instalação imediata de creches e berçários nas repartições”. 
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3.2 As múltiplas percepções sobre a configuração “Polícia Feminina” 

Toda a configuração social que apresente divergência ou se desvie das 

crenças, valores e normas sociais do grupo majoritário, tende a hostilizado, 

estigmatizado, tratado em situação de não conformidade com o status quo. 

Assim ocorreu na Winston Parva, de Elias e Scotson (2000), podendo assim 

ser compreendida a configuração social “Polícia Feminina”. 

A imprensa passa a ter mais interesse na matéria “Polícia Feminina”, a 

partir da matéria publicada no Jornal Última Hora, de 31 de março de 1953, 

com o título “Vargas e a participação da mulher na Polícia”, em que diz não ver 

nenhum empecilho à atuação da mulher em atividades policiais99 e, sobretudo, 

depois do pronunciamento de Getúlio Vargas, por ocasião da instalação da VIII 

Assembleia Interamericana de Mulheres, em 23 de julho de 1952, em que se 

diz favorável às reivindicações feministas, colocando o seu Governo à 

disposição “para a execução de tudo o que for aqui deliberado em favor dos 

direitos e da condição da mulher”100. Sob esse aspecto, passa-se a ser tema de 

discussão política e da classe dominante, razão pela qual mostra interessante 

fazer parte da pauta da imprensa, como difusora dos estereótipos presentes na 

sociedade. 

O sentido mais irônico da percepção da “Polícia Feminina” é 

identificado no título da reportagem sobre o assunto, veiculada no jornal O 

Globo, de 23 de julho de 1952: “Elas possuem até o sexto sentido...”, servindo 

o advérbio de inclusão como destaque para o comentário sarcástico. Já 

ressaltando o posicionamento contrário do Chefe do Polícia, bem como 

indicando haver entendimentos favoráveis, ressalvados às situações especiais, 

o subtítulo informa que esse tema voltava à discussão: “Volta ao debate o 

ingresso das mulheres nos serviços policiais – O chefe de Polícia é contrário – 

As demais opiniões são favoráveis, mas em termos especiais – Breve „enquête‟ 

d‟O Globo”. E apresenta a justificativa resumida no início do texto:  

Volta a ser agitada a idéia da participação da mulher nos 
quadros policiais do Departamento Federal de Segurança 
Pública. O autor do projeto a respeito, senador Mozart Lago, 
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 A notícia foi analisada no item 3.1. 
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 Trechos dos discursos foram analisados no Capítulo II. 
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veiculou ter colhido manifestação favorável do presidente da 
República, o qual lhe dissera que, se não constar do plano 
apresentado pelo DASP a Polícia Feminina, ao remeter ao 
Congresso a mensagem solicitando à reforma do D.F.D.P., 
incluirá uma cláusula propondo essa participação. Volta, 
portanto, a iniciativa do senador Mozart Lago a despertar viva 
controvérsia. (Jornal O Globo, de 23/07/1952, p.3). 

Na montagem da coluna, percebe-se a intenção de manter centralizada 

a opinião contrária do Chefe do Departamento Federal de Segurança Pública 

(D.F.S.P.), o General Cyro (Rio-pardense) de Rezende: “Sou visceralmente 

contra a ideia”, disse ele. E acrescentou:  

Este meu ponto de vista decorre de observações diretas feitas 
desde que me encontro à frente da D.F.S.P.. Por sinal que no 
quadro de investigadores temos algumas mulheres, mas essas 
se esforçam sempre em não executar tarefas para que 
ordinariamente deviam ser indicadas. (Jornal O Globo, de 
23/07/1952, p.3). 

Ocupando a página em duas colunas que seguem abaixo das partes 

centrais da reportagem, dividem-se as 3 opiniões favoráveis, com ressalvas e, 

uma, sem restrições. César Garcez, Diretor Geral da Divisão de Polícia 

Marítima, Aérea e de Fronteira, se mostra favorável ao assunto, pelos 

resultados positivos observados em outros países e pela existência de 

“serviços policiais, como os ligados a menores e a mulheres, que somente as 

próprias mulheres podem desempenha a contento”. O delegado Hermes 

Machado, apesar de achar útil “para determinados serviços”, pois já teria 

utilizado uma mulher na investigação do crime do Sacopã, em 6 de abril de 

1952, entendendo que “naturalmente não seria empregada em funções que, 

pela sua natureza, são incompatíveis com a constituição feminina”. 

Outra demonstração em querer ressaltar a opinião contrária e o 

peso/valor das declarações de figuras eminentes em relação às posições 

favoráveis possíveis consistiu na qualificação das duas mulheres “escritoras”, 

Rosalina Coelho Lisboa Larragoiti e Ana Amelia Queiroz Carneiro de 

Mendonça. A primeira, no sentido apontado pelo que disse César Garcez. A 

Segunda, recorda a igualdade gênero, para defender que a mulher poderia 

atuar em todos os segmentos. Convém salientar o fato, que talvez não tenha 

passado desapercebido pela editoria do jornal, que Ana Amélia era uma das 
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participantes da Federação Brasileira pelo Progresso Feminino (FBPF). Já 

Rosalina, participou de movimentos revolucionários. Não seriam esses 

atributos os melhores para apresentação do alinhamento da editoria 

contrariamente à inclusão das mulheres nos serviços policiais. 

 Entendendo não poder a mulher ser empregada em “serviços de rua e 

de repressão”, o Chefe geral das investigações da Divisão de Ordem Política e 

Social (DOPS), Pelaio (Vidal) Martins, pleitea a substituição total da força de 

trabalho dos homens pela das mulheres, “tal é a excelência do resultado”.  

Antes de finalizar a enquete com o magistrado Faustino do Nascimento 

enfatizando a atuação da polícia feminina nas ocorrências contra os costumes, 

a editoria utiliza a pessoa para reforçar a ideia de divisão entre os sexos, muito 

mais do que a diferenciação. Assim disse o magistrado Álvaro Mariz de Barros 

e Vasconcelos:  

 Mas há lugares em que a mulher, certamente seria bem 
aproveitada e em melhores condições, do que os homens, 
contanto que o sexto sentido que possuem e que é 
inexplicável, fosse explorado. (jornal O Globo, de 23/07/1952, 
p.3). 

Ou seja, a mulher somente teria melhor aproveitamento, em condições 

de superioridade em relação ao homem, se e enquanto estivesse utilizado um 

sentido a mais do que o homem. Seria apenas lamentável, se não fosse o 

retrato da arrogância travestida de elogio. Mas é importante para se 

compreender as construções sociais da mulher “Polícia Feminina”, que sofre 

discriminação por ser mulher e, ainda mais por querer ingressar em um espaço 

masculino, como se as categorias “Polícia” e “Feminina” fossem incompatíveis. 

O jornal Correio da Manhã, em sua edição de 15 de abril de 1953, 

embora seguindo uma linha crítica ao governo, apresenta uma posição 

desqualificadora da mulher ao anunciar na coluna “Pingos & Respingos” a 

chegada da “Polícia Feminina”: “Vamos ter polícia feminina. Ao que ouvimos, 

as policiais usarão em serviço casse-têtes acolchoados. Para os „serviços‟ 

internos os canos de borracha terão cabos de veludo”. O texto, junto com 

outros quatro comentários sobre política e ações governamentais, era assinado 
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por “Cyrano & Cia101”, que primava pelo tom irônico em suas observações 

cotidianas. O posicionamento da coluna na página 4, do primeiro caderno, na 

parte inferior, mas de maneira centralizada, muito embora pareça querem 

passar desapercebida, no meio de notícias mais sérias, por ser notadamente 

conhecida pelas notas com sentido humorístico, serve para dar uma espécie de 

pausa para o leitor, em sua maioria, masculina, considerando a sociedade 

altamente patriarcal da época.  

O discurso estereotipado com relação às mulheres que pretendiam 

criar a “Polícia Feminina” era mais generalizado, dirigido a todo o grupo. Havia 

uma resistência de que a mulher atingisse a autonomia na direção de sua vida, 

até então submetida à vontade do pai e/ou do marido. 

Acontece que, a partir da publicação da Revista O Cruzeiro, de 16 de 

maio de 1953, uma tripla estigmatização da mulher como “Polícia Feminina”: 

Simplesmente por ser mulher e querer deixar de submeter ao homem; por 

querer ser policial, uma atividade predominantemente masculina e, ainda além 

de tudo isso, querer atuar em arenas delimitadas pelo e para o homem, local 

em que várias mulheres não ousavam penetrar. 

A reportagem destaca o “Curso de Polícia Feminina Auxiliar”, de 

Consuelo Carbonell Fernandez, descrevendo-a como uma mulher 

multifacetada, diretora de curso, presidente do Serviço Social da Penitenciária 

do Distrito Federal, docente de Educação Moral e Social do Presídio, além de 

Vice-presidente de obra social voltada para a recuperação de mães sem lar. 

Essa mulher, com inúmeros predicados é descrita como “um verdadeiro 

dínamo de saias, por si só um símbolo da capacidade de trabalho das 

mulheres modernas”. 

Embora apresente algumas expressões de reprodução das diferenças 

de conotação sexual, a reportagem se destaca por fazer diversas referências à 

igualdade de gênero. Numa nota, ao lado da foto de uma aluna fazendo um 

movimento do Jiu-jitsu, o comentário: “...As frágeis Evas de outrora estão hoje 

em pé de igualdade com os homens em quase todos os setores de atividade. E 
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 Pseudônimo utilizado pelo jornalista Manuel Bastos Tigre, nascido em Recife, no dia 12 de 
março de 1882 e falecido em 02 de agosto de 1957. 
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agora se preparam para a árdua profissão de policiais” (p. 24). Apesar de o 

texto atribuir equiparação entre homens e mulheres, a fotografia da mulher 

rolando pelo próprio corpo no chão enfraquece o sentido da mensagem, 

quando parece representar uma atividade lúdica, uma brincadeira sem 

importância (Figura 13). 

 

Figura 13: Fotojornalismo da mulher executando movimento de Jiu-jitsu. Revista O 
Cruzeiro, de 16/05/1953, p. 24. 

Fonte: Diários Associados Press S/A. 

 A divisão hierárquica tradicional predominante homem/mulher, em que 

o homem é fotografado em posição de superioridade em relação à mulher, 

numa posição de deferência, também é identificada na fotografia em que o 

Detetive Martinelli ministra aula às alunas (Figura 14). 

 

Figura 14: Fotojornalismo da posição de subordinação da mulher. Revista “O 
Cruzeiro” de 16 de maio de 1953, p. 25. 
Fonte: Diários Associados Press S/A. 

Outro momento captado pela fotografia e que não exigia explicação 

textual, diz respeito à aula de jiu-jitsu, que naquele período não era permitido 

às mulheres, por se tratar de prática desportiva incompatível com “as 

condições de sua natureza”, conforme Decreto-Lei assinado por Getúlio 
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Vargas102. Se havia incompatibilidade com a natureza da mulher, o que se 

dizer das imagens captadas de homens e mulheres, que sugerem uma relação 

de dominação feminina, mas que, ao mesmo tempo, trazem contornos de 

erotização e de subordinação feminina em relação ao homem. Dentro do ritual 

de subordinação da mulher ao pai/marido, a prática do jiu-jitsu com pessoa de 

sexo diferente, era percebida como dupla transgressão (Figuras 15 e16). 

Pela disposição das fotografias é possível verificar a intenção do autor 

em evidenciar que o treinamento no jiu-jitsu tinha significação importante na 

formação da “Polícia Feminina”, muito embora não seja a parte essencial.  

 

Figura 15: Fotojornalismo da posição de dominação/subordinação da mulher. Revista 
O Cruzeiro, de 16/05/1953, p. 25. 

Fonte: Diários Associados Press S/A. 

Expondo as imagens das alunas dentro da sala de aula, num plano 

geral, mas também de maneira individualizada, em trajes comuns às mulheres, 

sugere que qualquer uma mulher que se enquadrasse naqueles tipos 

apresentados, sejam pelas qualificações descritas, sejam pelas fisionomias 

expostas, poderiam fazer parte da “Polícia Feminina”. Algumas imagens, no 

entanto, são significativas ao evidenciarem o olhar perdido, o jogo de mãos 

protegendo a boca, a cabeça flexionada, a reproduzir a situação social de 

subordinação feminina, representada pela submissão, desorientação, a 

merecer o cuidado e a complacência masculina (Figura 17). 
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 O artigo 41, do Decreto-Lei nº 3.199, de 14 de abril de 1941, determina que “Às mulheres 
não se permitirá a prática de desportos incompatíveis com as condições de sua natureza, 
devendo, para este efeito, o Conselho Nacional de Desportos (CND) baixar as necessárias 
instruções às entidades desportivas do país”. Somente em 1965, o CND deliberou no sentido 
de não permitir a “prática de lutas de qualquer natureza” às mulheres. 
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Figura 16: Fotojornalismo da posição de dominação/subordinação da mulher. Revista 
O Cruzeiro, de 16/05/1953, p. 25. 

Fonte: Diários Associados Press S/A. 

 

 

Figura 17: Fotojornalismo da ritualização esteriotipada da mulher. Revista O Cruzeiro, 
de 16/05/1953, pp. 26 e 27. 

Fonte: Diários Associados Press S/A 

A reportagem teve seus efeitos imediatos, pois, três dias depois, em 19 

de maio de 1953, o Jornal A Noite apresenta a reportagem “Duas Escolas se 

defrontam”, sugerindo, por meio tendencioso, utilizando de um jogo de 

palavras, haver uma briga entre a Escola de Teresita Porto da Silveira e a de 

Consuelo Carbonell Fernandez103. 

Essa luta dentro do campo “Polícia Feminina”, entre os que se julgavam 

ortodoxos e os que eram vistos como “hereges” ou “pretendentes” 

(BOURDIEU, 1989), ou entre os “estabelecidos” e os “outsiders” (ELIAS, 2000), 

bem como todas as representações de comportamentos divergentes (VELHO, 
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1974), esse espírito emulativo, foi alimentado pela imprensa, que encontrou 

terreno fértil para fortalecer as representações de gênero dentro da categoria 

“Polícia Feminina”, no início de sua construção. O Jornal Última Hora, de 21 de 

maio de 1953, mantém o clima de rivalidade, incentivando a disputa dentro da 

arena impressa, com a reportagem intitulada “Brigam entre si as Mulheres 

Policiais”. A imprensa deu a sua contribuição para aumentar ainda mais, o 

fosso existente entre as duas escolas, exceto com a Escola de Polícia Social 

Feminina, dirigida por Maria Herminia Lisboa104, que seguiria a mesma linha de 

pensamento da Escola da Teresita Porto da Silveira, voltado para uma atuação 

predominantemente assistencial. 

A percepção do comportamento desviante/divergente não provinha 

somente das configurações sociais de hegemonia masculina, mas também das 

configurações formadas por mulheres que defendiam o posicionamento 

conservador com relação a inserção feminina nas forças policiais. Torna-se 

possível uma compreensão desse conjunto de forças que se inter-relacionam 

pela leitura das reportagens veiculadas pela revista “A Noite Ilustrada”, dos dias 

2 de junho de 1953 e 18 de agosto de 1953, onde se observa a atuação da 

linha editorial e também da influência do grupo de “Polícia Feminina” que 

reivindica o pioneirismo do serviço e na forma de atuar, de maneira materno-

assistencialista, de caráter tradicional e, por assim dizer, praticado pelo grupo 

“estabelecido”, que classifica como “ala dissidente”, aquele grupo que se 

percebe com um conjunto de possibilidades favoráveis a inclusão nos corpos 

policiais, inclusive, atuando em todos os tipos de serviços, sem distinção de 

gênero, o que por estas razões, são associados ao comportamento anárquico, 

subversivo, na forma do que se apresentam pelas conjugação das imagens 

com as palavras. 

A primeira reportagem, datada de 2 de junho de 1953, tem um título 

que impõe uma pergunta ao leitor, com consequências profundas para a 

significação da “Polícia Feminina” como prestadora de serviço para o cidadão: 

“Polícia Feminina para os cariocas...Carinho ou Pancada?...”, sugere ao leitor 
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 Não entrando nessa polêmica, o Jornal Correio da manhã, de 30 de maio de 1953, noticia a 
visita do Delegado Silvio Terra Pereira, do Departamento Federal de Segurança Pública, à 
“Escola Social de Polícia Feminina”, dirigida pela Maria Hermínia Lisboa. 
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que faça duas escolhas. Primeiro sobre a “Polícia Feminina”. Segundo, sobre 

como quer que a “Polícia Feminina” preste o seu serviço, se com carinho 

(prevenção) ou pancada (repressão). A reportagem feita por Nicolau Abrantes 

e fotografia de Nelson dos Santos, desde o início, conduz a um entendimento 

que o curso de “Polícia Feminina” dirigido por Teresita Porto da Silveira, é o 

que está em condições de prestar o melhor serviço, seja pelo pioneirismo, seja 

pela atuação tradicional. Isso pode ser compreendido pelo uso de algumas 

“ideias-força”, presentes nos trechos da reportagem, como se vê a seguir: 

Uma instituição que surgiu graças a uma grande idealista – 
uma ala dissidente quer ir além da simples prevenção e 
assistência social e desvirtua a iniciativa – teriam condições 
as nossa „women‟s police‟ para usar „casse-têtes‟, revólveres 
e praticar Jiu-jitsu? – em 1932, a primeira mulher, Sra. Silvia 
Moncorvo, a se candidatar a uma função policial. (Revista A 
Noite Ilustrada, 1953a, p. 3). 

O posicionamento das fotografias também contribui para uma visão 

destas construções sociais, polarizando os grupos e produzindo associações. 

Na reportagem foram expostas 16 (dezesseis) fotografias, das quais 10 (dez) 

retratavam a polícia “preventiva” de Teresita Porto da Silveira e as outras 6 

(seis) retratavam a polícia “repressiva” de Consuelo Carbonell Fernandez. A 

“Polícia Feminina” preventiva e assistencial é representada por mulheres em 

posições “bem-comportadas”, atentas às aulas, bem vestidas. Por outro lado, a 

“Polícia Feminina” repressiva, são apresentadas em trajes sumários, armadas, 

fazendo aulas de lutas e desferindo golpes que exprimem agressividade.  

Nicolau Abrantes tenta apresentar justificativas que demonstrem 

concordância com as duas escolas105, contudo, o que se verifica é a intenção 

da reportagem em destacar positivamente a “Polícia Feminina” retratada pela 

Teresita Porto da Silveira, que também é entrevistada, cuja foto integra a 

publicação e considerar como aspectos negativos, a iniciativa da “Polícia 

Feminina” de Consuelo Carbonel Fernandez.  
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 Ele justifica assim a sua posição de concordância com as duas escolas: “De inteiro acordo 
estamos com as fundadoras do curso, que dizem dispor de um corpo autorizado de 
professores, mestres em Psicologia Aplicada, Medicina Legal, Organização Policial e outras 
tantas matérias (em número de quinze), capazes de assustar e frustrar qualquer desejo de um 
“barbado” ligeiramente instruído. Mas estamos também de acordo com as demais, nesse ponto 
constitucional (que me permitam a petulância e intromissão indébita no terreno), que assegura 
pensar e pensar livremente em torno dêsse ou daquele assunto”. 
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As expressões “Ala dissidente” e “Revolucionárias”, por exemplo, têm 

um significado importante nos movimentos sociais de massa, ganhando um 

sentido que associam esse grupo de mulheres justamente aquelas categorias 

ligadas aos partidos comunistas, de oposição ao governo, e que sofriam dura 

repressão de ordem política, econômica e social, sobretudo quando se utiliza a 

China como país que possui mulheres policiais. Da mesma maneira, a 

aplicação da força física, por meio de “jiu-jitsu”, “casse-têtes”, “revólveres” e 

“pancada”, seriam aspectos que, somados às exposições fotográficas, 

acentuariam a oposição ao grupo que se desviou do tipo idealizado de “Polícia 

Feminina”. As fotografias depreciativas expõem mulheres com feições sérias, 

utilizando traje de banho como uniforme ou aplicando golpes malabarísticos, 

retratando expressões de agressividade. 

As fotografias das mulheres armadas representam a dominação 

feminina em relação ao homem e servem para expor o temor de proporcionar 

mais autonomia à mulher, com risco à vida do homem e à sociedade como um 

todo, sobretudo ao relacionar o uso da arma pela mulher “revolucionária” 

(Figura 18), associando-a com a policial chinesa (Figura 19), construindo-se um 

perfil de que a mulher policial poderia ser uma militante comunista que 

subverteria toda a ordem social e política em vigor. Já a associação com os 

trajes sumários, que evidenciam o contorno do corpo, representando a 

erotização feminina, reduzindo o discurso à questão sexual, reforçando a 

ideologia de gênero, de dominação masculina (Figura 20). 

 
Figura 18: Revista A Noite Ilustrada, 02/06/1953, p.3. 

Fonte: Hemeroteca Digital Brasileira, da Biblioteca Nacional. 
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O fotojornalismo representando a mulher policial empunhando um 

revólver que cabe em sua bolsa de mão, ao lado de um alvo (Figura 18), 

transmite uma mensagem de que ela seria uma exímia atiradora, em razão da 

quantidade de tiros que acertaram o centro do alvo, sugerindo que ela (mulher 

policial) poderia vir a ser um perigo, se trabalhasse armada. O texto que 

acompanha a figura serve para complementar a representação imagética: “EIS 

COMO em outros países (Estados Unidos, Inglaterra, França, etc.) trabalham 

as „womem-police‟, causando inveja a uma forte corrente no Brasil”. (Revista A 

Noite Ilustrada, 1953a, p. 3). 

 
Figura 19: Revista A Noite Ilustrada, 02/06/1953, p. 3. 

Fonte: Hemeroteca Digital Brasileira, da Biblioteca Nacional. 

O fotojornalismo representando a mulher policial fardada chinesa 

(Figura 19) necessita do texto escrito para transmitir a mensagem associando a 

mulher policial fardada com a ideologia comunista, numa demonstração clara 

da representação da dominação masculina. O texto é dirigido para os leitores 

homens, afirmando que os homens passariam por dificuldades na China, seja 

pelo fato de se tratar de um país comunista, seja por ter mulheres em sua força 

policial: “NA CHINA é assim...(Ah, como lá é difícil a vida para os homens!...)”. 

(Revista A Noite Ilustrada, 1953a, p. 3). 
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Figura 20: Revista A Noite Ilustrada, 02/06/1953, p. 4. 

Fonte: Hemeroteca Digital Brasileira, da Biblioteca Nacional. 

O fotojornalismo representando a mulher policial fardada brasileira 

(Figura 20) utiliza o texto escrito para complementar a mensagem associando a 

mulher policial fardada ao ritual de dominação feminina por seus aspectos 

físicos, reforçando a sua relação de subordinação, na medida em que declara 

que a mulher policial, que atuaria repressivamente, teria controle sobre o 

homem não pelo exercício da autoridade, mas sim pelas qualidades ligadas ao 

sexo: “A POLÍCIA de repressão, como querem algumas, deve treinar inclusive 

para atitudes como esta, tornando indiscutivelmente muito mais suaves as 

prisões dos „barbados‟...”. (Revista A Noite Ilustrada, 1953a, p. 4). 

As mulheres aplicando golpes de luta livre, por sua vez, além de dar a 

conotação atividade proibida à prática pública, sobretudo entre pessoas de 

gêneros diferentes, sugere que as mulheres policiais estariam dispostas a agir 

com hostilidade a qualquer ação, abrindo mão de técnicas mais brandas, 

preferindo as mais violentas possíveis (Figuras 21, 22 e 23). 

O primeiro fotojornalismo representando a mulher policial treinando 

para atuar repressivamente (Figura 21) utiliza o texto para fazer uma pergunta 

direcionada aos leitores, induzindo a resposta. Dito de outra forma, o articulista 

apresenta a imagem da mulher executando um golpe de luta e, no texto, afirma 

que seria uma prática cuja maioria das mulheres policiais discordaria, induzindo 

o leitor a preferir a atuação carinhosa da força policial feminina:  
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AS NOSSAS mulheres policiais devem ir até esse ponto, 
segundo algumas candidatas...Mas aí é que discorda a 
maioria. “Casse-tête” e “jiu-jitsu” ou carinho, na preservação 
dos bons costumes?...Um páreo difícil de vencer.... (Revista A 
Noite Ilustrada, 1953a, p. 3). 

 

 

Figura 21: Revista A Noite Ilustrada, 02/06/1953, p. 5. 
Fonte: Hemeroteca Digital Brasileira, da Biblioteca Nacional. 

 Noutro fotojornalismo representando a mulher policial treinando para 

atuar repressivamente (Figura 22), a intenção do articulista é transmitir a 

mensagem de associação desse grupo de mulheres policiais com a ideologia 

comunista. A utilização de expressões ligadas à militância comunista como 

“Revolucionárias”, “movimento” e “lutas”, aderem à expressão de agressividade 

da mulher que domina, em relação à expressão de desespero da mulher que é 

dominada, de tal modo que texto e imagem completam a ideia de aversão à 

proposta de uma polícia feminina de caráter repressivo, por se tratar de 

representação da ideologia comunista, alvo de intensa repressão política, das 

classes dominantes e da Igreja cristã: “AS „REVOLUCIONÁRIAS‟ do 

movimento querem lutas assim...para preservar a sociedade...”. (Revista A 

Noite Ilustrada, 1953a, p. 5).   
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Figura 22: Revista A Noite Ilustrada, 02/06/1953, pág. 5. 

Fonte: Hemeroteca Digital Brasileira, da Biblioteca Nacional. 

 Essa forma representativa do estereótipo feminino é evidenciada pelo 

fotojornalismo, misturando agressividade e sensualidade na dominação 

feminina do homem (Figura 23), induzindo o leitor a temer a atuação repressiva 

da mulher policial: “UMA demonstração de como serão tratados os que 

quiserem reagir à prisão feminina...” (Revista A Noite Ilustrada, 1953a, p. 5). 

 

 
Figura 23: Revista A Noite Ilustrada, 02/06/1953, p. 5. 

Fonte: Hemeroteca Digital Brasileira, da Biblioteca Nacional. 

As representações da mulher que exerceria a atividade de polícia 

“repressiva” são bastante chocantes, sobretudo quando são contrastadas com 

as representações contrárias. Dito de outra maneira, a “Polícia Feminina” 

defensora dos valores tradicionais passa a ser vista de forma mais aceitável, 

para os padrões conservadores da época, principalmente quando comparada 

com a sua versão oposta.  
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As palavras “carinho”, “paz”, “harmonia social”, “sorrisos”, “cordura”, 

“inteligente” e “amor”, aderem de forma positiva na representação da polícia 

idealizada por Teresita Porto da Silveira. E as fotografias representativas de 

tipo de “Polícia Feminina” idealizada confirmam e reforçam esses estereótipos 

de gênero. 

Desde a posição de subordinação e deferência da Teresita, em relação 

ao interlocutor masculino em posição de superioridade aliada à situação de 

aprendizagem, passando pela ritualização da submissão, com algumas alunas 

atentas, outras um tanto dispersas, porém dedicadas ao aprendizado, até a 

preocupação com as crianças, numa associação com suas atividades 

domésticas. 

É possível verificar os traços fortes da representação masculina no 

fotojornalismo, quando o articulista para tratar da relação conflituosa entre as 

escolas de “Polícia Feminina”, apresenta as credenciais da Teresita Porto da 

Silveira (Figura 24), como sendo “uma autêntica líder das reivindicações 

feministas no Brasil. Fundadora do Curso de Polícia Feminina e da Escola de 

Serviço Social”. (Revista A Noite Ilustrada, 1953a, p. 3), mantendo, no entanto, 

sua posição de subalternidade em relação ao modelo masculino, com quem 

divide o espaço fotográfico. 

  
Figura 24: Revista A Noite Ilustrada, 02/06/1953, pág. 3. 

Fonte: Hemeroteca Digital Brasileira, da Biblioteca Nacional. 

As mulheres policiais da escola de Teresita Porto são representadas com 

os estereótipos de gênero dentro da percepção dominante masculina, cujas 

ações são adjetivadas com características associadas à feminilidade, como 

carinho e delicadeza. A Fotografia 25 retrata alunas numa sala de aula e o 
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texto explica a maneira que elas estão estudando: “GRUPO de candidatas 

atentas da Escola Técnica de Serviço Social. Elas preparam-se 

carinhosamente para cumprir, no futuro, delicada missão”. (Revista A Noite 

Ilustrada, 1953a, p. 3). 

 
Figura 25: Revista A Noite Ilustrada, 02/06/1953, p. 3. 

Fonte: Hemeroteca Digital Brasileira, da Biblioteca Nacional. 

O espaço da sala de aula define o espaço de disputa entre as escolas de 

“Polícia Feminina”. O capital intelectual é colocado como elemento de distinção 

entre a escola de Teresita Porto e a escola de Consuelo Carbonell, recurso 

disponibilizado pelo fotojornalismo para a primeira, única personagem viva, ali 

retratada. Enquanto as mulheres policiais repressivas, que, representadas 

como revolucionárias, lutam, as mulheres policiais preventivas, estudam. O 

texto que complementa o fotojornalismo das mulheres que estudam (Fotografia 

26), indica a intenção do articulista em explicar que a atuação das mulheres 

policiais da escola de Teresita Porto, manteria o equilíbrio das relações sociais: 

“ESTAS admitem, como de resto uma turma de 64 alunas, que a Polícia deve 

ser preventiva. Apenas para as missões de paz e harmonia social”. (Revista A 

Noite Ilustrada, 1953a, p. 4). 
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Figura 26: Revista A Noite Ilustrada, 02/06/1953, p. 4. 

Fonte: Hemeroteca Digital Brasileira, da Biblioteca Nacional. 

Como em vários trechos do fotojornalismo analisado, identifiquei que, 

mesmo sendo a matéria destinada a distinguir as duas escolas, enaltecendo 

aquela destinada ao serviço preventivo, Nicolau Abrantes apresenta o 

posicionamento representativo da dominação masculina, quando subalterniza a 

atividade de preparação da mulher policial, reduzindo-a a um exercício 

meramente lúdico, uma brincadeira: “COMO SERÃO alegres as prisões do 

futuro, não é mesmo leitor amigo? Entretanto, muita gente não achará assim.”. 

(Revista A Noite Ilustrada, de 02/06/1953a, p. 4). 

 

 
Figura 27: Revista A Noite Ilustrada, 02/06/1953, pág. 26 

Fonte: Hemeroteca Digital Brasileira, da Biblioteca Nacional. 
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O texto, ao mesmo tempo em que complementa a imagem da 

representação feminina, pode significar o ponto de vista irônico do articulista, 

destacando os estereótipos de gênero. Com certa jocosidade, é assim que 

comenta o fotojornalismo de três mulheres fotografadas (Figura 28): “TOMEM 

nota os leitores das fisionomias: amanhã, estas três candidatas do curso de 

Polícia poderão estar ao seu lado, investigando.”. (Revista A Noite Ilustrada, 

1953a, p. 4). 

 
Figura 28: Revista A Noite Ilustrada, 02/06/1953, pág. 26. 

Fonte: Hemeroteca Digital Brasileira, da Biblioteca Nacional. 

Utilizando novamente o estudo como elemento central característico da 

escola de “Polícia Feminina” de atuação exclusivamente preventiva, a 

Fotografia 29 retrata várias alunas em torno de uma mesa. O texto “ELAS 

estudam tudo ou quase tudo: 15 matérias integram o Curso. Sem dúvida saírão 

preparadas para qualquer emergência” (Revista A Noite Ilustrada, 1953a, p. 5), 

aliado à imagem que apresenta algumas expressando estarem atentas à leitora 

que está sentada à mesa, enquanto outras são captadas com o olhar disperso, 

pode significar a representação de uma característica distraída atribuída à 

mulher, produzindo uma contraposição de ideias transmitidas pela imagem e 

pelo texto. 
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Figura 29: Revista A Noite Ilustrada, 02/06/1953, pág. 26 

Fonte: Hemeroteca Digital Brasileira, da Biblioteca Nacional. 

A aquisição de capital intelectual como elemento de distinção é 

representada pelo articulista como aspecto que pode significar risco à 

dominação masculina, independentemente do assunto a ser assimilado, 

constituindo-se em fonte de poder na relação homem/mulher. Na Fotografia 30, 

o texto evidencia que o articulista demonstra dar pouca importância ao 

conteúdo do assunto manuscrito no quadro negro, sendo enfático, no entanto, 

ao definir que aquele conhecimento seria perigoso, em poder das mulheres 

policiais: “NO QUADRO negro, lê-se qualquer coisa sobre a influência de 

glândulas internas para determinação do crime (perigosos conhecimentos no 

poder destas candidatas)” (Revista A Noite Ilustrada, 1953a, p. 5). 

 

 
Figura 30: Revista A Noite Ilustrada, 02/06/1953, pág. 26 

Fonte: Hemeroteca Digital Brasileira, da Biblioteca Nacional. 

 

O maternalismo também é utilizado para retratar a mulher policial que 

atuaria preventivamente, associando-a à representação feminina da mulher do 
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lar, cuidadora e carinhosa. A mulher policial está representada com a atenção 

voltada para imagens de crianças estampadas em um cartaz na parede, que 

pode significar que, mesmo em seu posto de trabalho, não se desvincularia de 

seus laços domésticos, sendo contextualizada pelo articulista como “UM 

SÍMBOLO de carinho e amor ao próximo. Cuidar das crianças, mulheres 

decaídas, etc., será sem dúvida uma nobre missão policial”. (Revista A Noite 

Ilustrada, 1953a, p. 5). 

 
Figura 31: Revista A Noite Ilustrada, 02/06/1953, p. 5. 

Fonte: Hemeroteca Digital Brasileira, da Biblioteca Nacional. 

Se na primeira reportagem fotojornalística somente a “Polícia Feminina” 

de Consuelo Carbonell foi retratada e, na segunda reportagem, pela locução de 

Teresita Porto da Silveira, se conhece por texto e imagens, a sua concepção 

de “Polícia Feminina”, de caráter “preventivo”, expondo a diferenciação das 

duas escolas, sob o ponto de vista da entrevistada, revelando sua percepção 

depreciativa em relação à escola (e à própria figura de) Consuelo Carbonell, na 

edição de 18 de agosto de 1953, a Revista A Noite Ilustrada apresenta a 

reportagem “As mulheres querem prender!”, onde são utilizados todos os 

mecanismos possíveis para representar negativamente a mulher policial que 

atuaria repressivamente, o que, naquele momento, significaria dizer que seria 

essa a representação que se queria aderir à mulher policial da escola de 

Consuelo Carbonell Fernandez.  

Logo na capa, mulher com quepe e revólver, vestida com biquíni de praia, 

conduz pelas mãos uma criança. Os trajes sumários revelam, não só a 
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ritualização da dominação feminina do homem através da exaltação à 

sensualidade do corpo feminino, de um modo geral, mas, especificamente, 

para retratar, como diz o texto correspondente à imagem, aquelas mulheres 

policiais que “querem prender!” (Revista A Noite Ilustrada, 1953b, capa). 

Na página seguinte, embora a coluna “Cinema Brasileiro”, de Dinah 

Silveira de Queiroz ocupe maior porção e aparentemente trate de assunto 

literário, não há como dissociar a ilustração do final do texto106 da fotografia 

que acompanha a reportagem principal. A posição dos dois homens 

representados em animada conversa reservada faz sugerir que estivessem 

comentando sobre a reportagem ao lado, sobretudo a respeito da mulher 

fotografada empunhando duas armas e vestida com roupa com recorte 

reduzido, bem acima dos joelhos, sendo incompatível com o fardamento 

policial, fazendo-lhe, por esta razão, parecer sensualizada, sobretudo pela 

leitura que se faz do texto que segue a foto: “DIANTE DE UMA policial assim, 

tipo violão e dona de outros atributos físicos, quem é que resistiria ao 

indefectível „Teje prêso!‟?! Mas isso foi só uma brincadeira em Indian Point, na 

terra de Tio Sam [Estados Unidos]” (Revista A Noite Ilustrada, 1953b, p. 2). 

Milton Salles, em sua reportagem, argumenta que ao longo dos anos, as 

mulheres têm buscado igualar-se aos homens em vários aspectos da vida 

cotidiana, como no direito ao voto, no acesso ao mercado de trabalho, na 

prática de esportes, nas fileiras das tropas militares e nas organizações 

policiais, com vitórias obtidas em outros países, mas não ainda no Brasil, 

apontando o tratamento “de igual para igual”, dispensado pelos homens às 

mulheres. Com relação à tentativa de se inserir nos quadros da polícia do 

Distrito Federal, o autor sugere que a iniciativa foi tratada, primeiramente, de 

maneira jocosa, mas que apresentou avanços significativos, insinuando, 

contudo, terem sido atingidos à custa de “suborno de dignos representantes do 

povo até o aliciamento de homens de jornal, para conseguir a inclusão do 

Corpo Feminino Auxiliar na reforma da DFSP” (Revista A Noite Ilustrada, 

1953b, p. 2). 

                                                           
106

 Ilustração de Euclides L. Santos. 
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De maneira bastante irônica, o jornalista diz acreditar que o Chefe de 

Polícia estivesse vendo esse movimento com bastante simpatia, em razão dos 

benefícios que poderiam advir daquela nova força no processo de moralização 

dos costumes. Para tanto, as mulheres policiais teriam que adotar alguns 

cuidados:  

É óbvio que as irrequietas pequenas do Curso de Polícia 
Feminina não poderão tomar parte em movimentadas „batidas‟ 
a antros de criminosos nem “estourar” fortalezas do jogo do 
bicho. Mas poderão exercer uma ação fiscalizadora das mais 
úteis, colaborando para que muito meliante que anda por aí 
seja trancafiado no respectivo xadrez. Pena é que (desde que 
o chefe de Polícia crie o Corpo Feminino Auxiliar do D.F.S.P.) 
somente os que andarem fora da linha serão beneficiados com 
essa medida.... (Revista A Noite Ilustrada, 1953b, p.2). 

As fotografias que se seguem reproduzem os estereótipos de gênero de 

maneira a desacreditar a proposta de “Polícia Feminina” de caráter repressivo 

de várias maneiras. Ao erotizar o corpo da “Polícia Feminina”, de viés 

repressivo, ali representada, mais do que sugerir uma postura vulgar de suas 

integrantes, aponta para a possibilidade de riscos de natureza sexual à criança, 

ao homem e, mais propriamente, à estrutura familiar tradicional. 

               

 

 

 

 

 

Figura 33: Revista A Noite 
Ilustrada, 02/06/1953, p. 3. 
Fonte: Hemeroteca Digital 

Brasileira, da Biblioteca Nacional. 
 

Figura 32: Revista A Noite 
Ilustrada, 02/06/1953, pág.3. 
Fonte: Hemeroteca Digital 

Brasileira, da Biblioteca Nacional. 
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Figura 34: Revista A Noite 
Ilustrada, 02/06/1953, p. 3. 
Fonte: Hemeroteca Digital 

Brasileira, da Biblioteca Nacional. 
 

Figura 35: Revista A Noite 
Ilustrada, 02/06/1953, p. 3. 
Fonte: Hemeroteca Digital 

Brasileira, da Biblioteca Nacional. 
 

Figura 36: Revista A Noite 
Ilustrada, 02/06/1953, p. 3. 
Fonte: Hemeroteca Digital 

Brasileira, da Biblioteca Nacional. 

 

Figura 37: Revista A Noite 
Ilustrada, 02/06/1953, p. 3. 
Fonte: Hemeroteca Digital 

Brasileira, da Biblioteca Nacional. 
 



124 

 

 

   

 

Diferentemente das representações do que se queria fazer crer se tratar 

da “Polícia Feminina”, as fotografias apresentadas a partir do ano de 1959, são 

feitas durante a ação das mulheres da “Polícia Feminina”.  

Nos casos anteriores havia uma predominância de fotografias 

produzidas, numa representação idealizada do cotidiano. Agora, o que se 

verifica são ações cotidianas sendo fotografadas, o que entendo ser uma 

diferenciação significativa, no sentido de que, naquelas, há maior ou total 

intervenção do fotógrafo na captação da imagem, nestas, que se verão adiante, 

a ação tem pouca ou nenhuma interferência do captador das imagens. 

O noticiário do dia 16 de outubro de 1959, do Jornal Última Hora, 

apresenta na capa, fotografias da “Polícia Feminina” em três situações 

distintas. Com roupas sóbrias, ou seja, em trajes civis, não vestindo uniformes 

ou fardamentos militares, e sim vestidos longos e blusas que aparentemente 

dariam conforto e mobilidade de movimentos, as mulheres policiais tem suas 

imagens captadas quando vistoriam a documentação de uma mulher (Figura 

39), revistam um homem/adolescente (Figura 40) e quando conduzem uma 

pessoa até a viatura policial (Figura 41). Percebe-se um olhar atento da policial 

quando realiza a sua função, da mesma forma que aquela que acompanha a 

Figura 38: Revista A Noite 
Ilustrada, 02/06/1953, p. 3. 
Fonte: Hemeroteca Digital 

Brasileira, da Biblioteca Nacional. 
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ação da agente principal, assim como é possível verificar que os transeuntes 

que assistem a cena se mantém à distância da abordagem policial. 

 

                         

 

 

 

 
Figura 41: Jornal Última Hora, 16/10/1953, capa. 

Fonte: Hemeroteca Digital Brasileira, da Biblioteca Nacional. 

Na publicação do dia 23 de outubro de 1959, do Jornal Última Hora, as 

mulheres policiais são fotografadas durante a ação policial no Morro do Borel 

denominada “Operação-Limpeza”. Na primeira foto (Figura 42), enquanto um 

militar do Exército revista um homem, duas mulheres da “Polícia Feminina” 

observam atentamente a abordagem, tendo o apoio de um policial que segura 

um cão.  

Figura 40: Jornal Última 
Hora, 16/10/1959, capa. 

Fonte: Hemeroteca Digital 
Brasileira, da Biblioteca 

Nacional. 
 

Figura 39: Jornal Última 
Hora, 16/10/1953, capa. 

Fonte: Hemeroteca Digital 
Brasileira, da Biblioteca 

Nacional. 
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Figura 42: Jornal Última Hora, 23/10/1959, capa. 

Fonte: Hemeroteca Digital Brasileira, da Biblioteca Nacional. 

Na segunda fotografia (Figura 43), um homem tem seus pertences 

revistados por uma mulher policial, enquanto que a outra observa a ação. 

 
Figura 43: Jornal Última Hora, 23/10/1959, pág. 14. 

Fonte: Hemeroteca Digital Brasileira, da Biblioteca Nacional. 

Esses cinco registros fotográficos demonstram que a aplicação da 

“Polícia Feminina” nos serviços policiais teria uma dimensão muito maior do 

que aquela idealizada inicialmente, de caráter exclusivamente assistencial.  

Tal como perseguido por Consuelo Carbonell Fernandez, a “Polícia 

Feminina” foi instituída, e sob o seu comando, mesmo que sem uma legislação 

de criação, como “Corpo Feminino de Defesa Social (Polícia Feminina)”, 

realizando policiamento fardado na Central do Brasil, como se verifica na 

reportagem do jornal O Globo, de 09 de maio de 1960, p.4 (Figura 44), que 

informa sobre a inauguração do posto do “Corpo Feminino de Defesa Social”.  



127 

 

  
Figura 44: Jornal O Globo, 09/05/1960, p. 4. 

Fonte: Acervo Digital O Globo. 

Considerando que uma configuração social passa por transformações 

com outras configurações, iniciando, modificando ou encerrando processos 

sociais, a “Polícia Feminina”, que surgiu em meio a inúmeras incertezas, mas 

com o elemento significativo para as mulheres, que realizaram um projeto que 

modificou a percepção sobre a sua importância e sobre a sua atuação no 

serviço policial, a trajetória de vida de Consuello Carbonell Fernandez107, se 

expressa como relevante para a compreensão deste processo de construção e 

percepção social dos impressos cariocas sobre a atuação da “Polícia Feminina” 

na década de 1950. 

 

                                                           
107

 Embora esteja fora do recorte temporal do presente trabalho, é relevante afirmar que 
Consuelo Carbonell Fernandez chega à década de 1960 ampliando as ações da Polícia 
Feminina, como se verifica na reportagem do jornal O Globo, de 09 de maio de 1960, p.4, que 
informa sobre a inauguração do posto do “Corpo Feminino de Defesa Social” na Central do 
Brasil: “Foi inaugurado sábado à tarde, na estação D. Pedro II, o posto do Corpo Feminino de 
Defesa Social (Polícia Feminina). Três plantonistas cobrirão o horário de 6 horas, havendo 
quatro turnos por dia. Uma môça permanecerá no posto, fazendo as outras a ronda normal. A 
diretora do C.F.D.S., D. Consuelo Carbonell Fernandez, disse-nos, na oportunidade, de sua 
satisfação pelo reconhecimento da necessidade de se criar a Polícia Feminina Estadual, 
manifestado pelo Vereador Frederico Trota, ao apresentar nesse sentido um projeto na 
Assembléia Legislativa”. Ela que dois anos mais tarde se afastaria do cargo e passaria o 
comando para Deolinda Mellace Marinho. No dia 15 de junho de 1962, o jornal O Globo, na 
página 4, de sua edição matutina, informava, em um pequeno espaço, sobre a “Nova Diretoria 
da Polícia feminina”, esclarecendo que “Por determinação médica, a Srª. Consuelo Carbonell 
Fernandez, afastou-se da direção da Polícia Feminina, que agora é exercida pela Srª Deolinda 
Mellace Marinho. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os movimentos feministas tiveram em sua pauta de reivindicações, a 

criação de uma “Polícia Feminina” no Brasil, o que ocorreu de forma oficial, no 

Estado de São Paulo, em 1955. 

A análise documental permitiu identificar que movimentos feministas 

também se mobilizaram na cidade do Rio de Janeiro, para que se criasse, no 

âmbito do Distrito Federal, a “Polícia Feminina”, representadas, no presente 

estudo, por Romy Medeiros da Fonseca, Leontina Licínio Cardoso, Maria 

Hermínia Lisboa, Cely Fonseca Martins, Teresita Porto da Silveira e Maria 

Isabel Miranda Bretas e Consuelo Carbonell Fernandez. 

A implantação dos serviços de assistência social foi definida pelo 

Estado, com o apoio da Igreja, com a preocupação em realizar maior controle 

social e esvaziar o movimento sindical, cada vez mais politizado e diminuir a 

capilaridade da militância comunista junto às classes mais vulneráveis 

(trabalhadores assalariados, famílias de baixa renda, favelados, dentre outras 

pessoas do proletariado). 

Dentro da política de controle social, crescia a ideia de criação de uma 

“Polícia Feminina” no Distrito Federal, para atendimento assistencial a 

mulheres, idosos e crianças. 

O processo legislativo para a aprovação do Projeto de Lei do Senado 

(PLS), nº 33, em 1951, que “Cria o Departamento Feminino na Polícia Civil do 

Distrito Federal”, de autoria do Senador Mozart Lago, juntamente com os 

discursos do Presidente Getúlio Vargas, proferidos tanto no dia 31 de março de 

1953, quanto na VIII Assembleia Interamericana de Mulheres, em 23 de julho 

de 1952, foram as principais ações compreendidas como favoráveis à criação 

da “Polícia Feminina”, impulsionando a instalação de cursos de formação nas 

escolas de Serviço Social no Distrito Federal. 
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O trabalho de pesquisa nos impressos possibilitou conhecer que, em 27 

de novembro de 1952, foi criada no Distrito Federal, a primeira escola de 

“Polícia Feminina”. A partir de então, outras escolas foram criadas. 

A exposição de uma das escolas de “Polícia Feminina” na imprensa, 

liderada por Consuelo Carbonell Fernandez, alimentou uma competição entre 

os cursos de formação, em cuja linha de pensamento tradicional pleiteava a 

legitimidade de seus ensinamentos, baseados no maternalismo 

assistencialista, de ação preventiva, impondo ao outro grupo, a associação 

com a subversão, a repressão e a agressividade, com reflexos nos impressos, 

reforçando os estereótipos de gênero, estigmatizando o grupo de mulheres, 

sobretudo aquelas que foram conhecidas como “dissidentes” e 

“revolucionárias”, da qual Consuelo Carbonell era a principal personagem. 

As transformações políticas ocorridas que principiaram o declínio do 

Governo Getúlio Vargas, culminando com seu suicídio, em 1954, os vários e 

breves governos interinos, aliadas à falta de liderança legislativa no Senado em 

prol das questões feministas, bem como a diminuição da força dos movimentos 

feministas, retardaram a criação da “Polícia Feminina” no Distrito Federal. 

O estudo identificou que, em 1959, mulheres passaram a atuar em 

operações policiais, em trajes civis, com o seu grupo chamado de “Polícia 

Feminina”, oriundo dos quadros da Polícia Civil, realizando abordagens em 

praça pública e na favela, em ações conhecidas pelo seu caráter repressivo.  

Foi possível concluir que a ação desse grupo de “Polícia Feminina”, de 

maneira repressiva, forneceu as condições necessárias para que Consuelo 

Carbonell Fernandez pudesse comandar a “Polícia Feminina”, no ano de 1960, 

com o nome de “Corpo Feminino de Defesa Social”, dentro de uma estrutura 

hierárquica e utilização de fardamento, no modelo militar, mesmo sem contar 

com legislação que a amparasse, mas dispondo de algum apoio político local 

para que, enfim, assumisse esse posto tão esperado.  
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